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N° 5677 

E~tado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
DECRETO N° J .e, ~9 DE .:e .l. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 

no Ofício n° 857/2014-&ESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Alcides Nascimento de Oliveira do cargo em comissão 
de Chefe da Unidade de Informação e Análise da Situação em Saúde/DE/CVS, 
C6dlgo CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Maeopó, ~ l de março de 2014 

DECRETO N° Jtô~ 0 DE tO J.. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR ClO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 857/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Lorisso Macedo dt Umo para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Informação e Análise da Situação em 
Saüde/DE/CVS, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Maeopcí, <eJ. de morço de 2014 

DECRETO N° j<)Ctl DE ..S.J. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPJ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 857/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Wesdenbergton Weslley Monteiro Queiroz do cargo em 

comissão de Chefe da Unidade de Vigilãncia Epidemiológica/DE/CVS, Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Mocopó, ~ J.. de março de 2014 

DECRETO N° J~9~ DE .e j_ DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, uSando das .1tribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 1.7 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Offcfo n° 857/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Flávia Maio Campos para exercer o cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Vigilãncia Epi~ll:I:Í.o~gi~LDE/Cys, Código CDS-1, da 



Macapá, 21.03.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 02 

PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Dh•anaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndígcnas:Coaraci Madal Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Politicas para Mulheres: Maria Alice L. R. Bentes(interina) 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes:Neucircne Almeida de Olinira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
Controladoria Geral: Benedito Balieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: h•anci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Polícia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Policia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 

Secretários de Estado 

Administração: Agnaldo Balieiro da Gama 
Desenvolvimento Rural: Maria Cristina do Rosário Almeida Mendes 
Cultura: José Luiz Amaral Pingarilho 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Can•alho 
Desporto e Lazer: Mário da Silva Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Can•alho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: A milton Loba to Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Ta1•ares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Olh•eira 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Bruno Manoel Rezende 
Trabalho e Empreendcdorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Governo: Juliano dei Castilo Silva 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: h•ana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Can·alho Ribeiro 
lapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Sub Ten. PM. José Aurivam Gomes da Silva 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
lPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: .Jean Alex de Sousa Nunes 
Laccn: h•anete Costa Amanajás (interina) 
Pcscap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreiro Pires 
l'MAP: Sônia Solange Martins Maciel 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 

Fundações Estadual 
Tumucumaque: Terczinha de Jesus Soares dos Santos 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: Francisco Antonio A. Correa Lima 

· Gasap:.Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 

Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapó, ~ l. d~ março de 201" 

DECRETO N° 1~'!3DE <iJ. DE MAAÇO DE 2014 

O GOVERNAOOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Esuido do 
Amapá, c/c a Lei n° 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício ft

0 718/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Mario RG.imunda Madureiro dos Santos para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico, C6digo ctlS-~. da Secretaria de 
Estado da Saúde. 

MOC4pó, .OJ.. de março d~ 2014 

DECRETO N° ~ q ~ DE .ce 1 DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei no 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 057212014-6A8/DETRAN-AP, 

RESOI.VE: 

Exonerar o SUB TEN PM Antonio I.Aiiz Coutinho Marques da 
função comissionada de Responsável por Atividade Nlvel 111/Unidade de 
Condutores/Circunscrição RefP.onal de Trânsito - CIRETRAN, C6dlgo FGI-3, 
do Departamento Estadual de Trânsito. 

Maeapâ, ce .l.. d~ II\QI'ÇO de 2014 

DECRETO N° l.e'l ~ DE -dl DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTAI)() 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. -119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010; e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/2014-6A8/0ETIMN-AP, 

RESOI.VE: 

Exonerar o SGT PM Jorge Reinaldo Monteiro da Costa da função 
comissionada de Secretário Executivo/Junta Administrativa de Recursos de 
lnfracões. C6dloo FSI-2. do Deoartamento Estadual de Trãnsito. 
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Macapá, ~J.. de março de 2014 

DECRETO N" Je,q.b -DE ().J. I>E MARÇO DE 2014 

O SOVEi!NAOOR 1)0 ESTADO DO /o.MÃPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXfl, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 057212014-õ.A.a/[)ETRAN-AP, · 

RESOLVE: 

Exonerar o s&T PM Mcírcio Rogério de Oliveira Coutinho da 
função comissionada de Responsável por Atividade Nível !li/Unidade 'de 
Condutores/Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN, C6ctigo F&I-3, 
do Departamento Estadual de Trânsito. 

Maeapá, .e J. de II\QI'ÇO de 2014 

DECRETO N" j~~ ::t DE c0J.. DE M.A.RÇO DE 2014 

O SOYERNADOR DO ESTADO DO.AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/2014-G.A.II/~N-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar a s&T PM lania Maria de Souza da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível Ili/Unidade de Veículos/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN, Código F&I-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

Maeap6, ~1 de março de 2014 

O SOVERNADOA DO ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são coriferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei no 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0572/2014-&.49/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar o C8 PM Ant6nio Carlos F&lftlra Xavier da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível fii/Unidade de Veículos/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN, Código F6I-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

Macapá, .OJ... de março de 2014 

bEcRETO W J~qq DE tO! OE MARÇO DE 2014 

O SOVERNAOOR 1)0 ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.453, de 11 de feveteiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0572/2014-&.A.II/I:>E'T'RAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar o C8 PM Ivan Golnes da Silva da função comissionada 
de Responsável por Atividade Nível !li/Unidade de Veículos/Circunscrição 
Regional de Trânsito - CIRETRAN, C6digo F&I-3, do Departamento Estadual 
de Trânsito. 

Macapá, .OJ. de IMI'ÇO de 2014 

DECRETO N" J 300 DE .e1 DE MARÇO DE 2014 

O 60VERNIIDOR 1)0 ESTAI)() DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapà, cjc a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/201_-!~~-A9/DETR.A.N-.A.P, 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRlO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Diretor(Interino) 

Josivane Lima Porto Bastos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ADIO -Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro 1\facapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU-

RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

PREÇOS m: \"ENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centímetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o diJ·eito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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RESOLVE: 

Exonerar o CB PM Edrnar Rodrigues da Silva da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível m /Unidade de Infração f 
Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRAN, Código F&I-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

Macap&, <8J. de março de 2014 

~Cht:(/fl 
CA~r:::tr 

- . 

DECRETO N° J BOl DE ~l. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/2014-&AB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar a CB PM CrcuSG da Almeida Quaresma da função 
comissionada de Responsâvel por Atividade Nível III/Unidade de Infração/ 
Circunscrição Regional de Trânsito • CIRETRAJ'l, Código F&I-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito. ' 

Macapá, oiOJ.. de miii'ÇO de 2014 

DECRETO W J 30~ DE .e1 DE MARÇO DE 2014 

O 60VERNAOOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oflelo n° 057212014-&AB/DE'mAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar o C8 PM Mic:heldon Alex Mendonça dos Scmtos da 
função comissionada de Responsável por Atividade Nível Illf Unidade de 
Exame Teórico e PráticofN\lcleo de Condutores/Coordenadoria de Operações, 
Código F&I-3, do Departamento Estadual de Trânsito. 

Macap&, -8.1. de março de 2014 

DECRETO N° 1303 DE ~1 DE MARÇO C>E 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso )0_{11, da Constituiçâó do EstB;do do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevei'CU'o de 2010, e tendo em vtsta o 
contido no Offeío n° 0572/2014-&AB/DE'mAN-AP, 

RESOLVE: 

·Exonerar a Sb PM Afta Paula SouSCI de Oliveira da função 
comissionada de Responsâvel por Atividade Nfvel lll/Unidade de Vefculos/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - C!RETRAN, Código F&I-3, do 
Depanamento Estadual de Trânsito. 

Macapá, te.!. dt março de 2014 

DECRETO N° J 304 DE ~l DE MARÇO C>E 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas peló art. 119, inciso XXTI, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/201•-&AB/OETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar a Sb PM Moriene Sthefoly Costa J'ordim da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível 111/Unidade Técnica/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETR.Aj'l, C6dlgo F&I-3, do 
Departamento Estadual de Trânsito. 

Macopá, ôJ.. dt rnarço de 2014 

DECRETO N° J305 DE ~j. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTACO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição .. do. EstB:do do 
Amapã, c/c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vtsta o 
contido no Oficio n° 057Z/2014-6AB/C>ETRAN-AP. 

RESOLVE: 

Exonerar o S[) PM Wellington FC~Telro da Silvo da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível 111/Unidade de Infração/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - C!RETRAN, Código F&I-3, do 
Departainento Estadual de Trânsito. 

Mocapé, .e,J. de março dt 2014 

DECRETO N° J o06 t>E (,!. bE MARÇO I>E 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO tlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0572/2014-&AB/t>ETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar o SC> QPC PM Rornulo C>ayon Limo AraÚJo da função 
comissionada de Responsâvel por Atividade Nível 111/Unidade Técnica/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - C!RETRAN, Código F&I-3, do1 

Departainento Estadual de Trânsito. 

Macap&, <U. de março de 2014 
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DECRETO N° j 301- DE ,el. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofleio n° 0572/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar a SI) PM Cláudia Vanessa Moraes Lima da função 
comissionada de Responsável por Atividade Nível III/Unidade de Exame 
Teórico e Prático/Nücleo de Condutores/Coordenadoria de Operações, Código 
F6I-3, do Departamento Estadual de Trãnsito. 

MCICcpá, .0.1. de mMço de 2014 

DECRETO N° j 210\? DE 415.1. t>E MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 0572/2014-6AB/t>ETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar a S6T PM Emilene Diniz Pavão da função comissionada 
de Responsável por Atividade Nível I/Corregedoria, Código F6I·1, do 
Departamento Estadual de Trãnsito. 

Macapcí, .eJ. de março de 2014 

DECRETO NoJ3()G} DE ~J. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da ConstituiçãÕ do Estado do , 
Amapá, cfc a Lei n• 1.077, de 02 de abril de 2007, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 146/2014-GAB/IEF, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Pablo de Castro Carrtucíria do cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Manejo Comunitário/Núcleo de 
Manejo Florestal/Coordenadoria Técnica Florestal, C6digo F6S-1, do Instituto 
Estadual de Florestas do Amapá, a contar de 18 de março de 2014. 

tel. de março de 2014 

DECRETO N° J :3J0 DE ~J. DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçõ~s 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXII, da ConstituiÇão do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 2013, e terido em vista 0 

contido no Ofício n° 233/2014-GAB/SEPLAN, 

RESOLVE: 

Nomear Franeílei Mac:íel Tavarís para exercer o cargo em 
comissão de Presidente/Comissão Permanente de Licitação, C6digo CDS-2, da 
Secretaria de Estado do Planejamento, a contar de 1 O de março de 2014. 

Maeapó, 4Ô .1. de março de 2014 

DECRETO N° J 31! t>E ~l DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiç•1es 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei.n" 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contidt 
no Oflelo n° 0292/2014-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Ana JCariM Pinheiro de Moraes do cargo em comissão 
de Diretor da E. E. Barão do Rio Branco, Código CDS-2, da Secret.;,na de 
Estado da Educação. 

Macapc§, .Oj_ de março de 2014 

DECRETO N° J:3J ~ DE ~.L DE MARÇO. DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são. conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Oficio n• 029212014-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Bcrtoldo Rosa Duarte Filho da função comissionada de 
Diretor Adjunto da E. E. Barão do Rio Branco, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Macapcí, .:$ .1.. de março de 2014 

,!;ltrtt:::J&! . ~RLO,p~::ic 
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D~CRETO N° J 3J 3 DE .e .L DE MARÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 029212014-6AB/SEEb, 

RESOLVE: 

Nomear Bertolclo Rose Duarte Filho para exercer o cargo em 
comissão de Diretor da E. E. Barão do Rio Branco, .Código C()S-2, da Secreta­
ria de Estado da Educação. 

MOCGpcí, .S.i de março de 

RIBE 

DECRETO N° J 3! q DE ~l. DE MARÇO bE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AW.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofido n° 029212014-ôAB/SEED, 

RESOLVE: 

Nomear Wflnefa lldrtlosa de Aleluia Guedes, ocupante do cargo de 
Professor, Classe C, Padrão 06, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor Adjunto da 
E. E. Barão do Rio Branco, Código Coi-3, da Secretaria de Estado da Educa­
ção. 

Maeopc1, eeJ. de março de 2014 

DECRETO N° 13J 5 DE ~ l DE IMRÇO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o Decreto n• 0034, de 10/01/01, alterado pelo Decreto 
n• 3336, de 04/07 /05; a Resolução n• 26/FNDE, de 17 de junho de 2013. e 
tendo em vista o contido na Ofleio n• 0706/2014-GAB/.SEED. 

RESOLVE: 

"'rt. 1° Nomear os membros abaixo relacionados para comporem 
o Conselho de Alimentaçiio Escolar do Estt~do do Arnopó. - CAE. para o 
qu~.driênio 2013/2017: 

REPRESENTANTES DO PODER EXECl/lT.,fO 
Raimundo Flávio Souza de Oliveira · Titular 
Paulo Gerson de Freitas Gama - Supfeiltc 

REPRESENTANTES DO CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICION ... L - CONSEA 

Ilma de Jesus Santos • Titular 
Kâtia Cilcnc de Mendonça Almeida · Suplente 

REPRESENTANTES DAS COMUNIDADES NE6RAS RURAIS QUILOMBO!.AS 00 
AMAPÁ- CONAQ/AP 

. .Jose Francisco Damião -Titular 
Hüdima Rrunoa da Silva- Supknte 

2013. 

REPRESENTANTES DO SINSEPEAP 
Maria das Dores Araújo Prego - Titular 

João Rodrigo de Araújo Pessoa- Suplente 
Maria Herminia Saraiva da Silva - Titular 
Cláudio Pirés de Oliveira Neto · SUplente 

REPRESENTANTES DE PAIS .I>E ALUNOs 

E.E. 6ENERAL AZEVEDO COSTA 
Genivaldó Menus de Oliveira - Titular 
Marcio da Silva de Castro- Suplente 

E.E. PROF0 NII.TON BALIEIRO MACHADO 
Mardéli!i Silva Santos · Titular 

Missilene Souza Castro - Suplente 

E. E. MARIA DO CARMO VIANA DOS ANJOS 
Mora May GOnçalves Dias - Titular 

Claudia Baia- Suplente 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. _3° Revoga-se o Dcercto .n° 6259, de 06 de novembro de 

Mocopá, .e, .J. de março de 2014 

tyn~M 
"'RlDrt~~:r'fiJ' 

DECRETO N° j 3>J 6 DE .0.!. DE MARÇO bE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AW.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 183/2014-&AB/SETVR/AP, 

RESOLVE: 

Autorizai Rlchard Madureira da Silva, Secretário de Estado do 
Turismo, para viajar da sede de suas atribuições, Mocap6-AP, até a cidade de 
Belán..PA, a fim de participar .de reunião com representantes da Empresa 
Amazon Jncoming Service Turismo, nos dias 23 e 24 de março de 2014. 

Moeapc1, ,e .1.. de IIIQI'ÇO ele 2014 

DECRETO N° J 3 j ::}- DE <e l. DE MARÇO bE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribttiçõcs 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofielo n° 183/2014-&AB/SETUR/AP, 

RESOLVE: 

Designar Clálio Jeane da Silva Reis &ondim, Chefe de Gabinete, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Secretãrio de 
Estado do Turismo, durante o impedimento do titular, nos dias 23 e 24 de 
março de 2014. 

Maeapcí, ~J. de março de 2014 



Macapá, 21.03.2014 

Secretarias Extraordinárias 

(Secretaria Extraord. de Políticas para as Mulheres ) 

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (Interina) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ERRATA DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

PRESENCIAL N°. 004/2013/ SEPM 

PROCESSO: 180101.00013/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO: MENOR PREÇO 
DATA ABERTURA: 14/08/2013 
HORA: 09 (Nove)h. 
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E SUPRIMENTO DE 
INFORMÁTICA. 

ONDE SE LÊ: 
A.SALOMÃO DE ALMEIDA-ME 
Valor R$ 11.501,00 (Onze mil, quinhentos e 
um reais), publicado no DOE n• 5628 de 
07/01/2014 
R. S. IGl:.ESIAS-ME 
Valor R$ 9.494,55 (Nove mil quatrocentos e 
noventa e quatro reais e cinquenta e cinco 
centavos), publicado no DOE n• 5628 de 
07/01/2014. 

LEIA-SE: 
A.SALOMÃO DE ALMEIDA-ME 
Valor RS 11.473,70 (Onze mil, quatrocentos e 
setenta e três reais e setenta centavos). 
R. S. IGLESIAS-ME 
valor R$ 9.138,75 (Nove mil cento e trinta e oito 
reais e setenta e cinco centavos) 

Macapá, 20 de março de 2014 

.•• ,,.méiM: • ro moot<lro Pres:~~PUSEPM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

N". 00212014/ SEPM 

PROCESSO: 180101.00013/2013 
DATA DA ATA: 06/01/2014 
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E SUPRIMENTO DE 
INFORMÁTICA. 

ONDE SELÊ: 
R. S. IGLESIAS-ME 
Valor da Ata R$ 9.494,55 (Nove mil 
quatrocentos e noventa e quatro reais e 
cinquenta e cinco centavos), publicado no DOE 
n• 5628 de 07101)2014. 
I 

LEIA-SE: 
R. S. IGLESIAS-ME 
valor da Ata ,R$ 9.138,75 (Nove mil cento e 
trinta e oito reais e setenta e cin~_o centavos) 

.:::iili: ::::: Presi~~CPLISE_~~ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N". 001/20141 SEPM 

PROCESSO: 180101.00013/2013 
DATA OAATA: 06/01/2014 
OBJETO: O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E SUPRIMENTO DE 
INFORMÁTICA. 

ONDE SE LÊ: 
A.SALOMÃO DE ALMEIDA-ME 
Valor da Ata R$ 11.501,00 (Onze mil, 
quinhentos e um reais), publicado no DOE n• 
5628 de 07/0112014. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

LEIA-SE: 
A.SALOMÃO DE ALMEIDA-ME 
Valor Ata R$ 11.473,70 (Onze mil, 
quatrocentos e setenta e três reais e setenta 
centavos). 

Maca pá, 20 de março de 2014 

Ro: .. m ';~ m, mooto;ro Pres:~\PL/SEPM 
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EXTRA TO DO 3' TERMO ADITIVO AO CONTRATO 049120 JO. 
SETRAP 

PARTES: SECRI:'TARJA DE ESTADO DE TRANSPORTES· 
SFTRAP e F:TECON L TOA. 
CJ...\IISIII.A PRIMIJRA -!li\ Fl'iALIDAD[: DEVOLUÇÃO de 
saldo do prazo. ADITIVO de pmzo e valor e REVISÃO. cnm reflexo 
financeiro, da planilha de semços do objeto do contrato em questão. 
confonne anexo, o qual fica fazendo parte integnmte deste 
inst':Umento como se aqui est1vesse reproduzida integrahnentc. 
CLAtSVL.:\ St.:GUNIJA - ALTER,\R A ClAUSt:L\ SEXTA 
DO INSTRUMENTO PRINCIPAl - DOS PRAZOS J; SliAS 
PROitROGAÇ0ES: fica DEVOLVIDO ao contrato o saldo de 
prazo de 78 (Setenta e. oito) dias. a contar da data do seu reinicio 
23/12/2013, e PRORROGADO o prazo de vigência do conl!llto em 

~==================~ questilo por mais 28~ (Duzentos e oitenta e quatro) dias, a contar de 
li de março de 2014. Por conseguinte, o novo pra1.o do contrato 
passará para 1.314 (\·lil trezentos c quatorze) dias, com seu novo 
término programado pnm 19 de dezembro de 2014. Secretarias de Estado 

liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii' CLÁUSULA Tt:RCf.IRA- ALTERAR A CLÁliStiLA Qlii:\TA - DO V A LOII DO COI'iTR.HO - E~IPENIIO F: DOTAÇ,\ 0: (I) 
DO VALOR· Fica ReNOVADO o valor do conuato em mais Rs' 
2.663.208.42 (Oois milhil<s seiscentos e sessenta e três mil duzentos c 

(Administração ) 
Agnaldo Balieiro da Gama 

PORTARIA N° 114/2014- SEAD 

O Secretário de Estado da Administração do 
Governo do Amapá, usando das atribuições que 
lhe foram conferidas pelos Decretos n°s 1.497, 16 
de outubro de 1992, 0148, de 23 de janeiro de 
1998 e 2642, de 18 de junho de 2007 e tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral 
no 5859/2014, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Ruane da Costa 
Seabra Assessor/Corregedoria 
Administrativa/SEAD, Código CDS-2, para exercer 
cumulativamente e em substituição o cargo de 
Chefe da Corregedoria Administrativa/SEAD, 
Código CDS-3, durante o impedimento do 
respectivo titular José Antonio Thomas Neto, 
que se encontrava afastado par sufruto de férias 
regulamentares, no período 2014. 

I 

(Setrap 

Bruno Manoel Rezende 

EXTRATO DO 4' TERMO ADITiVO AO CONTRA TO 047!2010· 
SETRA!' 

PARTES: SI:CRETARJA DE ESTADO DE TRANSPORTES· 
SETRAP e L. R CONSTRUÇÓES LTDA 
C:L\USULA rJUMEIRA- DA fll\AI.IDADE: DEVOLU~'ÀO de 
saldo de prazo, ADITIVO de prazo c valor e REVJSÃO da plnnilh• de 
Contmto em fase de obra -::om n:tlcxo financeiro, em anexo, a qual 
ficn fa7endo pane integrante deste instrumento como ~e aqui estivesse 
reproduzida integralmente · 
CÜI'SliLA SEGIJJ\IlA · ALTERAR .\ CL.ÁliStii.A SEXTA 
DO tNSTR!iMt:NTO rRI'iCIPAL - !lOS PRA7.0S 1: St:.\S 
PRORROGAÇ0ES: rica DEVOI.VIOO ao cootmto o saldo de 
prazo rte 78 (Setenta e oito) dias, a contai do d3tn do seu reinício 
2311212011. c PRORROGADO o prazo de vigencia do contrato em 
quest;lo por mais 284 {Uuzentos e oitenta a quatro) dias. a contar de 
11 de março de 2014 Dc~sa forma. o ntl\O prat.o do conlrato passnrá. 
para 1.312 (Mil trc7.ento~ C doze) dias, e seu novo término 
programado para 19 dr de.zembro dr 2014. 
CI . ..I.IJSULA TERÇ!;IRA- AUER.~R .~ CLÁ1JSt:LA QUINTA 
-DO VALOR llO COII'TR.c\TO- EMPENIIO E llO'UÇÃO: (I) 
DO VALOR: Ficu RENOVADO o valor do contrato em R$ 
2.959.367,50 !Dois milhões novecentos c cinquenta o nove mtl 
trez:<nlos e sessenta e sete rcnis e cinquenta cenm1·o>). (2) lMI'ENHO 
t:: OUI'AÇAO. As despesas neccssàrias para dar suporte no presente 
Terrtln cr;rreri\o por conta da s<'guillte Estrutura Programática 

. Proirama. :!6.782.11430· lntegraç~n Viãria do Eswdo do Amapa. 
· ·Ação: 2.817 ,··CQnserváçAt), Restauração, \1anutenção t: Melhoramento 

de Rodo\';~:>; 'Ramais e y;cinai>. Elemento de Despesa: 4490-51 
· .' (Obra.> e}nstalâ~ilcs)·o'Fbp!.S de Rr~urros: 0103- Transfer1ncias do 

: Corivêtli,\<.(TCjf .R$ ~.663:430,15 (Doismilhiles seisccntns e sessenta 
c trêS rllil quatrOCtltltàs e ti-iríta rcais,f: setenta~ dnco' centavos) c 3101 
- (RTU) • Outms Cotoitapani~as (OC) RS 295.936,7~ (Duzentos e 
noventa e cinco mil novecentos l' t1intn r seis reais c setenta e cim:o 
ccnta,·us). 
CL.ÜISl!LA QUARTA . DO FIJNDA.\IENTO LEGAL: O 
presente T~m10 tem como fundamento legal o disposto nn .-'\ri. 57, I 
da l..ri Frdrral n'. 8.666/93 r sua< alttrações pnsttriores. 

/J 
Macapa-·AI', 26 de fçtéreuo de 201~. 

/._--1 
Bruno \-trwJRl'z~nde 
Sccrctàno fsnRAP. 

oito n:ais c quartnta c dois centavos. somando-se um montante de RS 
11.519.838,42 (Onze MilhJes quinhentos e dez<nove mil oitocentos e 
trinta e oito reais e quarenta e dois Centavos) (21 DO EMPENHO E 
DOTAÇ Ao - As despesas necessârias pam dar suporte ao presente 
lermo correrão por conla da st:guintt: Estrutura Programática· 
Progrnmn 26.782.0430.2579 tConscrvaç.ào. R.stauraçilo, Manutenção 
c Melhoramento de Rodovias. Ramnis e V•cioaJs). Elemento de 
Despesa 4490-51 (Obras e Instalações) e Fontes de Hecnrsos UIU3 
(fC): RS .2.396.887~58 (Dois milhões trL'ltml.ns c noventn e sei~ mil 
oitocentos e oitenta e sete rtais r cinqucnta t' oitu ctntavos) c 310l 
(Contrapartid:~ de Convenios - RTU): RS 266.320,84 (Duz,•ntos c 
scss~nta e se1s mil trezentos e \'inte reai.' c oiten~ e quatro Ctntnvos). 
CLAl'SlfLA QUARTA - DO FIJ:'\DAMENTO LF.GAI.: O 
pre!'ente Termo tem como fundament" legal o disposto no .<\rt. 57, I, 
da Lei l'edrral n'. 8.666/93 <suas alteraçoes posteriorrs. 

Mncopá-AP, 25 de fevere' de 20!4. 

.<::; 
Bruno Manoel a.cndc 
Secretnrio- THAP. 

EXTRATO DO 4' TER\10 ADITIVO AO CONTRATO 051/20l"­
SCTRAP. 

PARTES: SECRETARIA DF ESTADO DE TRANSPORTES· 
SF.TRAP e I..B CONSTRUÇÕJ:;S !.TOA. 
CLÜJSliLA PRIMEIRA- DA FI\ALIUADE: DEVOLUÇ.h.O de 
saldo de prazo, ADITIVO de pmo e valor e REVISÃO cta plonilho de 
Contrato em fhse de obra com rt:llexu fímmceirnl em B!ICX(\, a q~13l 
fica fazendo parte integrantt deste instrumento como se uqm estivesse 
reproduzida integralmente. 
CÜIJStiLA SEGUNDA • ,\LHRAR A CI.Á!JSIJLA SEXTA 
DO INSTRUMENTO PRJ'iC:1PA L.- DOS PR.\l.OS F: SI IAS 
PRORROGAÇÕES: Fica DEV!JLVIDO ao contrato o saldo de 
prazo de 78 {Setenta e oito) dins, o contnr da data do seu rcintcio 
2311212013, e PRORROGADO o prazu de vigência do contrato crn 
questão por maos 284 (Duuntos e oitenta a quatro) dtas. a 'outnr de 
11 de março de 201~. Dessa forma, o novo pra1.n do cootmto passará 
para 1.312 (Mil trc>.entos e do>.e) dias. e seu novo t<rmioo 
pro&ramado para 19 de detembro dt 2014. . 
CLAIISUI.A TERCEIRA- ALTERAR A CLAUStl.·\ Qlli\TA 
-DO VAlOR DO CONTRATO- EMI'DIJJO E DOTAÇÃO: (i) 
DO VALOR: Fica RE:-JOV ADO o valor do contrato em, RS 
2.653.839,20 (Dois milh<)« seiscentos c· cinqucnta c tr<s mil 
oituccnto>" trinta e nove reais c vinte centavos). (ll t:MI'ENHO ~ 
DOTAÇÃO - As despesas necessárias para dar supôrte ao presente 
Tem1o correrfl.o por conta da seguinte Estnnurn Programática: 
Pr(\grama: 26.782.0~30- Integração Viána do Estado do Amapá. 
AçQo: 2817 · Conscr\'ação. Restauração, Manulcnçâo c M~lhornmento 
de Rodovias, Ram:m e V1cinais, Elemento de Oe.!õpesa: 4490~51 

(Obras e Instalações) e fontes de Recursos. 0103 .. Translcréncias de 
Cuuv~nios tTC): RS 2.388.455.28 (Dois milhões trezentos e oitenta e 
oito mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e \'inte e oito centavos) 
e 3101 · (RT\J) - Outras Contmpartidas (OC) RS 265.383.92 
(Duzentos c. sessenta c cinco mil trezentos e oitenta e três rçais e 
noventa e dois centavos). 
CÜl'Sl:LA Ot:ARL\ • DO H:-IDAMF.NTO U:G.\L: O 
presente Tcnnu tem como Jimdamcnto legal o disposto no Art. 57, I 
da Lei federal n". 8.666/Y3 e suas altr~~JJ" posteriorrs. 

I 

Macapá-AP. 26 de l~_lerJro de 2014. 

,t-/ 
Drunu M;n~clt:ndt 
Secretario -j;~_!~0P. 

EXTRATO DO 3' TERMO ADITIVO AO CONTRATO 053/2010-
. SI1TRAP 

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES· 
SE~RAP e MILLENIIJM IMPORTAÇÃO t:: EXPOR'! \ÇÀO L mA . 
CLACSl!LA PRIMEIRA- OA fll\AUOADE: DEVOLU(:Ao de 
saldo de prazo, ADITIVO de prazo e valor c RFV!SÃO da planilha de 
Contrato em fase de obra c.om rctk:<O Jinancciro. em ane~o. a qual 
fica fazendo parte integrante deste ill$1run\cnto como se aqui estivesse 
reproduzida integralmente. 
CLÁliSIJLA SEGliSDA - ALTERAR A CLÁUSlllA SléXH 
liO 1NSTRIJMENTO PRINCIPAL - DOS PRAZOS E Sl'AS 
PRORROGAÇÕES: Fica DEVOLVIDO ao contrato o saldo de 
prazo de 189 (Cento e oitenta e nove) dias. a contar da data do seu 
reinício 2311212013, c PRORROGADO o prazo de vigcncia do 
contrato em questão por mais 172 (Cento e setenta e dois! doas. a 
contar do til de julho dt 2014. Por conseguinte. o no,·o pra1o do 
contrato passara para 1.200 (Mtl e duzentos) dias, ficando dessa forma 
o se~ novo termino programado para 19 dt deumbro de 2014. 
CI.Al'Slll.A TERCEIRA ALT[RAR A CL.ÁIJSIILA Qliii\TA 
- DOV,\I.OR DOCO!\TRATO-EMPENUO E DOTAÇÃO: (ll 
DO VALOR: Fica RE~_QVAOO o valor do contrato em mais RS 



Macapã, 21.03.2014 

2.429.99M,8? (Dms milhões quatrocentos e ,·inte e nove mil 
novecentos c noventa c oitt1 reais e oitenta e sete· cmta\'OS. ~ornando·· 
s< nm montame de RS 10.732.110.~0 (J)cr m1lhOcs setecentos e tnnla 
c dois mil duzemos e dez reais e cinqucnta eent"''OS). t2) F.MPENHO 
~ DOTAÇAO- A< despesas necessárias para dar supurtc ao presente 
Termo oorrcrào por conta da seguinte Estrutura Programãtica: 
Programa: 26,782.0430 - lntcgmçàu Viária do Fstado do Amapá. 
Ação: 2817 tConser\'açQo, Restauração, Manutenção c Melh"ramento 
de Rodo,·ias, Ramais c· Vicinaisi, Elemento de l.lcspcsa: 4490-51 
(Ohras e Instalações) c Fontes de Recursos: 0103- Transfcrencias de 
Convênios rTCJ· RS l.I86.998.9M (Dois milhOcs cento e oitenta e seis 
mil novccento!:l r nm·enta c oito rca1s e noventa e oito centa\'('IS) e 
3101 - RTL: - Outras Contrapartida<: R$ 242.999,89 (Ou1.cntos c 
quarenta e dCiis mil nov('.ccntos e rn.wenta e· no-. c renis e oi tema c no,·c 
Centa,os). 
ÇJ,Át;Sl!J.A Ol'ARTA - DO fiiNDAMt::\TO '-EGAL: O 
prc>ente Tenno tem como fundamento kgal o disposto nos Arh. 57, 1 
da Lei ftderol n'. ft.61i6193 • suas alreratPfs postrriorr~ 

.\1ncapii-AP. 26 <I< r/.Í;;o de 201 ~. . /T 
' '-./.' 

Bruno Man'1.Í Rezende 
Secretflrio 1 SF.TR.AP. 

(Trabalho e Empreendedorismo ~ 
Sivaldo da Silva Brito 

lERMO DE REPUBLICAÇAO N' 00212014/SETE 

JustlflcaUva: O extraio da Justificativa/Parecer N' 021/2013/SETE 
nao foi pubfK:ado no Diário Oficial do Esiado do Ama~ face boleto 
vencido e dive19ência de valores. 

REPUBLIQUE·SE: 

PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, atravH da 
SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E F0RUM 
NACIONAL DE SECRETARIAS· DE TRABALHO- FONSEl. 

JUSTIFICATIVA/PARECER N' 02112013/SETE 

Ações do Procedimento Administrativo ProcesSilal n' 28780.0105r2013. 
fun(lamoola;tlo Legal: Art. 37 da CF: Arts. 25, I e 11 e 26 da Lol n' 6.666193 
e suas alleraçoes posleriores. 
Adjudicatlrio: FONSET· Fórum Nacional de SecreJartas de Trabalho. 
Valor. R$ 10.000,03 (dez mi reais e lnls cenlavos). · 

Oescrlçio do Objeto: 
Em cumprimento aos delerminanles da lei n• 8.666 de 21 de julho de 1993 
e suas altera;oes, far-se-11 obje~vando o pagamenlo da Anuidade do 
FONSEl- Fórum Nacional de Secretarias de Trabalho; 

O FONSET. fundado em 02 de junho de 1989. com sede e foro e:n 
BrasU:a/Dislrllo Federal, é uma associaçao civil, sem fins kJcrativos, com 
aulonomla administrativa, fma:JCeira e na gesJao dos seus bens, que Iam por 
finalidades: I • Definir e firmar posições em torno dos problemas 
fundamenlals da ârea do Trabalho, formulando diretrizes btlsicas para 
subsidiar o eslabeledmento de uma po111;ca nacional para o setor. 11 • 
FO/Ialecer a partidpaÇtlo dos Estados na definição da polilica púbHca do 
tTllballo no Brasil: 111 • IntensifiCar o lntercamblo de experiência e açOes que 
facl:ilem a SOluçao de problemas na ârea do Trabalho, nao descurando das 
diversidades regionais: IV - Congregar eslorços, organizar maios e caplar 
recursos para Intensificar as ações de lnlerasses comuns; V ·Contribuir com 
o Ministério do Trabalho, apresentando e enal~ando sugeslões que 
proporcionem o epertelçoamenlo e harmonlzaçao nas reiaçOe.s do trabalho: 
VI - Celebrar convênios com órgãos e entlclades naciona's e internacionais, 
com vislas ao inlercambio na érea do trabalho. 

São membros do FONSET, com direito a volo, os titulares das Seaeta~.as de 
Eslado do 'Trabalho, das quais o Secre!â!iO de Estado do Trabalho e 
Empreendedor!smo - SETE, lnlegra a diretoria na qualidade de VIce 
Presidente; 

Nos tenr.os do Inciso 11 do art. 7' do Estatulo da rcfenda lnslitulçao, sao 
devell!s dos memtllos das Secrelarlas associadas conllibulr regularmente 
para a manutenção do FONSET sob pena de exclusao e que a enuidade é 
do importe de RS 10.000,00 (dez mH reais), com emlssao de boleto bancârio 
no valor de Valor. R$10.000,03 (dez mH reais e três cenlavos). 

A adoção da modida raferente ll conlrateção dill!la deu·se em funçao de os 
estudos técnicos na seara das relações do lrabalho desempenhados pelo 
FONSET possulrem na'.ureza singular e, por conseguinte ltw'~<~bilzar a 
competição, nos lermos do Inciso 11 do art. 25 da Lei 6.666193 adequando-se . 
a inexiglb:lidade de a lici'.aç.!.o. 

Os ~eC\1\")S oferecidos pelo organismo adjudicatário eslao compatlvels. com 
o obje:o pretendido e o praticado no mercado, atendendo o Pnnc;Jl!O da 
Ecor<lmlcidade e da Boa Gastao dos ReCIIrsOS Pllllicos, que serAo 
provenle~tes do Programa n. 1.24.10t.1t.333.07B0.2197.0.160000, Fonle: 
tOl e Elemento de Despesa: 339039, conforme Nela de Empenho n' 
2013NE00263, emi'jda em 30.09.2013, no valo! de R$10.000,03 (dez mil 

rea's e t~s centavos). ::L 
DATA OE ASSINAT~;'JÓ d~~ro.de 

' -Sí:aklo ~~ -.!•-

TERMO DE 
005/2014/SETE 

REPUBLICAÇÃO N" 

Justificativa: O extrato do Contrato N" 
005/2013/SETE foi publicado no Diário 
Oficial do Estado do Amapá n• 5556 apenas 
com o preço mlnimo contratual.· Deve-se 
acrescer o preço máximo, conforme Ata de 
Registro de Preços n• 003/2013-SETE. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

REPUBLIQUE.SE: 

ERRATA N° 004/2013/SETE 

INSTRUMENTO: Extrato do Contrato N• 
005/20 13/S ETE 

Celebração feita entre a SECRETAR IA DE 
ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO - SETE e a 
Empresa M. R. COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E 
FORMA DE PAGAMENTO 

Onde se lê: "Pela regular e completa 
execução dos serviços objeto do presente 
CONTRATO, fará jus a CONTRATADA ao 
valor mfnimo de R$ 10.070,35 (Dez mil e 
setenta reais e trinta e cinco centavos), de 
acordo com Ata de registro de Preço n• 
003/2013-SETE." 

Leia-se: 'Pela regular e completa execuçao 
dos serviços objeto do presente 
CONTRATO, fará jus a CONTRATADA ao 
valor mlnlmo de R$ 10.070,35 (Dez mil e 
setenta reais e trinta e cinco centavos) e 
valor máximo de R$ 17.941,70 (dezessete 
mil e novecentos e quarenta e um reais e 
setenta centavos) de acordo com Ata de 
registro de Preço n• 003/2013-SETE." 

TERMO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO 
007/2013/SETE 

INSTRUMENTO: Extrato do Contrato n• 
007/2013/SETE. 
Celebração feita entre a SECRETARIA DE 
ESTADO DO TRABALHO E 
EMPREENDEDORISMO - SETE e a EMPRESA 
R. LV DE AZEVEDO SOUZA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

Onde se lê: ·o custo total estimado do presente 
Contrato é de R$ 21.200,00 (vinte e ·um mil e 
duzentos reais) valor total mlnimo". 

Leia-se: "O custo total estimado do presente 
Contrato é de R$ 32.500,00 (Trinta e dois mil e 
quinhentos reais). de acordo com a ata de 
registro de preço n• 001/2013 lavrada no processo 
n• 28780/0012-2013.' 

Ma~~á. ~3 ~fr1rço ~e~. < 
9 /sÍvaldo da~(SllMtlfk -K' ~ 

(Planejamento 

José Ramalho de Oliveira 

PORTARIA N' 015/2014- SEPLAN 

O Secretario dr. E•tndo do 
PlaneJamento do Gm·emo do Estado do AmapÁ, no uso 
das auibuições que lhe st-,o conferidns pelo Decreto n' 
7258, de 20 de novcmhro de 2014. 

RF.SOI.VE: 

Art. 1°~ Dt!slg,nar os scrv1dores Jb..lixu 
relilcionado~ para compt<tr a Comi5s:.o iesrons:l\'el J'.1Tõl 

promover a 3' Edição do Pr.ntio Celso Fumdo dr 
Desenvolvimento Regional 2014: Uma homenagem ~ 

Pãg. 08 

Armando ~:len~les, conforme abrlixr~: 

Analista de finanças e Controle Regina Célis Martins Ferreira -
Prcsidt,.,te 
Economista All>crto Jorge de Oliveira - Membro 
Economista Waldir Garcia de Olivcir,, - Membr(l 
Analista de 1'1.1ncj.lmcnto r. Orçamento Lcila Silvi.t Sacrduwnto 
da Silva - Membro 

Art. 2') - O Tc~npo de vi~~(·ncia da 
conússil~ ser A de 28 de fevereiro a 11.1e abril de 2(114. 

GABINeTE DO SECRETÁRIO 
PlANlõjAMENTO, em Macap.l-AP, 1 

Jardel Adaifton Souza Nunes 

ERRATA 

DO 

RETIFICAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS SRP 
N°030/2013- CPUSESA-PREGAO ElETRÔNICO N"036/2013 

Retificar a publicação da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
SRP n• 030/2013- do PREGÃO ELETRÔNICO N' 036/2013 
CPUSESA publicada em 29 do agosto de 2013. no Diário 
Oficial do Estado do Amapá n• 5541. com circulação em 
02.09.2012. Que devido o lote 06 esta em avaliação técnica 
e que somente agora foi decidido pela formulação do 
Contrato. · 

Onde se lê: 

EMPRESA ReGISTRADA: N & S Alimentos LTDA 
CNPJ: 10.226.181/0001·22 

LOTE 
NO 

ade de i unidade dade 
Alimenta I de 

Ouantid Pre~·::r~ 1
1

· :~~!~~-
ção \1 Alimenlaç Mensa 

I
. Mensal ao 1 1 de 

DESCRIÇÂ 
o 

Alimen 
j tação 

~----~S~e-N~iç-o~de·--~------+~-------+----~ 

produção e ! 
distribuição 
de · 
alimentação 

03 para o 
Hospital da 
Criança e 
Adolescent 

I 
43.263 ! 7.42 321.39 

7.03 

eePronto ~ Atendiment 
! o Infantil. , 

~-SeNiçod~e -- -·t-;---

i produção e 
; dislribulção 

04 de 28.822 1 

alimentação 
para o 

; Hospital de 
_____ _.:. É.!):!~'ll~ncia . 

EMPRESA REGISTRADA: N & S Alimentos L TOA ~ 
CNPJ: 10.226.16110001-22 

\ 
\1 ouantid 

adc de 
LOTE DESCRIÇÃ Alimenta 

N" O I çao 

Serviço de 
produção e 
distribuição 
de 
alimentação 

03 para o 
Hospital da 
Criança e 
Adolescent 
e e Pronto 
Atendiment 

I Mensal 
I 

43 2631 

I Preço i 
Preço por • o~~ti I 
umdade . dade I 

de I Mensa j 
Alimentaç i 1 de , 

ão Alimen 
tação 

I 
I 

7 42 I 32139 
7,03 

I 
I 
I 

I 

04 ~~~~~;::~ ~862~· .. ··-~.6·9 -·· ~~:I 
o Infantil. r 
de 1.18 
alimentação i i I 

.__ ____ 11 ... !~~:~~· iT.ll~ 
produção e 1 i 
diStribUIÇãO • i 

06 I d~ j_::s B22 7.69 221 6' alimentação 1,16 . 
oara o ' 



Macapã, 21.03.2014 

I Hospital de : 

I 
Laranjal do I 
J.ar:!:_~_ 

Registre-se e Publique-se 

Macapá 17 de março de 2014 . 

.. ,.1' ..r-, 
Maria lzari.J:'Sihi~·Aives 
Presidente da CPUSESA 

Autarquias Estaduais 

(Amprev ) 
Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 

PORTARIA N°. 026/2014- AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n'. 4019 de 30 de outubro de 2012 e 
constderando o memorando n•. 046/2014 -
GAB/AMP.REV; 

RESOLVE: 

1° - Conceder adiantamento em nome do 
servidor Sérgio da Silva de Novais Pereira. 
Técnico de lnformática/GEA. nos termos do artigo 
4° da Lei n.• 0624, de 31 de outubro de 2001 e 
Decreto n.' 3547. de 14 de novembro de 2001, no 
valor de RS 4.000,00 (Quatro Mil Reais), 
destinados a custear as despesas miúdas e de 
pronto pagamento. 2° - A referida despesa deverá 
ser realizada, no programa administrativo, sendo 
os R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), para serviço de 
terceiros e R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), para 
material de consumo, na rubrica de despesas 
gerais 3° - O adiantamento deverá ser aplicado no 
prazo máximo de 90 (noventa) dtas, a contar do 
recebtmento. 4° O responsável pelo 
adiantamento deverá apresentar prestação de 
contas a Amapá Previdência, dentro de 10 (Dez) 
dias após a aplicação do constante de 3° item. 

Macapá-AP, 18 de ma.~çie 2014. 

'/ :·' -.~)·'' 
CarlosftJI~ Anjos Oliveira 

Direto~sidente da AMPREV. interino 

ERRATA 

:'>IA PORTARIA N' 161 de 25 de outubro de 2010 '-Publicada no Diário 
Oficial n' 4853 de 04 de novembro de 2010, com circulação em 
1111112010 às IOh:OO. 

Onde se lê: 

1- r'arrtla (5) da pensAo vleent< a parti de 04/11/lOIO-dat. da 
habilitado conforme ~2' art. 26 da Lei Estadual o• 019/2005. 
Dt;NOMINAÇÁO (DISCRIMINAç;\O 
REMt::"'ERAC..\Ol 

FRAÇÃO OU "'o 
Vencimento salário 100% 

TOTAL 100% 

Dados do(s) pension;sta(s) 
BE:'iEnCIÁRIO (S): PARENTOO'"NÀTt:REZA COTA 

DA.PENSÁO PARTE 
Lnwrénce Raphacl Vianna Filho (a) Tcmpor8ria 20% 
dos Anjos Barbosa 
l.oreno Coelho Barbosa Filho (a) Temporária 20% 

Leia-se 

1- Pomla (s) do pnsio vigente a paMi de 04108/2010 e 11108/lOIO.. 
data da habiHtaçAo, fooforme §r, art.l6, 
da Lfi Estadual n' 019/2005 
DE:-iOMINAÇAO (DISCRL\IINAÇAO FRAçAoou•A. 
Rt:l-llJNER<~oç!m 
Vencimento salário 100% 

~---
~\L IOOo/, 

Dodos do(s) pensiooista(s), parr.ela(s) da pensAo, •·igente a 
artir de 0410812010. 
DENEFICIARIO (S): PARENTESCO NATUREZA 

DA PENSÃO 
Lorenn Coelho Barhosa Filho (a) Temporário. 

Dados do(>) peosionis!Jis(s), par<elas(s) da peusio, vigente a 
r~rtir de 1110812010. 

COTA 
PARTE 

20% 

(DIÁRIO OFICIAL) 

BENEFICIARIO (S): PARENTESCO :>!ATUREZA 
DAPF.NSÃ( 

Lawr•nce Raphael Vicnna Filho (a) Temporário 
dos Anjos Barbosa 

Macapá, 18 de ma~2014. 
--~ ") . . ...-· ... ,. ' 

-";/ 
Cnrl_p;'~ dos Anjos Oliveira 

Dir<lor P!f}ld'énte lnlerino do Amapá Previdência 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N' 008/2014 • CEUAMPREV 

COTA 
PART 

20% 

A Amapá Previdência. por intermédio desta Pregoeira. 
designado através da Portaria n• 0143/2013- AMPREV, de 16 
de setembro de 2013, torna público para conhecimento dos 
interessados. que na forma da Lei n• 10.520. de 17 de julho de 
2002 e do Decreto n• 3.555/2000. com aplicação subsidiaria da 
Lei n' 8.666/93 e suas alterações, e da Lei Complementar n• 
123/2006, realizara licitação na modalidade Pregão Presencial 
n' 008/2014 • CEUAMPREV, tendo como objeto a aquisição 
de veículos para atender as necessidades da Amapá 
Previdência- AMPREV. 

Abertura: 07/04/2014 

Hora: 09:00h 
Local: Audrtório da Amapa Previdência, localizado a Rua Binga 
Uchoa, n°10, Centro Macapá/AP. 
Telefone: (96)4009-2412 

Edital complelo poderá ser adqu1rido ·no endereço acima. no 
horário das 0730 às 13'30, mediante apresentaçao de 
pendrive. 

Macapá-AP, 20 de março de 2014. 

Gleyssiane M~ Reis 
Pregoeira dá Amapá Previdência 

(Detran 

Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 

PORTARIA N" 063/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo N" 
014.000336/2014 Memo. n• 005/2014-
CIRETRAN /LJ/DETRAN. 

RESOLVE: 
ART 1° - HOMOLOGAR o 

deslocamento dos servidores UESCLEI DA 
SILVA COSTA, Responsável por Atividade 
Nívellll- CIRETRAN REGIONAL 13- FGI-3, ALEX 
SANDRO VERÇOSA DE SOUZA, Responsável 
por Atividade Nível 111 8- FGI-3, JOSÉ ARTHUR 
OLIVEIRA MACIEL, Responsável por Atividade 
Nível 111- CIRETRAN REGIONAL 6· FGI·3 e 
MANOEL CARVALHO Responsável por 
Atividade Nível 111- CIRETRAN REGIONAL 14· 
FGI-3, para viajarem da sede de suas 
atividades funcionais em Macapá/AP até ao 
município de Laranjal do Jari/AP, a fim de 
ministrar palestra educat.ivas- Operação LEI 
SECA, no periodo de 09 a 12 de janeiro de 
2014, 

ART 2• - Esta P ria entrará 
em vigor na data de $(la publicação, 
revogando-se todas as d osições em 
contrário. 

MESDASILVA 
ne11 PM 

t cio OEIRAN/AP 
~ '·i:, ' ' ' 

~ j ..... 

PORTARIA N° 206/2014- DE.JRANJAP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n° 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo N" 
014.003062/2014 MEMO n• 47/2014 -
GAB/DETRAN. 

RESOLVE: 

Pãg. 09 

ART 1 o DESGINAR o 
deslocamento do servidor JOSÉ AURIVAM 
GOMES DA SILVA, Dlretor-Presidente/FGS-5, 
da sede de suas atividades funcionais em 
Macapá/AP até o município de Oiapoque/AP, 
para o acompanhamento do Inicio das obras de 
reforma do CIRETRAN - Oiapoque/AP, no 
período de 22 a 25 de março de 2014. 

ART 2• - Esta Portaria entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em 
contrário. 

P. SANTANA 
TRAN/AP 

PORTARIA N° 20712014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo N" 014.003063 
/2014- Memo n• 28/2014- NC/DETRAN. 

RESOLVE: 
ART 1° DESGINAR o 

deslocamento dos servidores ELIAS BARBOSA 
TAVARES, Chefe de Unidade de Exames 
Teóricos e Práticos UETP - FGS·1, HELIO OS 
SANTOS MELO JUNIOR, Chefe de 
Unidade/CIRETRAN/Auxiliar - FGS-1, CARLOS 
MAGNO FEIJÓ BRITO, Agente 
Administrativo/Examinador, ELTON 
NASCIMENTO DOS SANTOS, Chefe de Unidade 
de lnfração/CIRETRAN/Examlnador - FGS-1, 
IZETE PEREIRA DE SOUZA, Assistente 
Administrativo/Examinadora, JANDER WILKEf\ 
DA SILVA VALENTE, Assistente 
Administrativo/Examinador, JOSÉ MACIEL 
CARDOSO, Chefe de CIRETRAN/Examinador -
FGS-1, MARLINDO PEREIRA PANTOJA, 
Assistente Administrativo, MARLON SOUSA. 
DO NASCIMENTO, Chefe de Unidade de 
lnfração/CIRETRAN/Examinador FGS-1, 
ROSIVAN SILVA RAMOS, Agente 
Administrativo/Examinador/Motorista, 
ARCEMIR FRANÇA TRINDADE, Responsável 
por Atividade Nivel UI/Examinador, - FGI-3,, 
MARCUS VINICIUS OLIVEIRA MELO, Chefe de 
Unidade de Trânsito/Examinador - FGS-1, 
ERICK DE OLIVEIRA VINHAS, Assessor 
Técnico Nivel til/Examinador - FGS-2 e SILENI 
ARAÚJO SARGES, Assistente 
Administrativo/Auxiliar, da sede de suas 
atividades funcionais em Macapá/Ap· até o 
munlciplo de Mazagão Velho/AP, a fim de 
realizar exame veicular, no período de 11 a 13 
de abril de 2014. 

ART 2° - Esta ria entrará 
em vigor na data de ,$ publicação, 
revogando-se todas as / "'JSposições em 
contrário. 

PORTARIA No 112/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n°1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Proceo;so N° 
014.002825/2014 Memo. n° 1.18/2014-
CEC/DETRAN 

RESOLVE: 
ART 1° DESIGNAR o 

deslocamento do servidor, CARLOS ABSALÃO 
DA SILVA, Coordenador Técnico - FGS-3, da 
sede de suas atividades funcionais em Macapá 
/AP até o município de Oiapoque /AP, para 
acompanhar o inicio das obras do CIRETRAN, 
no periodo de 22 a 25 de março de 2014. 

ART 2° - Esta ~orta · entrará 
em vigor na data de su blicação, 
revogando-se todas as ~~ões em 
contrário. /""'"'' 



Macapã, 21.03.2014 

···--·JõSé. 

PORTARIA N° 0120/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DE­
PARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n•1786 de 
01 de Abril de 2013, · 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1. 453, de 11 de fevereiro de 2010 
que transformou o DETRAN-AP em autarquia, ' 

CONSIDERANDO o dever do agente 
público em adotar todas as medidas necessá­
rias ~ transparência, lisura e bom andamento 
dos serviços realizados no âmbito de sua atua­
ção, 

CONSIDERANDO dispositivos do 
Código de Trânsito Brasileiro, combinados 
com Resoluções do Conselho Nacional de 
Trânsito 
RESOLVE: 

Art. 1° - CONCEDER ADIANTAMENTO 
de st.Jprlmento de fundos em nome do servidor 
EVANDRO LUIZ DE OLIVEIRA, CPF n"698. 
869.116-20 Analista em Infra-estruturar, no va­
lor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), destinado a 
custear despesas miúdas de pronto pagamento 
com material de consumo e serviço de terceiro, 
para suprir necessidades administrativa, para o 
Departamento Estadual de Trânsito do Amapá 
- DETRAN/AP. 

Art. 2° • O ADIANTAMENTO concedido 
deverá ser aplicado no prazo máximo de 90 
~noventa) dias a contar da data do recebimen­
to. 

Art. 3° - A referida despesa deverá ser 
empenhada no Programa de Trabalho 
06.0452.360.2632.160000, na fonte de recursos 
- 240, elemento de despesa 33.90.30 - material 

.de consumo no valor R$ 3.000,00 ~Três Mil re­
ais) elemento de despesa 33.90.39, serviço de 
terceiros - Pessoa Jurldlca no valor de R$ 
500,00 ~Quinhentos reais) e elemento de des­
pesa 33.90.36, serviço de terceiros - Pessoa 
Flslca no valor de R$ 500,00 ~Quinhentos re­
ais). 

Art. 4° - O respdnsável pelo adiantamento 
deverá apresentar prestação de conta junto a 
Unidade de Contabilidade - CAF deste Depar­
tamento, dentro de 10 (noventa) dias úteis, 
após o encerramento da vigência da aplicação 
do recurso constante no Art. 2• desta Portaria. 

Art. 5°- Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogan e todas as 
disposições em contrário. 

Art. 6° - Cumpra-se, Regis e-se e Publi­
que-se. 

PORTARIA N° 0128/2014- DETRAN/AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO DE­
PARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n"1786 de 
01 de Abril de 2013, 

CONSIDERANDO o advento da 
Lei Estadual n° 1. 453, de 11 de fevereiro de 
2010, que transformou o DETRAN-AP em au­
tarquia, 

CONSIDERANDO o dever do agente 
público em adotar todás as medidas necessá­
rias à transparência, lisura e bom andamento 
dos serviços realizados no âmbito de sua atua-
ção, 

CONSIDERANDO dispositivos do 
Código de Trânsito Brasileiro, combinados 
com Resoluções do Conselho Nacional de 
Trânsito 
RESOLVE: 

Art. 1° - CONCEDER ADIANTAMENTO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

de suprimento de fundos em nome do servidor 
ANTONIO JOSÉ LACERDA, CPF 316.191.772-34 
Analista em Infra-estruturar, no valor de R$ 
1.000,00 (Mil reais), destinado a custear despe­
sas miúdas de pronto pagamento com material 
de consumo e serviço de terceiro, para suprir 
necessidades administrativa, para o Departa­
mento Estadual de Trânsito do Amapá - DE­
TRAN/AP. 

Art. 2° - O ADIANTAMENTO concedido 
deverá ser aplicado no prazo máximo de 90 
~noventa) dias a contar da data do recebimen­
to. Art. 3° - A referida despesa deverá ser 
empenhada no Programa de Trabalho 
06.122.0380.2591.160000, na fonte de recursos 
- 240, elemento de despesa 33.90.30 -material 
de consumo no valor R$ 1.000,00 ~ Mil reais) 
elemento de despesa 33.90.39, serviço de ter­
ceiros - Pessoa Jurídica no valor de R$ 
1.000,00 ~Mil reais) e elemento de despesa 
33.90.36, serviço de terceiros - Pessoa Flsica 
no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil reais). 

Art. 4° - O responsável pelo adiantamento 
deverá apresentar prestação de conta junto a 
Unidade de Contabilidade - CAF deste Depar­
tamento, dentro de 10 (noventa) dias úteis, 
após o encerramento da vigência da aplicação 
do recurso constante no Art. 2" desta Portaria. 

Art. s•- Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando- :todas as 
disposições em "tontrário. / 

/ 
Art. 6° - Cumpra-se, R l~re-se e Publi-

que-se. 7 
Macapá-AP, 17 de ar o de 2014. 

PORTARIA N" 202/2014-DETRAN/AP. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 1786, de 01 de abril de 2013, 
respectivamente, e 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 201 O, 
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos pelos artigos 147, I,§ 2°, § 3° e§ 
4° da Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
bem como a Resolução n• 51/98, Resolução 
80/98, Resolução 267/2008 do CONTRAN, 
alteradas · peta Resaluçllo 425/2012 
CONTRAN, e ainda, o disposto nos artigos 311 
e 313 A do Decreto Lei n° 2.848, de Oi' de 
dezembro de 1940, que instituiu o Código 
Penal Brasileiro; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 032/2007-0ETRAN/AP, publicada no 
DOE n• 3995, de 30 de abril de 2007, que 
estabelece normas gerais e requisitos para 
Credenciamento e Recredenciamento de 
Médicos e Clínicas para exames de aptidão 
Flsica e Oftalmológico junto ao DETRAN/AP, 
onde atendeu todas as exigências da referida 
portaria; 

RESOLVE: 

Art 1°- RECREDENCIAR A CLINICA P.S 
PICANÇO E SILVA, sob a razão social P.S 
PICANÇO E SILVA - ME, pessoa jurídica no 
CNPJ/SRF/MF sob o n°. 08.723.576/0001-99 
com sede à Avenida Conego Domingos Mattez, 
n• 608, Trem, CEP. 68.901-050, Macapá-AP, 
pelo prazo de 12 ~doze) meses a contar de 19 
de Fevereiro de 2014. 

. Art 2° • Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação, com efeito 
retroativo à data do cred~mento, 
revoaando-se as disoosicões em·~,{rá.rio. 

Pã . 10 

PORTARIA N° 203/2014- DETRAN/AP 

AO DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 01786, de 01 de abril de 2013, 
respectivamente, e 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, 
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 

CONSIDERANDO as normas 
estabelecidas peta Resolução 358/10 
CONTRAN e a Portaria 770/13 OETRAN/AP; 

CONSIDERANDO dispositivos do 
Código de Trânsito Brasileiro, combinados 
com resoluções do Conselho Nacional de 

. Trânsito; 

CONSIDERANDO os termos da 
Portaria n°. 770/2013-DETRAN/AP, de 23 de 
dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial 
do Estado dó Amapá n°5625, o qual 
regulamenta o registro, credenciamento e o 
funcionamento dos Centros de Formação de 
Condutores - CFC; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, 
que a documentação apresentada pelo Centro 
ds Formação de Condutores Direção Certa, 
protocolada neste Departamento em 
24/05/2013, atende a todas as exigências 
contidas na Portaria epigrafada. 

RESOLVE: 
Art. 1° CONCEDER O 

CREDENCIAMENTO AO CENTRO DE 
FORMAÇÃO DE CONDUTORES - OLIVEIRA 
FILIAL PEDRA BRANCA DO AMAPARI, sob a 
razão social OLIVEIRA & MACEDO L TOA • ME, 
pessoa jurldlca de direito privado Inscrita no 
CNPJ/SRF/MF sob o n°. 09.217.125/0004-95, 
com sede à Rua Do progresso, n"196 Centro, 
CEP. 68.945-000 Pedra Branca do Amapari -

. AP; 

Art. 2° O presente credenciamento 
autoriza o CFC a ministrar os cursos teórico­
técnico e prático de formação de condutores 
de veículos automotores na classificação 
"A/B", enumerados no caput do Art.1° e Art. 2° 
da Portaria 770/2013-0ETRAN/AP; 

Art. 3° O presente credenciamento 
terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir de 17 de Março de 20,4; . . .. 
r 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 

ra-se. 

Macapá- AP, 17 d 

PORTARIA N• 204/2014-DETRAN/AP. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por força do Decreto 
Estadual n• 1786, de 01 de abril de 2013, 
respectivamente, e 

CONSIDERANDO o advento da Lei 
Estadual n• 1.453, de 11 de fevereiro de 201 O, 
que transformou o DETRAN-AP em Autarquia; 



Macapá, 21.03.2014 

CONSIDERANDO os preceitos 
estabelecidos pelos artigos 147, I,§ 2°, § 3" e§ 
4° da Lei n• 9503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 
bem como a Resolução n• 51/98, Resolução 
80/98, Resolução 267/2008 do CONTRAN, 
alteradas pela Resolução 425/2012 
CONTRAN, e ainda, o disposto nos artigos 311 
e 313 A do Decreto Lei n• 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940, que instituiu . o Código 
Penal Brasileiro; 

CONSIDERANDO o disposto na 
Portaria n• 032/2007..0ETRAN/AP, publicada no 
DOE. n• 3995, de 30 de abril de 2007, que 
estabelece normas gerais e requisitos para 
Credenciamento e Recredenciamento de 
Médicos e Clinicas para exames de aptidão 
Fisica e Oftalmológico junto ao DETRAN/AP, 
onde atendeu todas as exigências da referida 
portaria; 

RESOLVE: 

Art 1° - RECREDENCIAR A CLÍNICA 
ISAME INSTITUTO DE SAUDE MENTAL, sob a 
razão social ISAME LTDA - EPP, pessoa 
juridica no CNPJ/SRF/MF sob o n•. 
07.813.250/0002-70 com sede à Avenida 
Professora Cora de Carvalho, n• 3971, 
Alvorada, CEP. 68.906-545, Macapá-AP, pelo 
prazo de 12 (doze) meses a contar de 02 de 
Janeiro de 2014. 

Art 2° - Esta Portaria entrará em vigor 
na data de sua publicação, com efeito 
retroativo à data do cresle11Ciamento, 
revogando-se as disposições e!J('rtrárlo. 

Registre-se, publique-s'!AÍ cumpra-se. 

/ 
de Março de 2014. 

PORTARIA N• 020812014- DETRAN/AP 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Decreto n'1786 de 01 de Abril de 2013, tendo 
em vista o teor do Processo. N° 
014.000337.2014 Memo. n• 02/2014-
CEC/DETRAN 

RESOLVE: 
ART 1° DESIGNAR o 

deslocamento do servidor, MARIVALDO DE 
SOUZA MACEDO • Gerente de Nucleo de 
Desenvolvimento- FGS-2, e JAMILE MENDES 
LIMA - Chefe de Agente de Trânsito- FGS-1 
,para viajar da sede de suas atividades 
funcionais em Macapá/AP, até ao Municipio do 
OIAPOQUE /AP, a fim de realizarem 
fiscalização e procedimento Médicos e 
Psicológico,para abertura de processo da 1° 
habilitação, e que seja feita a liberação de um 
veículo devidamente abastecido nos dias 04 a 
06 de Abril de 2014. 

ART z· - Esta Po~ria entrará 
· em vigor na data de S~' publicação, 

revogando-se todas as ~posições em 
contrário. 

RESULTADO DE LICITAÇÃO FACASSt~~ 

Processo: 014.010410/2013 
CONVITE N° 00112014-CPL/DETRAN/AP 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LEILOEIRO OFICIAL, REGULARMENTE 
MATRICULADO NA JUNTA COMERCIAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, conforme Edita! e 

anexos. 
Data da Realização: 20/03/2014 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Resultado: FRACASSADA 
Motivação: Não foi possível a convocação do 

mínimo de licitantes exigidos no art. 22, § 3•, 

da Lei 8.666/93. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Departamento Estadual de Trânsito do 
Amapá - DETRAN, por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria n• 229/2012-DETRAN, torna público 
para o co.nhecimento dos interessados q_ue 
REALIZARA, licitação na modalidade PREGAO 
na forma ELETRÔNICO N" 001/2014-
CPL/DETRAN. referente a AQUISIÇÃO DE 
LACRES DE SEGURANÇA, PARA APLICAÇÃO EM 
PLACAS VEICULARES, COM CODIFICAÇÃO 
ALFANUMÉRICA SEQÜENCIAL, COM SETE 
DÍGITOS, GRAVADOS A LASER, 
PERSONALIZAÇÃO COM O NOME DETRAN/AP, 
MOLDADO EM ALTO RELEVO E ARAME 
GALVANIZADO PARA LACRAÇÃO DA PLACA, de 
acordo com o especificado contido no ANEXO I -
TERMO DE REFERÊNCIA, que integra o Edital. 
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: no 
endereço eletrônico: https:l/www.licitacoes­
e.com.br, até 04/04/2014 às 18h:OOmin. 
ABERTURA DA SEÇÃO DE LANCES: 
07/04/2014 às 10h00mlnh 
OBTENÇÃO DO EDITAL: no endereço eletrônico: 
www.licitacoes-e.com.br,. INFORMAÇÕES: pelo 
telefone (096) 4009-5519 das 08h00min às 
13hOOmin. 

Macapá-AP, 21de Março de 2014. , . ..-.· ') ~ 

(Escc!a de Administração Pública) 

Adalberto Carvalho Ribeiro 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N' 00412014 

PROCESSO N.0130203.2013/00107 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 008/2013 
VALIDADE: 12 (doze) meses 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e treze, o GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ por intermédio da ESCOLA DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO AMAPÁ - EAP, 
inscrita no CNPJ sob o n'. 01.687.152/0001-77, 
localizada na Rua Amazonas, 20 - B. Central, na 
cidade de Macapá, no Estado do Amapá, neste ato 
representado por s.eu Diretor Presidente PROF. DR. 
ADALBERTO CARVALHO RIBEIRO, portador da 
Carteira de Identidade n° 652.626-SSP/PI, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (CPF/MF) sob o numero 208.955.932-20 

. residente e domiciliado nesta cidade, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n•. 
1788 de 01 de abril de 2013 e a empresa TECK 
SHOCK COMERCIO E SERVIÇO L TOA, inscrita no 
CNPJ sob ·o n• 08.307.727/0002·09, representada 
neste ato pelo Sr. LEONARDO LEVY DE OLIVEIRA 
FERREIRA, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade n°. M- 7.348.887 e CPF n•. 001.264.936-85, 
mediante as cláusulas e condições a seguir 
dispostas, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos da Resolução no 048/2005 e do art. 15 da Lei 
Federal 8.666193, observadas, ainda, as demais 
normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado 
da classificação das propostas apresentadas no 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS n.0 008/2013, RESOLVE registrar os preços 
da empresa relacionada, de acordo com a 
classificação por ela alcançada, observadas as 
condições do Edital que integra este instrumento de 
registro e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se 
seguem. 
.~.DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por registro de preços para 
eventual aquisição de suprimento de informática, 
com vista as diversas unidades da Escola de 
Administração Pública do Amapá - EAP, conforme 
especificações no Anexo I do Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 008/2013, referente ao Lote - 16, 
que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta 
Ata. 
2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. O registro de preços formalizado na presente 
Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua publicação no DOE - Diário 
Oficial do Estado do Amapá. 
3. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de re.gistro de 
preços será a Escola de Administração Publica do 
Amapá - EAP, que exercerá suas atribuições por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitação e 
a Coordenação Administrativo-Financeira- CAF. 
4. DOS PREÇOS REGISiRADOS 
4.1. Os preços, a empresa, as quantidades e as 
especificações dos serviços na presente Ata · 
.---- ··----· 
encontram-se indicados no quadro abaixo: 

'EMPRESA REGISTRÃDA: TECK SHOCK COMERCIO E SERVIÇO 
LTDA 
CNPJ: 08.307.727/0002·09 
CEP: 29.111-830 
ENDEREÇO: RUA THADEU RAUTA, N'720 ·2' ANDAR • NOVA 
AM~RICA ·VILA VELHA · ES 
TELEFONE: (31) 3586·1150 
REPRESENTANTE LEGAL: LEONARDO LEVY DE OLIVEIRA 
FERREIRA 
PRAZO DE ENTREGA: 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS, CONTADO A 
PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO_D~.~OTA DE EMPENHO 

Valor 
ote Descrição Unld. Marca Otd. Unit. Valor Total 

1--- é"ÃIXA·--- -- -· -
CÚSTICA 
OOWATTS 
AIXA 

~CÚSTICA 
~MPLIFICAD, 
~ DEiviAS ' 
b?MZOOW 
rMS, 

ALTO­
FALANTE DE 

5 
POLEGADAS. 

DRIVER 1 
POLEGADA. 16 ~~$POSTA 
FREQÜ~NCIA 

OHZ • 
~OKHZ, J 
~ANDAS DE 

QUALIZAÇA 
pCOM 
~YPASS, 

ONTROLE 
PE VOLUME 

ENTRADA 
SAÍDAXLR. 

~ARANTIA: 1 

Unid. log~~u 
910TI 

02 RS 
11.999,98 

R$3.999.96 

NO' VALOR TOTAL -· "R"S"J.0099"'9,"'96'"'-'--·--
(TRtS MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E-

'-·----·---=S::::EIS::..:C:.:::.E~TAVOS) ____ . 

5.1. A critério da Escola de Administração Pública 
do Amapâ - EAP. obedecida à ordem de 
classificação, o licitan1e vencedor, cujo preço tenha 
sido registrado na Ata de Registro de Preço, será 
convocado para retirar a nota de empenho, que 
substituirá o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
uteis, a contar· da data do recebimento da 
convocação, estando as obrigações assumidas 
vinculadas à proposta, aos lances, ao Edital e à 
respectiva Ata. 
5.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a 
compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no 
Anexo I, podendo a Administração promover a 
aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades. 
5.3. A Escola de Administração Publica do Amapâ -
EAP, não está obrigado, durante o prazo de validade 
do registro de preços decorrente deste certame, a 
firmar a contratação que dele poderá advir, podendo 
realizar licitações específicas para a aquisição 
pretendida, ficando assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade 
de condições. 
5.4. O direito_ de prefe~~nci~ de que trata o subitem 

anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro quando a Escola de Administração Pública 
do Amapá - EAP, após, realizada a licitação 
especifica, constatar que o preço obtido é igual ou 
maior que o registrado ou, após negociação, 
aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o 

, obtido em referida licitação. 
5.6. A presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que 
niin trmh:. llarticipa,~o do certame licitatório, , 

·,f. 
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mediante prévia consulta a Escola de Administração 
Pública do Amapá · EAP, observadas as regras 
estabelecidas no Decreto Federal n• 7.892/2013. 
6. DÓ PAGAMENTO 
6.1. A licitante vencedora deverá apresentar à 
Escola de Administração Publica do Amapá - EAP 
(CAF) nota fiscal/fatura discriminada, em 02 (duas) 
vias; 
6.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante 
vencedora se houver divergência quanto aos 
objetos entregues; 
6.3. A licitante vencedora terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da apresentação da nota 
fiscais/fatura, para liquidação e pagamento da 
despesa, mediante ordem bancaria a ser creditada 
em conta corrente. acompanhada das seguintes 
comprovações: 
6.3.1. Regularidade junto à Seguridade Social (CND), 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e 
às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu 
domicilio ou sede; 
6.3.2. Certidão conjunta negativa expedida pela 
Secretaria da 1\eceita Federal, atestando a quitação 
débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida 
Ativa da União; 
6.3.3. Certidão de quitação quanto a divida ativa do 
Estado expedida pela Procuradoria fiscal' do Estado 
do Amapá; 
6.3.4. Certificado de Regularidade do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço • FGTS, fornecido 
pela Caixa Econômica Federal; e 
6.3.7 .. Caso seja optante do Simples, declaração de 
opção pelo Simples Nacional. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante 
vencedor enquanto estiver pendente de liquidação 
qua!quer obrigação financeira que lhe for imposta 
em virtude de aplicação de penalidade ou 
inadimplência decorrente do presente processo; 
6.5. A fatura entregue em desacordo será devolvida 
a licitante vencedora para a devida correçao, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do seu 
recebimento, sendo que, após a sua reapresentação, 
correra novo prazo para pagamento. 
7. DAS OSRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
7.1. Gerenciar a presente Ata, Indicando, sempre 
que solicitado, o nome do detentor da atà, o preço, e 
as especificações dos serviços registrados, 
observada a ordem de classificação indicada na 
licitação. 
7.2. Observar para que, durante a vigência da 
presente Ata, sejam mantidas toda~ as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
assim, a compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
7.3. Conduzir eventuais procedimentos 
administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação às novas 
condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades. 
7.4. Acompanhar a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas na presente Ata. 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA 
8.1. Executar os serviços obedecendo 
rigorosamente ao ·disposto no anexo I (Termo de 
Referência) do edital do PREGÃO ELETRÔNICO n• 
008/2013. 
8.2. Providenciar a imediata correção de 
deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às 
condições firmadas na presente Ata. 
8.3. Viabillzar o atendimento das condições firmadas 
a partir da data da publicação da presente Ata. 
8.4. Manter, durante o prazo de vigência da presente 
Ata todas as condições de habilitação exigidas no 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n• 00812013. 
8.5. Obrigar-se ao acréscimo de 25% (vinte cinco por 
cento), estipulado no Edital n.0 002/2013, conforme 
art. 65, § 1° da Lei 8.666/93. . . 
8.6. Informar, no prazo mãxlmo de 05 (cmco) d1as 
úteis contados do recebimento da notificação, 
quanto à aceitação ou não d.a . pres!_ação. ~os 
serviços a outro órgão da Admm1straçao Publica 
(não participante) que venha a manifestar o 
interesse de utiliza r a presente Ata, conforme Item 
5.6. 
9 • DAS PENALIDADES 
9.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei n.• 
1 o 520/2002 e no art. 28 do Decreto n• 5.450/2005, 
fic~rá impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, se~ 
prejuízo das multas previstas nesta Ata e dema1s 
cominações legais a licitante vencedora que: 
a) Apresentar documentaçã·o falsa; _ . . 
b) Ensejar o retardamento da execuçao do obJeto, 
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Fizer declaração falsa; e 
f) Cometer fraude fiscal. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO Com fundamento nos 
artigos 86 e 87 da Lei n.• 8.666/93. a licitante 
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vencedora ficara sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela 
Administração, inexecução parcial ou inexecução 
total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal. assegurada à 
prévia e ampla defesa às seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) 
por dia de atraso na execução do contrato, tomando 
por base o valor global dos respectivos lotes; 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) 
sobre o valor global do respectivo registro; 
d) Suspensão temporária do direito de participar de 
licitação e impedimento de contratar com o Governo 
do Estado do Amapá, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; e 
e) As sanções de' multa podem ser ap.licadas à 
licitante vencedora juntamente com a de 
advertência, suspensão temperaria para licitar e 
contratar com a Administração do GERENCIADOR 
DA ATA e impedimento de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
9.2. As penalidades ..:aLp:.:.lic:.:a:..:d=a=-s _ _::.se:..:r:.:.ão=-

obrigatoriamente registradas no SICAF, se for o 
caso. 

10. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
1 0.1. A presente Ata poderá sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65, da 
Lei 8.666/93. · 
10.2. O gerenciador da ata de registro de preços 
acompanhará a evolução dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade 
com aqueles registrados na ata. 
10.2.1. Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores a média daqueles apurados pela Escola de 
Administração Pública do Amapã, por intermédio do 
órgão gerenciador do registro de preços. 
10.3 Quando o preço inicialmente registrado tornar· 
se superior ao preço médio praticado no mercado, o 
órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por 

-escrito, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo aos niveis definidos nos termos do 
subitem anterior. 
10.3.1. Caso o detentor da ata não concorde em 
reduzir o preço, será liberado do compromisso 
assumido, devendo o órgão gerenciador convocar 
os demais licitantes, visando igual oportunidade de 
negociação. 
10.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior 
aos preços registrados e o detentor da ata, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
a)- liberar o detentor da ata do compromisso 
assumido, sem áplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 
b)· convocar os demais detentores da ata visando 
igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo éxito nas negociações de que 
tratam os subitens anteriores, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços. 
11. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 
11.1. O detentor da ata, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, terá seu registro cancelado 
quando: 

a) não cumprir as obrigações da presente 
Ata; 

b) não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido pela Administração sem justlficàtiva 
aceitável; 

c) não aceitar reduzir seu preço registrado 
na hipótese de este se apresentar superior aos 
praticados no mercado; · 

d) por razões de interesse público 
devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 
11.2. O detentor da ata poderá solicitar o 
cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato 
superveniente que venha com prometer a p~rfeita 
execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, devidamente com provados. 
12. DA PUBLICIDADE 
12.1. O preço, o detentor da ata e a especificação 
resumida do objeto e as quantidades, como também 
as possíveis alterações da presente Ata, serão 
publicadas no DOE - Diário Oficial do Estado do 
Amapá, em conformidade com o disposto no art. 61, 
I . - -.-.. -.. -· 
parágrafo único, da. Lei n• 8.666/93. 
13. DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
13.1. Integram a presente Ata o Processo 
Administrativo n. 130.203.2013/00107, o Edital do 
PREGÃO ELETRÓNICO n• 008/2013 e a proposta, 
com preços e especificações. _ 
13.2. As controvérsias decorrentes desta Ata serao 
dirimidas no foro da Comarca de Macapá, Capital do 
Estado do Amapá, pela Justiça Estadual, n_os termos 
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do art. 99, I, do CÓdigo de Processo Civil, c/c o art. 
109, I, da Constituição Federal. 
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e 
achado conforme, foi o presente instrumento lavrado 
em 03 (três) vias de igual teor e assinado pelas partes 

e testemunhas abaixo. f~! 

I ~/V 

PROF. OR. ADA/ "~ . . CARVALHO RIBEIRO 
Diretd:' PreSidente· EAP 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA 
N" 001/2014- CPAIIEAP 

Ratifico nos termos da Lei 

AÇÕES DE PROCEDIMENTO 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA N° 
001/2014 
PROCESSO: N" 130203.2014/00032 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA 
PÓS~RADUAÇÃO LATO SENSU EM 
GERENCIAMENTO DE PROJETOS 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.13.203.04.128.1060.2353.0.160000 
FONTE DE RECURSO: 174 - Operação de 
Créditos Interna· 
ELEMENTO DE DESPE.SA: 4.4.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
ADJUDiéADA: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
VALOR TOTAL: R$ 536.025,00 (quinhentos e 
trinta e seis mil e vinte e cinco reais). 

Submeto à elevada consideraçlio do 
limo•. Sr. Diretor-Presidente da Escola de 
Administração Pública • EAP a presente 
justificativa, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor 
supracitado, cuja contratação possui amparo · 

· legal sob a égide do Art. 25, 11, c/c Art. 13, VI, 
da Lei 8.666/93, e alterações. 

O artigo 25, 11, da Lei de Licitações 
dispõe que a inexigibilidade de licitação deve 
estar restrita às hipóteses de prestação de 
serviço técnico, singular e realizado por 
profissionais ou - empresas de notória 
especialização. 

Justifica~e a presente despesa em 
favor da Empresa, FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS (Unidade Amapá/Macapá), inscrita 
sob o CNPJ n• 33.641.663/0001-44, no va!ór de 
R$ 536.025,00 (quinhentos e trinta e seis mil e 
vinte e cinco reais), referente à contratação de 
Pessoa Jurldica· Especializada para Execução 
do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu MBA 
em Gerenciamento de Projetos, considerando a 
·singularidade do objeto e a notória 
especialização da empresa, tendo em vista a 
vasta e bem sucedida experiência no ramo. 
Havendo, portanto, inviabilidade de 
competição, conforme o Art. 25, 11, c/c Art. 13, 
VI, da Lei 8.666193, e alterações posteriores, 

rnacterizando a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 

Contudo, tem-se que a natureza da ~ás­
graduação Lato Sensu, enq~anto ~~Jato 
necessita, obrigatoriamente, . da mtervemencia 
direta de corpo docente qualificado e 
experiente, para a consecução dos objetivos 
propostos, sendo, pois, car~cterizad~ .como 
um serviço não comum, ou seJa, especializado, 
singular e de caráter eminentemente 
intelectual. 

Dentre as referências de expressão 
destaca-se que a Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) está inserida no mercado há mais de 69 
anos. E, de acordo com o distinto jornal The 
New Yorl< Times, está elencada entre as 100 
(cem) melhores instHuições de Educação 
Superior do mundo. Além disso, a FGV goza de 
elevados conceitos nas avaliações regulares 
do Ministério da Educação. 



Macapá, 21.03.2014 

Salienta-se que a aludida MBA 
fomentará a formação de "peças-chave", para 
operarem .como gerentes de projetos de 
qualquer natureza e complexidade, como de 
fato líderes eficientes de equipes 
multidisciplinares; captando e gerenciando 
recursos de todas as esferas de governo, além 
de fatores decisivos como tempo, orçamentos 
e riscos, implementando-os e gerindo-os com 
êxito. Essa capacitação visa super(lr um dos 
maiores e mais comuns gargalos de toda e 
qualquer área de planejamento, principalmente 
no setor público, qual seja o gerenciamento de 
projetos. 

Com efeito, ratifica-se que essa 
contratação está associada à m1ssao 
estatutária da Escola de Administração Pública 
do Amapá (EAP), qual seja promover, formular, 
implementar e gerir a política de formação e 
desenvolvimento integral dos servidores do 
Estado do Amapá, visando a excelência dos 
serviços prestados à população. 

Cumpram-se assim, as exigências do 
Art. 26, 11 e 111 da lei· 8666/93 e legislação 
complementar, dependendo que o Ato 
Homologatório oportunize a seqüência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda 
dos · interesses da Administração e 
cumprimentos legais. 

Macapá, de março de 2014. 

Manoel Mari~~~r~~1randa Junior 
Coorde~ado;~-~PAI· EAP 

~~v,_:_o:_v .. ~5/2013 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA 
N° 002/2014- CPAIIEAP 

Ratifico nos termos da Lei 

Em:-M/3/2014. 

ADALBERT~t."ALHO RIBEIRO 
Diretor-~ r nte da EAP 

\ 

AÇÕES DE PROCEDIMENTO 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA N° 
002/2014 
PROCESSO: N° 130203.2014/00033 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA 
PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
PÚBLICA 
PROGRAMA DE TRABALHO:· 
1.13.203.04.128.1 060.2353.0.160000 
FONTE DE RECURSO: 174 - Operação de 
Créditos Interna 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 
ADJUDICADA: FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
VALOR TOTAL: R$ 548.275,00 (quinhentos e 
quarenta e oito mil duzentos e setenta e cinco 
reais). 

Submeto à elevada consideração do 
limo•. Sr. Diretor-Presidente da Escola de 
Administração Pública - EAP a presente 
justificativa, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor 
supracitado, cuja contratação possui amparo 
legal sob a égide do Art. 25, 11, c/c Art. 13, VI, 
da Lei 8.666/93, e alterações. 

O artigo 25, 11, da Lei ·de Licitações 
dispõe que a inexigibilidade de licitação deve 
estar restrita às hipóteses de prestação de 
serviço técnico, singular e realizado por 
profissionais ou empresas de notória 
especialização. 

Justifica-se a presente despesa em 
favor da Empresa, FUNDAÇÃO GETÚLIO 
VARGAS (Unidade Amapà/Macapá), inscrita 
sob o CNPJ n° 33.641.663/0001-44, no valor de 
548.275,00 (quinhentos e quarenta e »ito mil 
duzentos e setenta e cinco reais), referente à 
contratação de Pessoa Jurídica Es~ecializada . 
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·para Execução do Curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu MBA em Planejamento, Orçamento 
e Gestão Pública, considerando a 
singularidade do objeto e a notória 
especialização da empresa, tendo em vista a 
vasta e bem sucedida experiência no ramo. 
Havendo, portanto, Inviabilidade de 
éompetição, conforme o Art. 25, 11, c/c Art. 13, 
VI, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores, 
caracterizando a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. 

Contudo, tem-se que a natureza da pós­
graduação Lato Sensu, enquanto objeto possui 
como traço nodal a intensa e determinante 
intervenção pessoal e direta do docente para a 
obtenção dos resultados esperados, sendo, 
pois, caracterizado como um serviço não 
comum, ou seja, especializado, singular e de 
caráter eminentemente intelectual. 

Com efeito, destaca-se que a Fundação 
Getúlio Vargas (FGV) está inserida no mercado 
há mais de 69 anos. E, de acordo com o 
distinto jornal The New York Times, está 
elencada "&ntre as 100 (cem) melhores 
instituições de Educação Superior d() mundo. 
Além disso, a FGV goza de elevados conceitos 
nas avaliações regulares do Ministério da 
Educação. 

Salienta-se que a aludida MBA 
fomentará a formação de líderes 
organizacionais, aptos a contribuir com 
eficiência e eficácia nas áreas do 
planejamento, orçamento e gestão pública, 
sendo fundamentais na condução de 
'processos envolvendo equipes 
multidisciplinares e em contextos de alta 
complexidade, captando e gerenciando 
recursos de todas as esferas de governo, além 
de fatores decisivos como tempo, orçamentos 
e riscos, Implementando-os e gerindo-os com 
êxito. 

Com efeito, ratifica-se que essa 
contratação está associada á missão 
estatutária da Escola de Administração Pública 
do Amapá (EAP), qual seja promover, formular, 
Implementar e gerir a política de formação e 
desenvolvimento integral dos servidores do 
Estado do Amapá, visando a excelência dos 
serviços prestados à população. 

Cumpram-se assim, as exigências do 
Art. 26, 11 e 111 da lei 8666/93 e legislação 
complementar, dependendo que o Ato 
Homologatório oportunize a seqüência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda 
dos interesses da Administração e 
cumprimentos legais! _ 

Macapá, 6 c~-arço. de 2014. 

Manoel Maria ~ e~rei~1Mtnda Junior 
Coorden~or da CP AI· EAP 

oe~re.lo...a• ' 5/2013 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA 
N° 003/2014- CPAIIEAP 

Ratifico nos termos da Lei 

.. 

Em~/3/2014. 

ADALBER(o t~HO RIBEIRO 
Diretor\P~ te da EAP 

\. ... 

AÇ0ES DE PROCEDIMENTO 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA N° 
003/2014 
PROCESSO: N° 130203.2014/00039 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DO 
CURSO DE FORMAÇÃO DE CONSULTORES 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.13.203.04.128.1040.2325.0.160000 
FONTE DE RECURSO: 174 - Operação de 
Créditos Interna 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

,ADJUDICADA: TREIDE APOIO EMPRESARIAL 
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LTDA. 
VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 (setenta e dois 
mil reais). 

Submeto à elevada consideração do 
limo•. Sr. Diretor-Presidente da Escola de 
Administração Pública - EAP a presente 
justificativa, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor 
supracitado, cuja contratação possui amparo 
legal sob a égide do Art. 25, 11, c/c Art. 13, VI, 
da Lei 8.666/93, e alterações. 

O artigo 25, 11, da Lei de Licitações 
dispõe que a inexigibilidade de licitação deve 
estar restrita às hipóteses de prestação de 
serviço técnico, singular e realizado por 
profissionais ou empresas de notória 
especializaÇão. 

Justifica-se a presente despesa em 
favor da Empresa, TREIDE APOIO 
EMPRESARIAL L TOA., Inscrita sob o CNPJ n• 
01.920.819/0001·30, no valor de R$ 72.000,00 
(setenta e dois mil reais), referente à 
contratação de Pessoa Jurídica Especializada 
para Execução do Curso de Formação de 
Consultores, considerando a singularidade do 
objeto e a notória especialização dà empresa, 
tendo em vista a vasta e bem sucedida 
experiência no ramo. Havendo, portanto, 
inviabilidade de competição, conforme o Art. 
25, 11, c/c Art. 13, VI, da Lei 8.666/93, e 
alterações posteriores, caracterizando . a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAç_ÃO. 
I --

Contudo, tem-se que a natureza da 
capacitação/treinamento, enquanto objeto 
necessita, obrigatoriamente, da intervenlêncla 
direta de Instrutor qualificado e experiente, 
para a consecução dos objetivos propostos, 
sendo, pois, caracterizado como um serviço 
não comum, ou seja, especializado, singular t 

de caráter eminentemente intelectual. 
Enfatlza-se que a executora, a TREIDE -

APOIO EMPRESARIAL L TOA, atua a mais de 20 
anos no mercado, sendo referência nacional na 
área de treinamento e desenvolvimento de 
pessoal, com sede em Belém-PA, possuindo 
uma filial em Manaus-AM. Atua no cenário 
nacional com cursos fechados e, no Norte e 
Nordeste, ·com cursos abertos. Um dos 
diferenciais da TREIDE refere-se à composição 
de seu banco de instrutores/consultores, o 
qual é reconhecido por sua formação, 
qualificação e experiência, sendo profissionais 
de primeira linha. Na maioria dos casos, são 
especialistas selecionados entre os melhores 
nos principais centros do Pais. 

Fruto da qualidade na prestação de 
serviços a TREIDE possui vários Atestados de 
Capacidade Técnica, tais como: TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ; EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA; PROCURADORIA GERAL 
DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ e 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADM!NISTRAÇÂO DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Na ocasião, a TREIDE atuará por melo 
da Consultora/Instrutora MARIA CELI NUNES 
KRAMM, que é uma experiente profissional, 
com mais de 25 anos de atuação na área de 
recursos humanos, sendo 20 anos atuando em 
treinamento e desenvolvimento gerencial junto 
a organizações de grande porte privadas e 
públicas. Sua formação · é marcada pelo 
Mestrado em Gestão Integrada de 
Organizações Uneb/UniBahia, sendo 
Especialista em Psicologia da Educação -
PUC/SP e Especialista em Gestão da Qualidade 
Total pela Universidade Federal da Bahia -
UFBA. É Licenciada Plena em Pedagoga pela 
Pontificia Universidade Católica de São Paulo 
- PUC/SP; e bacharel em Administ·ação de 
Recursos Humanos- UCSAL. 

Tem-se, ainda, juntados aos autos, 
Atestados de Capacidade Técnica que 
confirmam a qualidade do trabalho técnico e 
didático-pedagógico da facilitadora proposta, 
esses atestados foram expedidos por: 
DAMICOS Consultoria em Liderança e 
Sustentabilidade; SEBRAE - Serviço de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas na Bahia e 
LACEN/AP - Laboratório Central de Saúde 
Pública do Amapá. 

Neste sentido, o Curso de Formação de 
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Consultores fundamenta-se na necessidade de · 
buscar-se solução aos diversos problemas e 
rupturas nas ações internas dos órgãos da 
administração governamental, por meio da 
atuação de servidores públicos como 
consultores, isto é, propositores de soluções 
que integram estratégias, ·-· estruturas, 

~rocessos, pessoas, monitoramento e 
avaliação no âmbito da administração pública. 

Isso posto, o curso técnico de 
capacitação em consultoria organizacional 
propiciará ao governo a possibilidade de poder 
contar com servidores conhecedores da 
função pública em atividades independentes 
de consultoria carreadas com a visão holística 
e critica de todas as iniciativas, objetivando o 
bem comum do cidadão e a consecução dos 
objetivos da administração pública estad11al. 

O Curso de Formação de Consultores 
será ofertado a um importante grupo de 
servidores do Governo do Estado do Amapá 
e/ou do ex-Território à disposição do Estado, 
bem como credenciados do Banco de 
Facifitadores da EAP, já pré-selecionados, os 
quais passarão a atuar em beneficio do 
fortalecimento institucional dos órgão 
integrantes do GEA, com uma atuação mais 
qualificada e técnica, em consonância com a 
missão estatutária da EAP. 

Cumpram-se assim, as exigências do 
Art. 26, 11 e 111 da lei 8666/93 e legislação 
complementar, dependendo que o Ato 
Homologatório oportunize a seqüência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda 
dos interesses da Administração e 
cumprimentos legais. 

Macapá, 6 de n arço de 2014. 

~-~.·.l-- . 
Manoel Maria Ferr ira " ~randa Jumor 

Coordenado~ da C~l • EAP 
··- Decreto 9 · 23U5m13 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO I; 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA 
N• 009/2014- CPAIIEAP 

~atifico nos termos da Lei 

i 
Em:J4 /3/2014. 

ADALBER~· ~LHO RIBEIRO 
Diretor- re te da EAP 

. ._/ 

AÇÕES DE PROCEDIMENTO • 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATORIA N° 
008/2014 . 
PROCESSO: N° 130203.2014100044 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 
PARA A EXECUÇÃO DE ASSESSORIA 
TÉCNICO-PEDAGÓGÍCA REFERENTE ÀS PÓS­
GRADUAÇÕES DO PROGRAMA DE 
FORMAÇÃO CONTINUADA DO EIXO DA 
EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE TRABALHO n• 
1.13.203.04.128.1 060.2353.0.160000, 
FONTE 101 
ELEMENTO DE DESPESA - 33.90.35- Serviços 
de Consultoria 
ADJUDICADA: MARIA JOSÉ BRAGA VIANA 
VALOR TOTAL: R$ . 9.900,31 (nove mil 
novecentos reais e trinta e um centavos). 

Submeto à elevada consideração do 
limo•. Sr. Diretor-Presidente da Escola de 
Administração Pública - EAP a presente 
justificativa, para efeito de autorização e 
ratificação referente ao objeto com o valor 
supracitado, cuja contratação possui amparo 
legal sob a égide do art. 25, Inciso 11, c/c art. 
13, 111 da Lei n• 8.666193, e alterações. 

Justifica-se a presente de~pesa em 
favor da Empresa, MARIA JOSE BRAGA 
VIANA, inscrita sob o CPF no 618.347.696-04, 
no valor de R$ 9.900,31 (nove mil novecentos 
reais e trinta e um centavos_h refere~te à 
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contratação de Pessoa Física para a execução 
de Assessoria Técnico-Pedagógica referente 
às pós-graduações .do Programa de Formação 
Continuada do Eixo da Educação, 
considerando a singularidade do objeto e a 
notória especialização da pessoa física, tendo 
em vista a vasta e bem sucedida experiência 
no ramo. Havendo, portanto, inviabilidade de 
competição, conforme o art. 25, Inciso 11, c/c 
art. 13, 111 da Lei n° 8.666193, e alterações 
posteriores, caracterizando a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. 

No caso concreto, o presente serviço 
tem como âmago a intensa e determinante 
intervenção pessoal da assessora para a r- . 
obtenção dos resultados esperados, sendo, 
pois, caracterizado como serviço não comum, 
ou seja, especializado. E, de caráter singular, 
eminentemente intelectual e não continuado. 

Ai reside a singularidade do objeto, 
pois não pode ser reduzido a um padrão 
objetivo de julgamento, necessitando, 
portanto, de critérios subjetivos baseados no 
grau de confiança e notória especialização da 
executante. 

A assessoria técnico-pedagógica visa 
fortalecer, ainda mais, o Programa de 
Formação Continuada em suas próximas 
etapas, trazendo como objetivos: 

• Realizar a aula magna das 10 pós­
graduações na área de educação 
referentes à I Etapa do Programa de 
Formação Continuada, para um 
público-alvo de aproximadamente 500 
(quinhentos) participantes; 

• ·capacitar equipes da EAP e SEED 
quanto ao planejamento de 
treinamento/capacitação no ·nivel de 
pós-graduação em educação; 

• Socializar experiências exitosas no 
âmbito da educação; 

• Fomentar nos profissionais da 
educação para o interesse pela busca 
do autogerenciamento de suas 
carreiras; 

• Despertar ou reascender nos 
professores e técnicos do Estado o 
amor pela Educação; 

• Inspirar comportamentos de 
compromisso e responsabilidade social 
por meio da atuação como educadores; 

• Abordar de forma critica e 
contextualizada o desempenho escolar 
de segmentos populares; e 

• Refletir sobre as perspectivas e novos 
desafios da educação no século XXI. 

Augura-se que o fluxo de 
conhecimentos e informações técnicas da 
assessoria habilitará os técnicos da EAP e 
SEED a planejar e organizar situações de 
aprendizagem cada vez mais acertadas, 
otimizando a relação custo-benefício e 
atendendo, de fato, às necessidades do Eixo 
da Educação. 

Neste sentido, a contratação será uma 
intervenção eficiente e eficaz de política 
pública de fomento à capacitação de 
servidores públicos estadual, resultando na 
excelência nos serviços prestados à sociedade 
em geral na área da educação. 

Quanto à executora dos serviços, de 
acordo com a documentação arrostada ao 
processo, comprovou-se que MARIA JOSÉ 
BRITO VIANA tem experiência de 30 anos de 
magistério trabalhando em vários níveis do 
ensino, com foco no Ensino Superior, no qual 
já atuou em renomadas Instituições, tais como: 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); 
Universidade Federal de São João Del-Rei 
(UFSJ); instituto Newton de Paiva (INSTITUTO 
NEWTON); Faculdade de Ciências Humanas de 
Pedro Leopoldo (FCHPL); além de outras 
instituições como professora convidada, 
sempre com valorosa dedicação e reconhecida 
responsabilidade e competência. . 

Maria José Braga Viana traz em sua 
formação a Licenciatura em Pedagogia pelo 
Instituto de Educação de Minas Gerais (1973); 
Mestrado (1986); e Doutorado (1998) em 
Educação em Educação pela Universidade 
Federal de Minas Gerais. Possui, ainda, Pós­

, Doutorado pela Universidade Federal 
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Fluminense (2009) e outro pós-doutorado pelo 
Instituto Politécnico de Leiria/Portugal (2010). 

A douta professora é referência em 
outros campos importantes, sendo também 
pesquisadora, escritora, palestrante, membro 
de corpo editorial e assessora de assuntos 
educacionais, com reconhecida atuação no 
cenário nacional. 

Trata-se, pois, de profissional que 
detém larga experiência no trato do tema em 
apreço, tendo obtido excelentes resultados em 
suas apresentações. Nessa conformidade, 
considerando que a escolha, segundo o teor 
do §1°, do art. 25, insere-se no campo da 
discrícionariedade, fica comprovado que a 
escolhida reúne todas as condições e atributos 
que permitem inferir que a mesmo é 
indiscutivelmente a mais adequada à plena 
satisfação dos objetivos colimados. 

Por fim, enfatiza-se que com base no 
art. 25, Inciso 11, ele art. 13, 111 da lei n° 8.666193, 
a contratação de serviço singular exige a 
escolha personalíssima cujo fundamento 
repousa na notória especialização da 
executora. E, ainda, que o preço estimado para 
este Projeto está coerente com o valor de 
outras contratações de serviços técnico­
especializados similares realizados. pela EAP, 
considerando a complexidade e carga horária 
do serviço. 

Cumpram-se assim, as exigências do 
Art. 26, 11 e 111 da lei 8666/93 e legislação 
complementar, dependendo que o Ato 
Homologatório oportunize a seqüência e a 
tramitação deste documento para salvaguarda 
dos interesses da Administração e 
cumprimentos legais. 

Macapá, 10 de março de 2014. 

. ~-~l-Manoel Maria e(; i~a· Miranda Junior 
Coorden dor a CPAI • EAP 

Decr to n: 5/2013 _ .. 

1(1PEM 
Nilson José Pereira dos Santos 

Portaria n•. 007/2014/GAB 

o DIRETOR PRESIDENTE 

) 

DO 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 

atribuições. consoante delegação de poderes do 

Governador do Estado do Amapá. nos tennos do 

Decreto n• 3433 de 25 de Junho de 2013 e 

Portaria do INMETRO n• 413 de 21 de Agosto de 

2013. 

RESOLVE: 

DESIGNAR os sen1dores abaixo 

relacionados. para comporem a comissão de 

Sindicância. referente ao processo n• 

0034136000013/11. Vai. l c Vai. 11. c de acordo 

com Relatório de Audttotia Ordinátia Processo 

AUDIN PA-341-025/20 12·0. 

Carollne Morales de Andradr. - Presidente 

Layana Nunes Jung- Membro 

Fabrício Silva dos Santos Cavalcante 

Membro 

Dê ciência. registre-se c cumpra-se. 
I 

M•~pã IAPI.ltlf-.d' 2014. 

Nilson J~~ou..-élos Santos 
Diretor·'l'residt,b!_e do lpem/AP 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA: 00212014 
PROCESSO: 16412014 
CREDOR: COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO 
DO AMAPA • CAESA 
CNPJ/MF: 05.976.31110001-04 
OBJETO FORNECIMENTO DE ÁGUA 
TRATADA. 
VALOR: R$ 2.076,00 (Dois mil e setenta e seis 
reais) 

JUSTIFICATIVA 

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
AMAPÁ- IPEM/AP. por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, precisarà cobrir 
despesas com o fornecimento dé água tratada 
pela Companhia de água esgoto do Amapá -
CAESA, para o exerci cio de 2014. 

1) A despesa faz-se necessário, tendo em vista a 
impossibilidade de desempenho das atividades 
pelos servidores sem a mesma. 

4) Neste sentido, a Lei de Licitações e Contratos -
8.666193, previu hipóteses em que a licitação é 
inexigível (art. 25. 1), vejamos: 

Art. 25. É inexiglvel a licitaçllo quando houver 
inviabilidade de competiçllo, &m especial: 

I· para a_quisição de materiais, equipamentos. ou 
gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor. empresa ou representante comercial 
exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria 
a licitação ou a obra qu o serviço, .pelo Sindicato, 
Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

Assim sendo, atendido o dispostó no art. 25, inciso 
I da Lei n• 8.666193, e de forma a cumprir o 
disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a 
presente Justificativa para ratificação do Sr. Diretor 
Presidente, e posterior publicação. 

Macapá-AP, 28 de fevereiro de 2014. 

leonild 

HOMOLOGO/APROVO em 

·JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA: 00312014 
PROCESSO: 16512014 
CREDOR: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPA • CEA 
CNPJ/MF: 05.965.546/0001·09 
OBJETO : FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELETRICA 
VALOR: R$ 54.000.00(Cinquenta e quatro mil 
reais) 

JUSTIFICATIVA 

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
AMAPÁ- IPEM/AP, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, precisará cobrir 
despesas com o fornecimento de energia elétrica 
pela Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA, 
para o exerci cio de 20.14. 

1) A despesa faz-se necessário, tendo em vista a 
impossibilidade de desempenho das atividades 
pelos servidores sem a mesma. 

4) Neste sentido, a Lei de Licitações e Contrato~-

(DIÁRIO OFICIAL) 

8.666/93, previu hipóteses em que a licitação é 
inexigível (art. 25, 1}, vejamos: 

Art. 25. É inexigível a licitaçao quando houver 
lilviabilidade de competição, em especial: 

I • para aquisição de materiais, equipamentos. ou 
gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo. vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria 
a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 
Federaçtlo ou Confederação Patronal, ou. ·ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

Assim sendo, atendido o disposto no art. 25, inciso • 
1 da Lei n• 8.666/93, e ae forma a cumprir o 
disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a 
presente Justificativa para ratificação do Sr. Diretor 
Presidente, e posterior publicação. 

Macapá-AP, 28 de fevereiro pe 2014. 
leonildo o Silvo Peretro 

oç6a.~.\l 

HOMOLOGO/APROVO em 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA: 004/2014 

PROCESSO: 016/2014 

INTERESSADO: IPEMIAP 

FORNECEDOR: DEPARTAMENTO DE 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO- DOE 

CNPJ/MF: 00.594.577/0001-25 

VALOR: R$ 12.000,00 (Doze mil reais) 

ASSUNTO: Dispensa de Licitaçao 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24 Inciso XVI 
da Lei 8.666/1993 · 

OBJETO: Despesa com prestaçao de serviços de 
publicação no Diário Oficial do Estado. 

Submeto a Vossa Senhoria para aprovaçao,. a . 
devida justificativa de dispensa de licilação com 
fundamento no art. 24, XVI da lei n° 8.666/1993, 
Vejamos o teor do mencionado artigo. 

"Art. 24 É dispensável a llcltaçllo: XVI- para a 
impressão dos diários oficiais, de fonnulérios 
padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para a 
prestação de serviços de informática a pessoa 
jurídica de direito público Interno, por órgão ou 
entidades que Integrem a Admlnistraçao 
Pública, criados para esse fim especifico;" 

O INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
AMAPÁ - IPEM/AP, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, tendo em vista dar 
publicidade aos atos administrativos no âmbito do 
estado, justifica nos termos do artigo 24 e seu 
inciso XVI e presente 'dispensa. 

Desta Forma. atendido o disposto no art. 24, inciso 
XVI da Lei n• 8.666/93, e de forma a. cumprir o 
disposto no art. 26 da mesma lei, submeto a 
presente ·Justificativa a Vossa Senhoria para 
homologaçao ratificação, e posterior publicaçao. 

Macapá-AP, 28 de fevereiro de 2014. 
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HOMOLOGÓ'IAPROVO em 

Ana Margarida Castro Euler 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N' 0712014 -IEF/AP 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DE SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O ESTADO DO 
AMAPÁ POR INTERMÉDIO DO 
INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS DO AMAPA- IEF E 
A MULT WORK EPP, NA FORh'!A 
ABAIXO DECLARADA. 

Pelo presente Instrumento, e nos melhores termos de direito, 
no fim assinados, como outorgantes e reciprocamente 
outorgados. de um lado como CONTRATANTE, o ESTADO 
DO AMAPÁ, Pessoa Jurídica de Direito Publico Interno, inscrita 
no CGC n• 00.394.577/0001-25. por interméd:o do INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPA - IEF, Pessoa 
Jurídica· de direito público interno, inscrito no CNPJ n' 
08 790.642/0001·43. com sede na Av. Procópio Rola n' 090, 
Bairro Central, CEP 68900-081, Macapa - AP, nesta ato 
representado peta sua Diretora-Presidente, ANA MARGARIDA 
CASTRO EULER, nomeada pelo Decreto N". 0033 de .03 de 
janeiro de 201t, e de outro lado. MULT WORK L TOA • EP 0 , 

inscrito sob o CNPJ n• 18.709.399/000t-40. com sede n~ 
Avenida Mendonça Furtado, 2384- sala E, Bairro Santa Rita. 
fone n' 3242-4672. MacapàiAP, CEP 68.901-254, 
representada legalmente pelos sócios, o senhor. UBIRATAN 
PINON FRIAS JUNIOR, portador da carteira de identidade n• 
2.332.684 · PC/PA e do CPF n" 573.869.272·15, e a senhora, 
BRUNA SILVEIRA MACHADO, portadora da carteira de 
identidade n° 4.043.370 - PC/PA e do CPF n" 805.259.462·68, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO subordinado às 
cláusulas e condições seguintes que se obrigam a cumprir e 
respeitar Integralmente. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAME.NTO LEGAL: 
O presente Contrato tem por fundamento tegat a Lei 8.666/93 e 
Lei n". 10.520102. vinculados aos Termos do Edrtat do Pregão 
Presencial n' 010.'2013 e demais disposições legais apllcave1s. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
O presente Instrumento tem como objeto a aquisição de 
Material de Consumo (utensílios para copa e cozinha), para 
suprir a demanda do. Instituto de Florestas do !:stado do 
Amapá. conforme especificações, quantidades e condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços n• 24/2013 -
IEF/AP. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA VIGÊNCIA: 
O presente .Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, tendo 
como prazo Inicial a da data de sua assinatura até 14 de Março 
de 2015. podendo ser prorrogado, lavrando-se nesse caso. o 
competente Termo de Adilivo. elucidando o período de 
prorrogação e as Clausulas determinantes do mesmo, sempre 
em atendimento ao interesse público. 

CLÁUSULA QUARTA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas com a execução deste Contrato estão orçadas na 
importância de R$ 36.486.85 (trinta e seis mil quatrocentos e · 
oitenta e seis reais e oüenta e cinco centavos). e correráo à 
conta do Programa Estadual de Manejo Florestal Comunitário e 
Familiar. Àção 1854206802539160000- Fomento ao ManeJO 
Florestal· Madereiro, Fonte 101 e Elemento de Despesa 
3390.30 (material de Consumo), a serão pagas mediante a 
apresentaÇào das Notas Fiscais. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado através de Ordem Bancaria. 
mediante depósito na conta corrente da Contratada. no prazo 
de até .10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo dos 
utensflios pelo lnsthuto Estadual de Florestas do Amapá. 
acompanhado da respectiva Nota Fiscal, emitida em. no 
mínimo. 02 (duas) vias, de acordo com a Nota de Empenho, a 
qual será conferida e atestada pelo servidor 'u comissão 
responsável pelo recebimento, observado o esubetecido no 
art. 5° da Lei 8.666i93, e desde que não ocorra fator impeditivo 
provocado peta Contratada, 

CLÁUSULA SEXTA· DO FORO: 
O foro da Seção Judiciária do Estado do Amapá, foro da 
Cidade de Macapâ/AP. é o competente para solucionar 
conflitos dé interesse entre o tEFIAP e a empresa Contratada, 
relativa ao presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SETIMA: DA PUBLICAÇÃO: 
O extrato do presente Contrato será publicado no órgão da 
imprensa oficial do Estado do Amapá. conforme o disposto no 
parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/1993. 

E por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam b 
presente Contrato e(ll_ 03 (três) ~a!l. de igual teor e forma oara 
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todos os fms de direito. 

Maca?á·AP, 14.de Marçó de 2014. 

Nlxon Kenedy Monteiro 

EULER 
FíAP 

PORTARIA N° 065 DE 18 DE MARÇO DE 2014 

O 'Diretor do Instituto de Administraçao Penitenciária 
do Estado do Amapá, Dr. Nlxon Kenedy Monteiro, 
no uso das atribuiçóês legais que lhe são conferidas 
pelo Decreto n° 0506/2011-GEA e 

CONSIDERANDO que cabe ao 
Diretor do Estabelecimento tomar as medidas 
necessárias a regular custódia dos reeducandos 
assim como em escolta para o interior do Estado e~ 
cumprimento a Ordens Judiciais; 

CONSIDERANDO a ausência de 
Estabelecimento Penal no Municlpio de Laranjal de 
Jari e, ainda. sopesando a significativa quantidade de 
Reeducandos advindos daquele Municlpio; 

CONSIDERANDO a cooperação 
existente entre este Estabelecimento e a Delegacia 
de Polícia de Laranjal do Jari. consistente na cessão 
das carceragens da Unidade Policial para custódia 
provisória de presos escoltados para participar de 
audiências no Fórum daquele Município: · 

CONSIDERANDO o requerimento 
contido no Oficio n° 0332/2013 - DPLJ, cujo teor 
escla'rece que a Unidade Policial de Laranjal o Jari 
funciona como um Centro de Custódia, e solicita 
apoio desta Autarquia nas funçOes de custódia de 
presos de Justiça: 

CONSIDERANDO a necessidade de 
servidores penitenciários para auxiliar âs funçOes de 
contençao, disciplina e vigilância dos presos de 
Justiça. escoltados para participar das audiências. 
muitas vezes ocupando todas as celas do Centro 
Policial de Laranjal de Jari, e por vários dias, sem 
contar a cessão de espaço para a estadia dos 
Servidores desta Autarquia; . 

. CONSIDERANDO o requerimento de 
transferência do Servidor MICHAEL WILLAMI 
MONTEIRO DE OLIVEIRA. cujo teor solicita 
transferência para o Municlpio e exime esta 
Administraçao de qualquer ônus decorrente da 
transferência, ou do .deslocamento. em especial 
quanto a ajuda de custo e diárias: 

RESOLVE: 
Art. 1' • TRANSFERIR, a pedido. o 

Servidor Penitenciário MICHAEL WILLAMI 
MONTEIRO DE OLIVEIRA. matricula IÍ0 1066277, do 
Complexo Penitenciilrio desta Capital. para o 
Municlpio de Laranjal do Jari, para atuar nas funções 
de contenção, escolta. vigilência e disciplina de 
presos de Justiça, escoltados para participar de 
audiências no Fórum daquele Municfpio e/ou privados 
da liberdade por Ordem Judie' Devendo laborar 
junto ás carceragens da · nid e Policial para 
desempenhar ás funções já relacio das. / 

Dê-se ciência, cum ra-se. 

PORTARIA N•. 06812014-GAB/IAPEN 

O Diretor-Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapii·IAPEN, usando das 
atribuições que lhe silo conferidas pelo Decreto n•. 0506, 
de 10 de janeiro de 2011, e 

CONSIDERANDO o teor do Oficio n•. 082/2014-
CPAD/IAPEN, subscrito pela Presidente da comissão do 
Processo administrativo Disciplina n• 011/2013-
CORREGEDORIAIIAPEN, Instituída pela Portaria n• 
079/2013-GAB/IAPEN, que pelos motivos expostos no 
expediente supracitado, justifica a não conclusão do 
referido feito disciplinar no prazo de Redeslgnação e 
solicita nova Redeslgnação da Comissão Processante para 
continuação deste, 

RESOLVE: 

I REDESIGNAR DANIELLA PEREIRA 
NASCIMENTO, MARCELO PINTO DE FREITAS e AJDA 
MONTEIRO DA SILVA, servidores públicos do Estado do 
Amapá, para, sob a presidência da primeira, constltulrem 
NOVA COMISSÃO para ultimar os trabalhos de apuração 
do respectivo processo, no prazo legal de 60 (sessenta) 
dias. 

(DIÁRIO OF-ICIAL) 

11 - Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar·se diretamente aos demais órgãos da 
Administração .Pública, em dlll elas 7e essárlas à 
Instrução processual. 

Cumpre-se, ! 
Dé-se Ciência, 
Publique·se. 
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silo ó Roclo•·io Dura ~ct'I'R, oJn". km 7, Cahrolllnhn, 'hcnpiÍ· 

.\P, ml•di11nle Hllnosentação de ptondrin pelo intHe~~ado 

juntnmentf (UOl r.arirnbn dY nrmu OU Sllfi('itltÇÜU \·j~ t-mail 

[Utra ,·ul.i:l!ltn Li ht~1mníl.mm. 

lnfurmaçõr.: (96) J261-2il9, dos H 1\s tlh nos 

din• titd;. 

"•r•pli-AP. 17 dr março cldOI~. 

COMISS,\0 I'ERMANENTE OE J,ICIT,.\ÇAO 

A\'ISO 01:: I'Rl.:G.\0 PRESENCIAL 

\101JAI.IDAOE: PREG.\0 PRESE~CIAI. 7'<1" 00212014-
('I'L/1.'1 PE:-.' 

OBJETO: REGISTRO OE PREÇOS PARA AQliiSt(..\0 
01: \1:\TERIAL Pf.RM . .\ 'li ENTE (MESAS, CAOEIRAS. 
ARM..\RIOS) PARA ATE"iDER AS NECESSIDADES DO 
li\PE'(, 

O Instituto de AdminislrHçilo l'enitenciária 

·Jn Es1ado do Amapâ, atra•·~~ de seu pr<gociro. nos lermos 

do Derreln Federal n• 7.892/2013. ui 10.~2012002. llecrcto 

Feder•l 3.~~~/2000. c subsidiariamente 11 l.•i 8.666/93, 

torna p(>bliro CJUe fariÍ realizar liritnç~o na modalidade 

PREC,\0 I'RESE'iCii\L para l{cgistro dr Preços dn 

objclo ndmn mrnl'iunudo. pre•·i,lo para o dia 03 de nbril 

de 2014, rom inlrio ~s lllhiiOmin, na sala da CPL/1.-\PEN. 

Pãg. 16 

O EOITA I. pudera ser obtido gratuitamente 

na snla du Comissão Permanente de Licitação, no Anf\o 

Administrnth·n do Instituto de Administrnçlin 

Penitenciária, sito à Rodo\'ia Oucn Serra. stn•, km 7, 

Cabralzinho, MnruJliÍ·.-\ r. mediante apresentação ele 

.1•endrh·e pelo interessadn juntamcn1e rum carionbo dn 

firma ou soliritaçiln via para 

q•l.illprn:ii!hntmnil.rom. 

lnforn1açõrs: (96) 3261-2719, das 8 às l2h 

nos dias úteis. 

Mnrnpá·AI'. 17 de mar\'O de 2014 • 

(IMAP 

Sônia Solange Martins Maciel 

TERMO DE ADESÃO N° 001/2014 • IMAP 

O Instituto do Meio Ambiente e do 
ordenamento Territorial do Estado do Amapá • 
IMAP, nos termos do Decreto n• 7.892/2013, 
tona público que fez ADESÃO no dia 18/ 
03/2014, a ATA DE REGISTRO DE PRI:ÇOS N° 
003/2013 - SEMAD/PMM originada do Pregão 
Presencial N° 003/2013·CPUSEMAD/PMM da 
Prefeitura Municipal de Macapã, para Aquisição 
de Material de Consumo • Combustlveis, 
conforme descrito abaixo· 

Empresa Registrada: Machado & Andrade l L TOA - CNPJ n° 08.945.482/0001 ;64 
Endereço: Rodovia Juscelino Kubitscheck, 
841, Jardim Marco Zero 
Cidade: Macapã, UF: AP- CEP: 68900-000-

; 

Tellfax: (96) 3243-0019 
I te Objeto u I "'Otd V. Valor 
m n i unt Total ' d I 

01 Gasolin L 7.650 2,98 22.797,00 
T a 

I 

Comum . 
02 Óleo L 40.900 2,89 118.201,0 

Diesel T o 
S-10 

. 140.998,0 
i o 

Macapã ·Ap., 18 de Março de 2014. .. 

-~~,#&W~[ 
Diretora Presidente/IMAP 

Decreto 7633/2013 

(Lacen ) 
lvanete Costa Amanajás (interina) 

PORTARIA N• 010/2014-LACE~ 

A .DIRETORA l'llESJI)ENTE DO 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÍ:DE 
PÚBLICA, no uso das prerrogativas que lhe confere a 
lei n.• 0338. de 16.04.97. regulamentada pelo Decreto 
n.• 5528, anigo 47. incisu XX, de 09.12.199i e o 
Decreto n." 3366. de 31.08.2012. considerando o que 
consw no mcmo 11° 00 I .'20 14-UI'PJS:LACEN. 

RESOLVE: 

I 

AUTORIZAR u ser"idora Patricia 
Albuquerque llrazllo Cre!\o · Enfermeiro, para se 
deslocar da sede de suas atividades \1acapi\-AP, até a 
cidade de BrasiliatDF, no perfodo de 20 a 21 de março 
do ano em curso, a tim de panidpar da "Oficina de 
Disseminaçiío de Material Pedagógico pan• 
Qualificação do Ato Transfusional". sem ônus para o 
Lacen. 

Macapá·AP. i 8 de março de :!O 14. 

~~~-,~ 
Jvanetc Costa 'Àn~na,1u~ 

Diretora Pn•sidente 
Interina 



Macapá, 21.03.2014 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
JUSTIFICAT!V?. W 067.'2013 - CPLILACEN­
AP 
D'SPFNS•\ DF UCITACi\0 
.::,D.JliDIU.D;.. C M f<ODI<.IGlJCS SCRVIÇOS 
F Cür\ilcf~CIO L fD/\ 
PROCESSO N" 17 OC10 1tid iC13- L!\Ct:N 
RECURSO Fonte. 0216 i Programa: 
10.305.0130 2015 : Elementos de Despesa 
3390-39 
OBJFTO Contratação de empresa 
espec a11zada para r1anu:enção de poço 
artes;~!i·::; hlç:~er~;z.ação e i~rnoeza da cis:er1a e 
c::-1 :.:.~, j >:_; .... .J .:.:• LACE=N-AP 
FUI\LJ:\"vl':'i'rí0 L:.:<:.:;,;~,<;,! 2,1 inc1sa IV da 
Lei .3.656:93 c suas a1tecações 
VALOr~ R$ 17 998.00 (dezessete mil, 
novecentos e noventa e oito reais) 
Senhora D!retora Presidente. 
Pretende este La!:>oratório pactuar com a 
empresa C [vl RODRIGUCS SERVIÇOS E 
COrv1ERCIO ~TDi\ CNPJ 1:! 593.659/0001-88. 
ODJet,,:;:nclc. <i Contratação de· empresa 
esoec a.izad<; para Planu:cnção de ~aço 

artesiano h1ç;ienizaçao e limpeza da c1sterna e 
ca.xa d água do LACEN-1\P total1zando o valor 
de R$ 17.998.00 (dezessete mil, novecentos e 
noverta e oito reais) para execução imediata 
dos serv1ços · · 
Justifica-se a presente :;onl~atacão :Jara a 
orestacãc l!Os serv1ccs. vez que ;; !alta da 
c·>:C:('t.:,.,;J. J~.Y:.; ::r:::srnc:s. püi..!erâ causar craves 
012JL·IL'JS vi . .J·IÍC:!Í 1epara~:à0 a 3dllllii1S~aÇãO, 
pon;L err r1sco a sal,de e a segurança dos 
f JllCil!'l<inos e comunidade usuãria deste 
laboratório. 
A escolha da adjudicatária prenoe-se ao fato 
da necessicade da prestàç.ão dos serviços de 
forma emer'Jenci.::! v1s\o quC' a ern::Jrc:S<:I 
enco,-,!: :1-õt': ,;ev,dan;en·.;:. <1pla al! objeto 
cv:1:1 !:ltacic flü5stnndo capacidade JL,ridlca. 
f SCi:l!. f.)lbõll~i'Eil\10 GS 'eqJISitOS téCniCO e 
E:COI1(111".1CO· fii';;J!ICEIIO COmpatiVeiS COill 
cc<npiex.dado e o porte de objeto a executar. 
Ress<~!ta-se. :JOI opurtuno, que os preços 
propostos tJelil acjudicatána. estão compatíveis 
c::lfn o;; praticados no mercado 

Assim posto. em cumpnmen:o ao 
artigo 26 d<> Le1 Federal N° 8.666:93 e 
<ine·;:qif::; rogc: a Vossa Senhoria se d1ane 
1arii,r;ç1· '" ''I ~s;;nte ,ustificativa e deterrn1ne su<:~ 
pullllcc;:;~,; ·1o D1ario Of1cial :Jo Estado. para 
que :>e p10dt.7a seus efei:os iegais. 

Macapá tAP) 03 de deze·nbro de 2013. 
'\ 

~,, C-•~--r-Ç l~·.~·~·· J,,_.~.. 
Tania RE:~II'Ci Gemaque Coirr.bra· 

P1eS1de1.le dã CPl.'LACEN-AP 
L)çueto n" ?838/2C10 

P~~ TiF!C.:O /\iA f-0Hf~1A DA LEl 
;viaca,_,ç', oo , J ~. 1201 J 

~~ ~· 1\ •. _\~ 
ol·i!nece ::::os/(i At~' 

Direlvlil Pres1Ut:J1ltfJ ln'ttimw LACEN-AP 

Processo n•, 17.000.203/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N". 015- SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS/2013 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 044/2013 
No dia vin1e e nove de novembro da ano de dois 
mil e treze, no Laboratório Central de Saúde 
Pública do Estado do Amapá, situado na Rua 
Tancredo Neves 1118 - Bairro São Lazaro -
Macapá Amapá, foram registrados nesta Ata as 
quantidades e os preços da empresa abaixo 
identificada, resultante do Pregão Presencial n,• 
015/2013, cuja objeto é o Registro de Preços 
para aquisição de material de consumo 
laboratorial para o LACEN/AP., conforme 
especificações e quantidades detalhadas no 
Tell11o ·de Referencia, Anexo I do edital; pelo 
perfodo de 12 (doze) meses_ As especificàções 
técnicas constantes do Processo n.• 
17_000_20312013, assim como todas as 
obrigações e condições descrttas no Edital, no 
Termo de Referência, na proposta de preços e na 
Nota de Empenho integram esta Ata de Registro 
de Preços, independentemente de transcrição_ O 
termo de contrato fica dispensado nos termos do 
artigo 62 da Lei n" 8_666/93 e suas alterações. A 
validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses, a contar de sua publicação no 
Diária Oficial do Estado do Ama_p!:_ EMPRESA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: Distribuidora G F Hospitalar L TOA 
EPP ENDEREÇO: Av_ Coaracy Nunes, 922-A 
Bairro Central CEP 66.900-010 CNPJ W 
10-608_707/0001-39. ITEM 5 Agar Citrato de 
Simmons;GRAMA aTD 200 VALOR UNITARIO 
R$ 2,00 VALOR TOTAL R$ 400,00 ITEM 7 Agar 
Mac Cankey GRAMA aTO 2000 VALOR 
UNITARiO R$ 0,25 VALOR TOTAL R$ 500,00; 
ITEM 10 Agar SalmaneHa Shiguella GRAMA aTO 

- 1000 VALOR UNITARIO R$ 0,30 VALOR TOTAL 
R$ 300,00; ITEM 13 Agar Trtptona de soja 
GRAMA QTD 1000 VALOR UNITARlO R$ 0,21 
VALOR TOTAL R$ 210,00; ITEM 140 Agulha 
para coleta a vácuo 25x07 mm. Caixa com 100 
unidades aro 07 VALOR UNITARIO R$ 40,00 
VALOR TOTAL R$ 280,00; ITEM 141 Agulha 

-para coleta a vácuo 25x08 mm. Caixa com 100 
unidades aro 05 VALOR UNITARIO R$ 40,00 
VALOR TOTAL R$ 200M ITEM 145 Bandagem 
anti-séptica com múitipl~s camadas que 
permitem alta absorção da sangue, rolo com 200 
unidades, embalagem em formato octogonal 
aTO 10 VALOR UNITARIO R$ 11,18 VALOR 
TOTAL R$ 55,90; ITEM 147 Caixa porta lâminas 
para armazenamento de lâminas de microscopia 
(26x76mm); fabricada em prolipropileno rigido; 
cada fenda (ranhura) é numerada_ Capacidade 
100 lâminas. ato 15 VALOR UNITARIO R$ 
13,78 VALOR TOTAL R$ 206,70; ITEM 151 
Esparadrapo UNO QTD 15 VALOR UNITARIO 
R$ 11,63 VALOR TOTAL R$ 174,45; ITEM 152 
Estante para tubos de · ensaio UNO aTO 06 
VALOR UNITARIO R$ 12,51 VALOR TOTAL R$ 
75,06; ITEM 154 Garrote adulto com processo de 

1auto-tr.BY.a_g_rmw!~m de tensão, com tecic!Q____: 
elástico_ UNO aTD 10 VALOR UNITARIO R$ 
25,99 VALOR TOTAL R$ 259,90; ITEM 155 
Garrote infantil com processo de auto-trava e 
regulegem de tensão, com tecido elástico. UNO 
aTD 04 VALOR UNITARIO R$ 31,19 VALOR 
TOTAL R$ 124,76; ITEM 163 Ponteiras de borda 
lisa, em polipropileno autoclaváveis transparentes 
com capacidade de 1 O a 200 !lL Pacote com 
1000 unidades aTO OS VALOR UNITARtO R$ 
13,48 VALOR TOTAL R$ 67,40; ITEM 167 Rack 
com ponteiras de borda lisa, em _polipropileno 
autoclaváveis transparentes com capacidade de 
200 a 1000~L Rack cJ 96 aTD OS VALOR 
UNITARIO R$ 14,44 VALOR TOTAL R$ 72,20 
ITEM 168 Rack com ponteiras de borda lisa, em 
polipropileno autoclaváveis transparentes com 
capacidade de 1 O a 200~L Rack cJ 96 aTO 05 
VALOR UNITARIO R$ 21,18 VALOR TOTAL R$ 
105,90; ITEM 169 Serif)ga descartável 10ml. 
Caixa· com 100 unidades QTD 07 VALOR 
UNITARIO R$ 109,95 VALOR TOTAL R$ 769,65; 
ITEM 170 Seringa descartével 3ml. Caixa com 
100 unidades QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 
86,71 VALOR TOTAL R$ 260,13; ITEM 171 
Seringa descartável 5ml. Caixa com 1 00 
unidades QTD 10 VALOR UNITARIO R$ 92,07 
VALOR TOTAL R$ 920,70; ITEM 175 Tubo de 
coleta com anti·coagulante de 5 mLUND QTD 
500 VALOR UNITARIO R$ 0,60 VALOR TOTAL 
R$ 300,00 ITEM 176 Tubo de coleta sem anti­
coagulante de 1 O ml. UNO aro 2000 VALOR 
UNiTARIO R$ 0,80 VALOR TOTAL R$ 1.600,00 
ITEM 191 Placa de 'Petri de vidro borossilicato, 
resistente, tipo A dimensões: diâmetro 80 mm e 
altura 15 mm • com certificado de qualidade e 
com certificado de ausência de alcalinidade do 
vidro para uso em Microbiologia_ UNO aTO 2000 
VALOR UNITARIO R$ 5,30 VALOR TOTAL R$ 
10.600,00. Valor total por extenso: Dezessete mil, 
quatrocentos e oitenta e dois reais e setenta e 
cinco centavos 

~~·~ 
lvanete Costét.J.manajas 

DIRETORA PRESIDENTE - LACEN 
ORGÃO GERENCIADOR DA ATA 

Giorgio Dias Ferreira 
REPRESENTANTE DAEMPRESA 

DETENTORA DA _AtA, . 

'l 0.608.707/000 1-39' 
Dltlrlhl4m6F HtsJflllarlUa..EPP 

Av. Co1r1ey Nunu, 922·A 
Ctntret • CEP 88.800·0111 

L., Mocel'6 • AP .,1 
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Processo n•. 17.000.202/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N•. 016- SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS/2013 

1
ATA DE R_gGISTRO DE PR~OS N" 049/2013 

No dia doze de dezembro do ano de dois mil e 
treze, no Laboratório Central de Saúde Pública 
do Estado do Amapá, situado na Rua Tancredo 
Neves 1118 - Bairro São Lazaro - Macapa 
Amapá, foram registrados nesta Ata as 
quantidades e os preços da empresa abaixo 
identificada, resultante do Pregão Presencial n. • 
016/2013, cujo objeto é o Registro de Preços 
para aquisição da material de biossegurança 
para a Divisão Técnica • LACEN/AP conforme 
especificações e quantidades detalhadas no 
Te~ o de Referenda, Anexo I do edital, pelo 
penodo de 12 (doze) meses. As especificações 
técnicas constantes do Processo n. • 
17_000.202/2013, assim como todas as 
obrigações e condições descritas no Edital, no 
Termo de Referência, na proposta de preços e na 
Nota de Empenho integram esta Ata de Registro 
de Preços, independentemente de transcrição. O 
termo de contrato fica dispensado nos termos do 
arti,go 62 da lei n• 8_666/93 e suas alterações. A 
validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses, a contar de sua publicação na 
Diário Oficial do Estado do Amapá. EMPRESA 
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: Distribuidora G F Hospitalar L TOA 
EPP ENDEREÇO: Av. Coaracy Nunes, 922·A 
Bairro Central CEP 68.900-010 CNPJ N• 
10_608.707/0001·39 ITEM 1 Luvas Cirúrgicas de 
látex natural, tamanho 7,5_ Par aTO 400 VALOR 
UNITARIO R$ 5,78 VALOR TOTAL R$ 2.312,00; 
ITEM 2 luvas Cirúrgicas de látex natural, , 
tamanho 8.0. Par aro 100 VALOR UNITARIO 
R$ 5,80 VALOR TOTAL R$ 580,00; ITEM 6 
Gorro com Elástico. Atóxico. Uso Único Cor. 
Branca Embalagem cJ 100 UNO aTO 15 VALOR 
UNITARIO R$ 14,30 VALOR TOTAL R$ 214,50; 
ITEM 11 Sacos Plásticos para Reslduos 
lnfectantes. Tamanho: 30 litros Embalagem 
C/100 UNO aTO 40 VALOR UNITARIO R$ 24,20 
VALOR TOTAL R$ 968,00 ITEM 12 Sacos 
Plitsticos para Reslduos lnfectantes. Tamanho: 
50 litros Embalagem C/100 UNO aTO 30 VALOR 
UNITARIO R$ 51,00 VALOR TOTAL R$ 
1.530,00 ITEM 13 Sacos Plásticos para Resíduos 
lnfectantes Tamanho: 100 litros Embalagem 
C/100 UNO aTO 35 VALOR UNITARIO R$ 71,30 
VALOR TOTAL R$ 2.495,00; ITEM 16 Máscara 
cirúrgica descartável, com filtro EFB Caixa com 
50 unidades_ aTO 40 VALOR UNITARIO R$ 
13,00 VALOR TOTAL R$ 520,00 ITEM 20 PAPEL 
GRAU CIRÚRGICO Rolo de 20cmx100m_QTD OS 
VALOR UNITARIO R$ 253,00 VALOR TOTAL R$ 
1.265,00 ITEM 21 PAPEL GRAU CIRÚRGICO­
Rolo de 10cmx100m QTO 05 VALOR UNITARIO 
R$ 110,00 VALOR TOTAL R$ 550,00 ITEM 25 
MÁSCARA N95 (Filtragem ·Bacteriana). Cor: 
Azut Caixa com 50 unidades aTO 10 VALOR 
UNITARIO R$ 6,15 VALOR TOTAL R$ 61,50 
~ITEM 26 Fita adesiva indicadora de autolavagem­
UND aTO 10 VALOR UNITARIO R$ 10,70 
VALOR TOTAL R$ 107,00 ITEM 27 Óculos de 
Segurança Incolor com Proteçao para UVA e 
UVB. UNO QTD 06 VALOR UNITARIO R$ 12,80 
VALOR TOTAL R$ 76,80. Valor total por 
extenso:. Dez mil, seiscentos e oitenta e seis 
reais e trinta centavos 

~~.~ 
lvanete Costa ~manejas 

DIRETORA PRESimENTE- LACEN 
ORGÃO GERENCIADOR DA ATA 

Giorgio Dias Ferreira 
REPRESENTANTE DA EMPRESA DETENTORA 
DA ATA 

'l 0.608.707/000 1-39"' 
Dllltlhldm &F Hupltalu Llda..EPP 

Av. Coaraey Nunu, 922·A 
Centrei. CE~~88.900·010 L- Moco..., • AP ,_) 

(Pescap 
João Bosco Alfaia Dias 

) 



Macapâ, 21.03.2014 

AVISO DE LICITACÃO 
A Agência de Pesca do Amapá-PESCAP, por 
intermédio deste Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
designados pela portaria n• 002/2014-PESCAP, 
torna público que promoverá Licitação, conforme 
especificação abaixo: 
MODALIDADE: Pregão na forma Presencial n• 
004/2014. SRP: N°002/2014 
PROCESSO N°38. 000.02412014. 
TIPO: MENOR PREÇO UNITARIO DO ITEM. 
DATA: 03/04/2014 
HORÁRIO: 11 h30min(Local) 
LOCAL: Na sala da Comissão Especial de 
Licitações da Agência de Pesca do Amapá -
PESCAP, sito a, Rua Azarias Neto, n• 19 Bairro 
Central, Macapá-Amapá. 
OBJETO: na formação de REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo Menor preço unitário do item, 
visando contratação de Pessoa Jurídica 
Especializada no Fornecimento de Gelo para 
aquisição. futuro e programado de acordo com as 
demandas desta Agência, conforme 
especificações estabelecidas no Termo de 
Referência - ANEXO I do presente Editai.O 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, encontrám-se a 
disposição para esclarecimentos de dúvidas 
informações complementares e entrega de editais: 
no horário de 8:00 às 12:00 horas. mediante 
apresentação de pen drive e carimbo da 
Empresa. no endereço retro mencionado. 

Maca pá, 17 de março de. ;!Q14. 

MANOELfflR~âÁ ~~TINS 
. Pregoeiro da.kELJPESCAP 

AVISO DE LICITAÇÃO 
A Agência de Pesca do Amapá-PESCAP, por 
intermédio deste Pregoeiro e Equipe de Apoio 
designados pela portaria n• 00~2014-PESCAP: 
toma público que promoverá Licitação, conforme 
especificação abaixo: 
MODALIDADE: Pregao na forma Presencial n• 
005/2014. 
PROCESSO N"38. 000.023/2014. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO. 
DATA: 04/04/2014 
HORÁRIO: 09h30min(Local) . 
LOCAL: Na .sala da Comissão . Especial de 
Licitações da Agência de Pesca do Amapá·­
PESCAP, sito a, Rua Alarias Neto. n• 19 Bairro 
Central, Macapá-Amapá .• 
OBJETO: Aquisição de MATERIAL DE 
CONSUMO, destinados a Agência de Pesca do 
Amapá, conforme especificação e quantitativos 
constantes do TERMO DE REFER~NCIA·ANEXO 
I deste edital. 
O Pregoeiro e Equipe de Apoio, encontram-se a 
disposição para esclarecimentos de dúvidas, 
informações complementares e entrega de editais, 
no horário de 8:00 às 12:00 horas, mediante 
apresentaÇão de pen drive e carimbo da 
Empresa. no endereço retro mencionado. 

Macapá, 17 de março de 2014. ··--
MANOEL~~ . :I Jgj M~RTINS 
\.~r.egoeiro ~i.!:JPESCAP 

AVISO DE LICITACÃO 
A Agência de Pesca do Amapá-PESCAP, por 
intermédio deste Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
designados pela portaria n• 002/2014-PESCAP. 
torna público que promoverá Licitação, conforme 
especificação abaixo: 
MODALIDADE: Pregão na forma Presencial n• 
006/2014. 
PROCESSO N"38. 000.026/2014. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO. 
DATA: 07/04/2014 
HORÁRIO: 09h30min(Local) 
LOCAL: Na sala da Comissão Especial de 
Licitações da Agência de Pesca do Amapá -
PESCAP, sito a, Rua Azarias Neto. n• 19 Bairro 
Central, Macapá-Amapá. 
OBJETO: Aquisição de MATERIAL 
SERIGRÁFICO, destinados a Agência de Pesca 
do Amapá, conforme especificação e quantitativos 
constantes do TERMO DE REFER~NCIA-ANEXO 
I deste edital. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

O Pregoeiro e Equipe de Apoio, encontram-se a 
disposição para esclarecimentos de dúvidas, 
informações complementares e entrega de editais. 
no horário de 8:00 às 12:00 horas, mediante 
apresentação de pen drive e carimbo da 
Empresa, no endereço retro mencionado. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
A Agência de Pesca do Amapá-PESCAP. por 
intermédio deste Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
designados pela portaria n• 002/2014-PESCAP. 
torna público que promoverá Licitação, conforme 
espeCificação abaixo: 
MODALIDADE: Pregão na forma Presencial n• 
007/2014. SRP N°. 003/2014. 
PROCESSO N°38. 000.023/2014. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA: 08/04/2014 
HORÁRIO: 09h30min(Local) 
LOCAL: Na sala da Comissão Especial de 
Licitações da Agência de Pesca do Amapá -
PESCAP, sito a, Rua Azarias Neto, n• 19 Bairro 
Central, Macapá-Amapá. 
OBJETO: na formação DE REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo Menor preço por item, visando 
contrataçllo de Pessoa Jurídica Especializada na 
Locação de tendas para aquisição, futuro e 
programado de acordo com as demandas desta 
Agência, conforme especificações estabelecidas 
no Termo de Referência - ANEXO I do presente 
Edital. 
O Pregoeiro e Equipe de Apoio, encontram-se a 
disposição para esclarecimentos de dúvidas, 
informações complementares e entrega de editais, 
no horário de 8:00 às 12:00 horas, mediante 
apresentação de pen drive e carimbo da 
Empresa. no endereço retro mencionado. 

Macapá, 18 de março de 2014. 

'~~o~~~~~~RitNS 
~~~e ir~ "{acEUPESCAP 

(Prodap 

José Alípio Diniz de Moraes Júnior 

PORTA R I A N• 010/2014- PROOAP 

O Presidente do Centro de Gestao da 
Tecnologia da lnformaçao no uso das suas atribuições que 
lhe são conferidas. pelo Decreto n• 0002 de 03 de janeiro 
de 2011 e Lei n• 0310 de 05 de dezembro de 1996 e 
alterada pela Lei n• 318 de 23 de dezembro de 1996, 
conforme Mamo de n• 18/2014 - GEPROD/PRODAP, de 
17.03.2014, 

R E 5O LV E: 

HOMOLOGAR o deslocamento da servidora 
MÁRCIA RIBEIRO DE ALMEIDA, ocupante do cargo de 
COORDENADOR DA COORDENADORIA DE REDES/GT 
FGS-2. para viajar de Macapá/AP, sede de suas atividades 
até a cidade de São Paulo - SP. no periodo de 26 a 
28.03 14, para tratar de assuntos panicutar~>s. sem ônus 
para estâ lnstrtu1ção. 

Dê-se Ciência. Cumpra-se e Publique-se. 

GABINETE DO CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. em Macapá-AP. 20 de 
março de 2014. 

JOSÉ ALÍPIO o MORAES JÚNIOR 
Presi ente do PRODAP 

(Rurap 

Max Ataliba Ferreira Pires 

Comlss~o Permonente do Ucita~o-CPL/RURAP 

CONTRATO DE COOPERAÇÃO RECIPROCA 

~'IIOLOGO 
Ma<1l~á/Af, WOJ/2014 

Pâg. 18 

Max Ata · Ferreira Pires 
Diretor Presidente/RURAP 

PROCESSO NO. 37.1961/2013-RURAP 

Qru!!Q: Contrataç~o de instltulç3o especializadas do 
desenvolvimento de atividades para a opcracionalização de 
programa$ de cstâgios de estudantes para o RURAP. 

Oescrlçlo 
Estagiário nível superior 

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 170.760,00 (cento e setenta mil 
seteccr:tos c sessenta reais}. 

I 

Macapa·AP, 13 de março de 2014. 

Welllngton ~de oliveir: - -
Pregoc:ro/RURAP 

(SIAC/Super-Fácil 

Dá rio de Jesus Nascimento de Souza 

PORTARIA N° 011/2014-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadão/SIAC. no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro de 2011,. 
tendo em vista o teor do Memo n° 002/2014-
CPLISIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, para viajarem 
da ·sede de suas atividades, Macapá-AP, até 
Foz do Iguaçu, para participarem do 9" 
CONGRESSO BRASILEIRO DE PREGOEIROS, 
no periodo de 17 a 21/03/2014. 

Rodclay Cavalcante Tavares - Presidente da 
CPL 
Ronilson Souza do Carmo - Chefe da 
ADI/SIAC. 
Hermano Eldo Fernandes Benevides - Chefe 
do Setor Estatística 
Francisco Henrique Miranda dos Santos -
Chefe da UCC 

Art. 2° -Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão. 

Macapá-Ap, 10 de Março de 2014. 

Dário de ~Souza 
Diretor Geral 

PORTARIA N" 01312014-SJAC 

O Diretor Geral do ·Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cldadlio/SIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro de 2011, 
tendo em vista o teor do Memo. n• 015/2014-
CGI/SIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, que se 
deslocarão da sede de suas atividades, 
Macapá-AP, até o Município de Ferreira Gomes, 
para realizar o levantamento quantitativo da 
infra-estrutura da rede local, no perlodo de 21 a 
23/03/2014. 

Variei Monteiro da Costa 
Vitor Nunes Plcanço 
Carlos Alberto Neves do Nascimento 

Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 



Macapá, 21.03.2014 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-
se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão. 

Macapá-AP, 18 de março de 2014. 

Dár~S~uza 
Diretor Gerai/SIAC 

PORTARIA N" 014/2014-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ao Cidadão/SIAC, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo 
Decreto n• 004/2011, de 01 de janeiro de 2011, 
tendo em vista o teor do Memo. n• 055/2014-
GAB/SIAC. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, que se 

-deslocarão da sede de suas atividades até o 
Município de Pedra Branca, no período de 21 a 
23/03/2014, para participar de Ação Social. 

Adriano Sarmento da C"unha 
Gilberto Gil Farias Barbosa 

Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-
se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
· de Atendimento ao Cidadão. 

Macapá-AP, 18 de março de 2014. 

Dário~Souza 
Diretor Gerai/SIAC 

EXTRATO 

TERMO DE CONVÊNIO N°001/2014 
PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por intermédio do SISTEMA INTEGRADO DE 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO­
SIAC/SUPERFÁCIL, e a Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca do Amapari, para fins nele 
declarados. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO. O 
presente Termo de Convênio objetiva a reunião de 
ações visando à implantação do 
SIAC/SUPERFÁCIL- PEDRA BRANCA DO 
AMAPARI, que tem como objetivo a implantação 
da Unidade do Siac/Superfácil no Município de 
Pedfa Branca do Amapari, para prestar os 
seguintes serviços á população do Município 
a) Serviço de Atendimento dos Box's do DETRAN, 
PMPBA, SETE/SINE, CEA, CAESA, DRT, SRE, 
SETRAP, POLITEC e AFAP. 
b) Serviço de Fotografia. através de empresa 
devidamente contratada por certame licita tório; 
c) Serviço de Fotocópias, através de empresa 
devidamente contratada por certame licitatôrio; 
CLÁUSULA QUINTA - .. DA VIGÊNCIA O 
presente instrumento terá vi~pcia de 05 (cinco) 
anos, a contar da data de su · -i natura. podendo 
ser prorrogado. mediante 't ' ditivo. por acordo 
entre os partícipes ·'''' 
DOS REPRESENTANT~,, _,Sra. ELANE 
CRISTINA ARAÚJO ' '1'PÁVÃO, pelo 
SIAC/SUPERFÁCIL e o Sr. GENIVAL GEMAQUE 
SANTANA Prefeitura Municipal de Pedra 
Branca do Amapari. 
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Macapá-Ap, 12 de março de 2014. Universidade do Estado do Amapá, e, tendo em 

EXTRATO 

TERMO DE CONVÊNIO N°002/2014 
PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por intermédio do SISTEMA INTEGRADO DE 
ATENDIMENTO AO CIDADÃO· 
SIAC/SUPERFÁCIL, e a Prefeitura Municipal de 
Ferreira Gomes, para fins nele declarados. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 
O presente Termo de Convênio rege-se pelas 
disposições da Lei n2 8666 de 21 de junho de 
1993, Decreto n2 6.170, de 25 de julho de 2007. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO. O 
presente Termo de Convênio objetiva a reunião de 
ações visando à implantação do 
SIAC/SUPERFÁCIL - FERREIRA GOMES, que 
tem como objetivo a implantação da Unidade do 
SIAC/Superfàcil no Município de Ferreira Gomes, 
para prestar os seguintes serviços á população do 
Município: 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA O 
presente instrumento terá vigência de 05 (cinco) 
anos. a contar da data de sua assinatura. podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo. por acordo 
entre os partícipes. 
DOS REPRESENTANTES: Sra. ELANE 
.CRISTINA PAVÃO DE ARAÚJO, pelo 
SIAC/SUPERFÁCIL e o Sr. ELCIAS 
GUIMARÃES BORGES Prefeito Municipal 
de Ferreira Gomes. 

Macapà-Ap, 12 de mar?_o d<:_ 2014. 

EXTRATO 

TERMO DE CONVÊNIO N°00312014 
PARTES: GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
por intermédio do SISTEMA INTEGRADO DE 

. ATENDIMENTO AO CIDADÃO-
SIACISUPERFÁCIL, e a Prefeitura Municipal de 
Cal9oene, para fins nele declarados. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 
O presente Termo de Convênio rege-se pelas 
disposições da Lei n2 8666 de 21 de junho de 
1993, Decreto n2 6.170, de 25 de julho de 2007. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO. O 
presente Termo de Convênio objetiva a reunião de 
ações visando à implantação do 
SIAC/SUPERFÁCIL - CALÇOENE, que tem como 
objetivo a implantação da Unidade do 
SIAC/Superfácil no Munícfpio de Calçoene , para 
prestar os seguintes serviços à população do 
Município: 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA O 
presente instrumento terá vigência de 05 (cinco) 
anos, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por acordo 
entre os participes Sra. ELANE CRISTINA 
PAVÃO DE ARAUJO, pelo SIAC/SUPERFÁCIL e 
a Sra. MARIA LUCIMAR DA SILVA 
LIMA Prefeita Municipal de Calçoenc. 

Macapá-Ap, 12 de marçode 2014. 

(Universidade Estadual do Amapá) 

Maria Lúcia Teixeira Borges 

PORTARIA N. 049/2014- UEAP 

A Reitera da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuiçOes legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 

vista o disposto no art. 163 da Lei 0066/93, 

Considerando a decisão judicial do 
processo n. 0011114-84.204.8.03.0001 do dia 12 
de março de 2014; 

RESOLVE: 

Art.1° - Tornar sem efeito a Portaria n• 
042, de 21 de fevereiro de 2014,que trata do 
afastamento do servidor F. X. S. A, ocupante do 
cargo efetivo de professor de suas funções 
docentes. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 12 
de março de 2014. r · . --, 

r:)::.-. '-ti. 
Profa. Ora, Mari~-~~elra Borges 

---~te@. ___ _ 

EXTRATO DE JUSTIFICATIVA N° 005/2014· 
CPUUEAP 

Homologo nos termos da Lei: 
Em: 10 3 /2014 

JUSTIFICATIVA N° 005/2014-CPUUEAP 
PROCESSO N": 46.000.080/2014-UEAP 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
ADJUDICADA: RUBENITA C. SOUZA- ME. 

OBJETO: Aquisição de 1 (um) teclado,'estante c. 

pedal. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24. inciso 11, da 
Lei n• 8.666/93 e alterações. 
VALOR: R$ 1.920,00 (Um mil, novecentos e vinte 

reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: 0107 -
U.G: 250202 - Ação: 2641 - Natureza de 
despesa: 44.90.52. 

Magnífica Reitera, 

Justifica-se a presente contratação da 
empresa especializada para fornecimento de 
teclado, estante e pedal, para suprir à necessidade 
conforme o Memorando 066/2013-PROPESP, em 
virtude da continuidade das atividades do Projeto 
do Coro Comunitário para o segundo semestre de 
2014. 

A douta Procuradoria Jurídica manifestou­

se favorável à contratação direta nos termos do 

art. 24, inciso 11, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei Federal n• 8.666/93 e 

alterações), o qual estabelece: 
Art. 24. É dispensável a licitação: 
... omlssls 
11 - para outros serviços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do /Imite 
previsto na alínea "a" do inciso 11 do 
artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizad; de uma 
só vez: (Redação dada pela Lei n• 
9.648198- o.o.u. 28.05.1998.) 

A escolha da adjudicatária se 

pauta no critério menor preço, considerando que 

foram apresentadas 03 (três) propostas, sendo 

que a empresa supramencionada apresentou a 

proposta mais vantajosa, avaliando preço, 

qualidade e garantia dos produtos, de maneira 

que esta veio a ser a que melhor atende ao 

interesse público. 



Macapâ, 21.03.2014 

Pelo exposto, para salvaguardar os 

interesses da Administração desta Universidade e 
por restar demonstrada a hipótese incidente 

deste Ato Administrativo, submetemos a presente 

justificativa para apreciação e homologação de 

Vossa Magnificência, bem como a sua publicação 

no Diário Oficial do Estado, para cumprimento do 

disposto no Artigo 26 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações. 

Macapã-AP, 18 de março de 2014. 

Maria lradiÍ·I:~ Cruz 
Pregoeira 

EDITAL N• 010/2013- PSS Tf:CNICO 
ADMINISTRATIVO 

CONVOCATÓRIA 13 

A Pró-Reitoria de Planejamento e 
Administração - PROPLAD da Universidade do 
Estado do Amapá CONVOCA a candidata 
CLASSIFICADA abaixo relacionada para se 
apresentar no dia 20/0j/2014 (no horário de 8h a 
12h), na Unidade de Recursos Humanos da 
PROPLAD, localizada no Campus 1 da UEAP, à 
Avenida Presidente Vargas, n•. 650, Centro, 
Macapá-AP, para tratar de assuntos relacionados 
ao Processo Seletivo Simplificado (Edital n•. 
010/13), munidos dos documentos previstos no 
Edital. O NÃO COMPARECIMENTO no dia 
determinado IMPLICARÁ EM DESISTÊNCIA, 
podendo ser chamado o(a) próximo(a) 
candidato( a) classificado(a). 

março de 2014 
-, 1.. .......-

/:.-·' \) . 
Joána D'arc Tork de Oliveira 

Pró-Reitera de Planejamento e Administração 
Decreto N°0675/?01::l 

Sociedades de Economia Mista 

(CEA 

Francisco Antonio A. Correia Lima 

CONVITE 03i2014.CPI~CAESA 
Datn,Hora: Dia 2& de março de 2014. ãs JOhOO. 
OBJETO: REFORMA NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 
DE ESGOTO LOCALJZAJ)A EM SERRA DO NAVIO·AI'. 
de acordo tom os termos do Edital c anexos. Proc. 
20 14:.'00(>454 PRESIICAESA. TIPO: Menor l'reço Glnbol. 
Local: Sala CPI !CAESA, Emcstino Borges, 222. Centro. 
Müca~ - AP. O Edital c anexos podemo ~cr retirados no 
horÁrio nonnal de expediente, atrm'és de (lCn-<lri•·e e carimbo 
da empresa. Outros informações podenio ser obtida.• ntrnvés 
du telefone 96 3223 7187 ou c·mnil cplía:enesn ap gov bJ. 

Mncn~ ... ~c t~çode 2014 

Eira y :;. !.JG,;Imarães 
l'"':,!ldt'Jllc ' ~~CAJ::SA 

) 

((poDER LEGISLATIVO] 

I (Tribunal de Contas do Estado ) 

Cons. Maria Elizabeth Cavalcante A. Picanço 

TERMO DE POSSE 

(Dt~RI0' OFICI.b:L) 

na cidade de Macapá, capital do Estado do 

Amapá, compareceu a senhora Rachei Barbalho · 

Ribeiro da SilVa, nomeada pela Portaria n•. 

12012014-TCE-AP, de 12 de março de 2014, 

publicada no Diário OfiCial do Estado, edição 

5.671, de 12 de março de 2014, com circulação no 

mesmo dia, para tomar posse no cargo de 

Procurador de Contas do Tribunal de Contas do 

Estado do Amapá, a partir desta data. em 

juramento, prometeu desemf)enhar com 

independência. exatidão e ética os deveres do 

cargo de Procurador de Contas, cumprindo e 

faZendo cumprir as ConstituiçOes Federal, 

Estadual e as leis deste Estado e do Pais, 

efetivando-se, assim, sua posse. e para constar, 

eu, Damilton Barbosa Salomao, Secretario-Geral 

desta Corte de COntas, lavrei o presente Termo, 

que depois de lido e achado conforme, vai 

assinado pelo Empossante e pelo Empossado. 

Termo Posse do 

Excelentisslmo Senhor 

Procurador de Contas Reglnaldo 

Parnow Ennes, no cargo de 

Conselheiro do Tribunal de 

Contas do Estado do Amapá. 

Aos dezessete dias do mês de dezembro de dois mil e 

treze. no Plenário 'Conselheiro José Verlssimo 

Tavares·, na cidade de Macapá, capital do Estado do 

Amapá, compareceu o Senhor Reginaldo Parnow 

Ennes, nomeado pelo Decreto n•. 7.331, de 26 de 

novembro de 2013, publicado no Diário Oficial do 

Estado n•. 5.602, com circulaçao no dia 28 de novembro 

de 2013, para tomar posse no cargo de Conselheiro do 

Tribunal de Contas do Estado do Amapá a partir desta 

data. Em juramento prometeu desempenhar com 

independência, exatidão e ética os deveres do cargo de 

Conselheiro, cumprindo e fazendo cumprir as 

Constituições Federal, Estadual e as leis deste Estado e 

do Pais, efetivando-se, assim, sua posse. E para 

constar, eu, Oaminon Barbosa Salomão, Secretário­

Geral desta Corte de Contas, lavrei o presente Termo 

de Posse, que depois de lido e achado conforme, vai 

Termo de Posse da 

E::celentlssima Senhora 

Procuradora de Contas Amélla 

Paula Gurjão Sampaio Freitas no 

cargo em comissão de 

Procuradora-Geral de Contas do 

Tribunal de Contas do Estado do 

Amap;l. 

Aos vinte e um dias do mês de março de dois mil e Aos dezessete dias do mês de dezembro de dois mil e 

<JUatorze, no plenário ·José Veríssimo Tavares". . treze. no Plenário ·conselheiro José Verlssimo 

Pá ~ 20· 

Tavares', na cidade de Macapá, capital do Estado do 

Amapá, compareceu a Senhora Amélia Paula Gurjão 

Sampaio Frenas, nomeada pela Portaria n•. 636/2013-

TCE-AP, de 11 de dezembro de 2013, publicada no 

Diário Oficial do Estado. edição n•. 5.614, com 

circulação em 16 de dezembro de 2013, para tomar 

posse no cargo em comissao de Procuradora-Geral do 

Tribunal de Contas do Estado do Amapá a partir desta 

data. Em juramento prometeu desempenhar com 

independência, exatidão e ética os deveres do cargo de 

Procuradora-Geral de Contas. cumprindo ·e fazendo 

cumprir as Constituições Federal, Estadual e as leis 

deste Estado e do Pais, efetivandcrse, assim, sua 

posse. E para constar, eu, Damilton Barbosa Salomão, 

SecretáricrGeral desta Corte de Contas, lavrei o 

presente Termo de Posse, que depois de lido e achado 

conforme, vai assinado pela Empossante e, pela 

Empossada 

~ ... ~ 
~VEDO PICANÇO 

: ; Pr~sl~lent_e___ .. r·· "i \: ' ' r'-<. 
1 i 1 .1:.,...~ r:... ~:1.1..1 

1
._ ~ _; 1 I;~ 

Tenno de Posse do 
Excelentissimo Senhor 
Conselheiro Reglnaldo Pamow 
Ennes, no cargo de 2" Vice­
Presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, 
eleito para o restante do biênio 
2013/2014. (Art. 264, do 
Regimento Interno do TCE-AP). 

No dia dezoito de dezembro de dois mil e treze. no 
Plenário 'Conselheiro José Veríssimo Tavares"; na 
cidade de Macapá, capital do Estado do Amapá, 
compareceu o Conselheiro Reginaldo Pamow 
Ennes. para tomar posse no cargo de 2" Vice­
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá, com mandato a iniciar nesta data, e com 
término em vinte e dois de janeiro de dois mil e 
quinze, tendo sido eleito na Sessão Plenária 
realizada no dia dezoito de dezembro de dois mil e 
treze, por meio legal de votação pelos 
Conselheiros presentes na Sessão. O citado 
Conselheiro prometeu desempenhar com 
independência, exatidao e ética os deveres do 
cargo de 2° Vice-Presidente, cumprindo e fazendo 
cumplir as Constituições Federal, Estadual e as 
leis deste Estado e do Pais, efetivando-se, assim, 
sua posse. E para constar, eu, DamiHon Barbosa 
Salomão, Secretário-Ge ai desta Corte de Contas, 
lavrei o presente Tem1 de Posse, que depois de 
lido e achado confo e, vai assinado pelo 
Empossado, pelo E ssante, pelos demais 
Membros desta Corte e r este Secretário. 

1 • Vice-Presidente 



Macapá, 21.03.2014 

RESOLUÇÃO EXECUTIVA N° 05312014-TCE-AP 

Revoga as Resoluções Executivas n .. 
021/2003 e 30/2004-TCE, que dispõem 
sobre a delegação de competência aos 
Conselheiros para atrlbulrem funções 
de Controle Externo e designação de 
servidores para a realização de 
inspeções e diligências, auditorias e 
tomadas de contas realizadas pelo 
Tribunal. 

O TRIBUNAL DE CONTAS 00 ESTADO 00 AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe confere os arts. 112, 
inciso XVIII, da Constituiçao Estadual, 26, inciso XX da 
Lei Complementar n•. 010, de 20 de setembro de 1995 
e 249, 11 do Regimento Interno. 
Considerando que a cielegação de competência 
atribulda aos Conselheiros deste Tribunal através das 
Resoluções Executivas n•s. 021/2003 e 30/2004-TCE, 
perdera o seu objeto, em face dos novos procedimentos 
adotados relacionados ao exercício das atividades 
delegadas, conforme dispostos nas Resoluções 
Executivas n"s. 03912011 e 043/2012-TCE. visto que 
essas atribuições são de competência exclusiva do 
Presidente do Tribunal, conforme prescrito no art. 8, 111 
da Lei Complementar n• 010, de 20 de setembro de 
1995. 
RESOLVE: 
Art. 1•. Revogar as Resoluções Executivas n"s. 
021/2003 e 30/2004-T C E. 

. RESOLUÇÃO NORMATIVA 152/2014-TCEJAP 

Convalidar as resoluções 
nonnativas de n05 118 a 
135/2005-TCE-AP. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso XVIII do artigo 112 da 
Constituição do Estado do Amapá, combinado 
com inciso XX do artigo 26 da Lei Complementar 
n.• 0010/95-Lei Orgãnica do Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá, e 

Considerando que as resoluções nonmativas de 
n°' 118 a 135/2005-TCE-AP aprovadas, por 
unanimidade, na t• Sessllo Administrativa de 
2005, e publicadas no Diário Oficial do Estado n• 
3535. com circulação em 09/06/2005. apresentam 
defeito sanável; · 
Considerando, aind.a, o disposto no art. 55, da Lei 
Federal n•. 9.784/1999: 

RESOLVE: 
Art. 1•. Convalidar as resoluções nonmativas de 
n"" 118 a 135/2005-TCE-AP, aprovadas. na 1• 
Sessão Administrativa de 2005, e publicadas no 
Diário Oficial do Estado n• 3535, com circulação 
em 09/06/2005. 

Art. 2" Esta Resolução Nonmativa entrará em vigor 
na data de sua publicação. 
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AMELIA ~@jio~~:ko'sA~AIO FREITA~ 
Procuradora-Geral de Contas 

RESOLUÇÃO NORMATIVA N" 153 2014/TCEJAP 

Estabelece normas sobre 

o encaminhamento das 

infonnações relativas à 

receita do Estado do 

Amapá e de seus 

Municípios. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelos artigos 111 e 112, incisos XVII e 

XVIII, da Constituição do Estado do Amapá e 

inciso XX do artigo 26 da Lei Complementar n• 

0010. de 20 de setembro de 1995-LOTCE/AP; 

Considerando o dispostà no caput do art. 11, 

combinado com o art. 59. I. da Lei Complementar 

n.•101/2000-LRF, que trata dos requisitos 

essenciais da responsabilidade na gestão fiscal e 

da fiscalização do atingimento das metas 

estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

Considerando o disposto nos art. 1"; XX e XXI 

combinado com o caput do art. 26. da Resolução 

Nonmativa n• 115/2003 - RI - TCEIAP, de 

acompanhar a a"!'~~-~~y_ão d~S receitas e 

fiscalizar o cumprimenio élas nonmas relativas à 

gestão fiscal; 

Considerando. ainda, a necessidade de 

padronizar e estabelecer procedimentos e prazos 

para entrega das infom1ações referentes à 

fiscalização dos atos que envolvam a arrecadação 

da receita pública, bem como aqueles que se 

refiram à sua renúncia, de fom1a a verificar o 

cumprimento dos requisitos de responsabilidade 

na gestão fiscal e facilitar a execução das 

auditorias realizadas ~lo Tribunal dft Contas, \ I -·----- ...... --- .. 

RESOLVE: 

DO PROCESSO DE PREVISÃO, LANÇAMENTO, 
ARRECADAÇÃO, RECOLHIMENTO E 

FISCALIZAÇÃO 

Art. 1 • - O Poder Executivo do Estado e dos 

Municípios deverá encaminhar a este Tribunal de 

Contas, na forma e nos prazos aqui estipulados: 

I -Concernente à área da receita do 

Estado e dos Municípios: 

a) Previsão de arrecadação anual, por 

espécie tributária, no prazo de 30 (trinta) dias após 

o início de cada exercício fiscal; 
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b) As infom1ações dos ajustes da previsão 

de arrecadação, quando advirem, no prazo de 30 

(trinta) dias após a oc()rrência dos mesmos: 

c) Cópia do planejamento anual de 

fiscalização, no prazo de 60 (sessenta) dias, após 

o inicio de cada exercício fiscal. 

11 -Concernente à área da receita do 

Estado: 

a) Demonstrativo mensal da arrecadação 

do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

lntem1unicipal e de Comunicação - ICMS por 

Código Nacional de Atividades Econômicas 

(CNAE), discriminando o valor do imposto, das 

multas e juros, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre, na fonma d~ 

anexo 01; 

bt Demonstrativo mensal do valor do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulaçilo 

de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação- ICMS repassado a cada município, 

por força do Art. 1°, da Lei n° 322, de 23 de 

dezembro de 1996, no prazo de 30 (trinta) dias 

após o ence~ment\~e. cada trirYfstre, na fofJ'\8 

do anexo 02: l\ ,-\.\ J I I \ r-·---
c) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado no exercício com o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, 

discriminando o valor do imposto, da taxa de 

licenciamento. das multas e juros. no prazo de 30 

(trinta) dias após o encerramento de cada 

trimestre, na fom1a do anexo 03; 

d) Demonstrativo mensal do valor do 

Imposto sobre a Propriedade de Velculos 

Automotores - IPVA repassado a cada município, 

por força do Art. 11 O da Lei n° 0400 de 22 de 

dezembro de 1997, no prazo de 30 (trinta) dias 

após o encerramento de cada trimestre, na fonma 

do anexo 04; 

e) Demonstrativo mensal dos valores 

arrecadados com o Imposto de Renda Retido na 

Fonte - IRRF, indicando, quando ror caso, os 

órgãos inadimplentes, no prazo de 30 (trinta) dias 

após o encerramento de cada trimestre, na fom1a 

do anexo 05; 

f) Demonstrativo mensal do valor total de 

arrecadação do Imposto sobre Transmissão 

Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e 

Direitos- ITCD, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre, na fom1a do 

anexo 06: 

g) Relação das ações fiscais encerradas 

no exercício, informando os resultados obtidos, no 

prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de 

cada exercício fiscal, na fom1a do anexo 07; 

h) Relação dos Autos de Infração e/ou 

Notificações de Lançamentos lavrados no 

exercício, no prazo de 30· (trinta) dias após o 

encerramento de cada exercício fiscal, na fomna 

do anexo 08; 

i) Relação dos débitos fiscais objetos de 
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parcelamento. no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerrament~.de cad~.e~ercicio fis,al. na to~ 

do anexo 09; \\ !\\'·./ \ \ 

j) Demonstrativo dos beneficios fiscais 

concedidos, em vigor no último dia do exercício 

(DIÁRIO OFICIAL) 

b) Relatório mensal da arrecadação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISSQN por Código Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE), discriminando o valor do 

imposto, das multas e juros. indicando ainda os 50 

fiscal. discriminando por natureza, tipo. indicando (cinquenta) maiores contribuintes do Imposto. no 

a fundamentação legal da concessão, os . prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento de 

contribuinte beneficiados. os tributos envolvidos. o 

valor estimado do beneficio, bem como se foi 

observado o disposto no artigo 14 da Lei 

Complementar Federal no 101/2000-LRF. no prazo 

de 30 (trinta} dias após o encerramento de cada 

exercício fiscal, na forma do anexo 10; 

k) Demonstrativo mensal dos valores 

inscritos em divida ativa. por espécie tributária. 

discriminando aqueles arrecadados, 

administrativa e judicialmente no trimestre. os 

valores parcelados e os que foram objeto de 

cancelamento, com indicação do motivo de seu 

cancelamento. no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre, na fonna do 

anexo 11; 

I) Demonstrativo mensal dos valores 

arrecadados com o pagamento de taxas, 

discriminado por espécie de taxa, no prazo de 30 

(trinta) dias após o encerramento de cada 

'trimestre. na forma do anexo 12; 

m) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado com a Contribuição de Melhoria. 

discriminando o valor da Contribuição, dos juros e 

das multas. no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre, na forma do 

anexo 13: 

n) Demonstrativo mensal do valor 

correspondente a participação no resultado da­

exploração de recursos naturais (royalties), 

conforme o § 1° do art. 20 da Constituição Federal, 

no prazo de 30 (trinta} dias após o encerramento 

de cada trimestre, na fonna do anexo 14; 

o) Demonstrativo mensal do valor r 

arrecadado através da realif!ção de r~ursos,\ 
financeiros oriundos da constituição de dívidas: da 

conversão. em espécie. de bens e direitos, assim 

como os recursos recebidos de outras pessoas de 

direito püblico ou privado, destinados a atender 

despesas classificáveis como despesas de capital. 

no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento 

de cada trimestre, na forma do anexo 15. 

111 - Concernente à área aa receita dos 

Municípios: 

a) Demonstrativo anual ao número dos 

contribuintes com inscrição no Cadastro Tributário 

do Município, discriminando os proprietários, 

titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer 

título de imóveis situados no tenitório do 

Município. os prestadores de serviços, os 

estabelecimentos comerciais c os 

cada trimestre, na forma dos anexos 17 e 18; 

c) Demonstrativo anual informando o 

número total de imóveis cadastrados no Município 

no último dia do exercício, esclarecendo quantos 

destes sofreram incidência de IPTU e quantos 

estão isentos e/ou imunes do seu pagamento, no 

prazo de 30 (trinta} dias após o encerramento de 

cada exercício fiscal. na forma do anexo 19; 

d) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado com o Imposto sobre a Propriedade·,·· 

Predial e Territorial Urban_!!_- IPrl,!~~(Qi[l_ando __ 
o valor do imposto, das muHas e juros, informando 

ainda o número de inadimplentes. no prazo de 30 

(trinta} dias após o encerramento de cada 

trimestre, na forma do anexo 20; 

e) Demonstrativo mensal dos valores 

arrecadados com o Imposto de Renda Retido na 

Fonte- IRRF, indicando, se for o caso, os órgaos 

inadimplentes, no prazo de 30 (trinta} dias após o 

encerramento de cada trimestre, na forma do 

anexo 21; 

f) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado como Imposto sobre a Transmissão de 

Bens Imóveis - ITBI, no prazo de 30 (trinta) dias 

após o encerramento de cada trimestre, na fonna 

do anexo 22: 

g) Relação das ações fiscais 

encerradas no exercício. informando os resultados 

obtidos, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada exercício fiscal, na forma 

do anexo 23: 

h) Relação dos Autos de Infração e/ou 

Notificações de Lançamentos lavrados no 

exercício, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada exercício fiscal, na forma 

do anexo 24; 

i) Relação dos débitos fiscais objetos 

de parcelamento, no prazo de 30 (trinta} dias após 

o encerramento de cada exercício fiscal, na forma 

do anexo 25: 

j)Demonstrativo anual dos beneficios 

fiscais concedidos em vigor no último dia do 

exerclcio fiscal. discriminado por natureza. tipo, 

indicando a fundamentação legal da concessão. 

os contribuinte beneficiados, os tributos 

envolvidos, o valor estimado do beneficio, bem 

como se foi observado o dispost~ no artigo 14 da 

Lei Complementar Federal n° 1/>112000-~f. no 
prazo <iii 30 (trinta) dias após o encerrarilento de 

cada exercício fiscal. na forma do anexo 26; 

k) Demonstrativo mensal dos valores 
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cancelamento, no prazo de 30 (trinta} dias após o 

encerramento de cada trimestre, na forma do 

anexo 27: 

!)Demonstrativo mensal dos valores 

arrecadados com o pagamento de taxas, 

discriminado por espécie de taxa. no prazo de 30 

(trinta} dias após o encerramento de cada 

trimestre. na forma do anexo 28; 

m) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado com a Contribuição para Custeio do 

Serviço de Iluminação Pública - COSIP, com 

indicação do valor da Contribuição, dos juros e 

das multas, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre. na forma do 

anexo 29; 

n) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado com a Contribuição de Melhoria, 

discriminando ~ valo~ dª _çontri~ição, dos juros e 

das multas, no prazo de 30 (trinta) dias após o 

encerramento de cada trimestre, na forma do 

anexo 30; 

o) Demonstrativo mensal do valor 

correspondente a participação no resultado da 
exploraÇão de recursos naturais (royaHies}. 

confonne o § 1° do art. 20 da Constituição Federal, 

no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento 

de cada trimestre na forma do anexo 31. 

p) Demonstrativo mensal do valor 

arrecadado através da realiza~o de recursos 

financeiros oriundos da constitujA~de dívipas; da 
·conversão, em espécie:- ae oeris e difeilos: ·assim 

como os recursos recebidos de outras pessoas de 

direito público ou privado, destinados a atender 

despesas classificáveis como despesas de capital, 

no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento 

de cada trimestre, na forma do anexo 32. 

DAS MULTAS 

Art. z· - O Tribunal de Contas aplicará multa 

conforme o estabelecido no art. 85, da Lei 

Complementar n.0 001 O, de 20 de setembro de 

1995-LOITCE/AP e no art. 109. da Resolução 

Normativa n° 115/2003- RI- TCE/AP. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 3° - Os órgãos e entidades que utilizarem 

sistemas de processamento eletrônico de dados. 

próprios ou de terceiros, deverao manter 

documentação completa e atualizada dos sistemas 

informatizados de que se utilizam, a fim de 

possibilitar Auditoria 'de Sistemas pelo Tribunal de 

Contas. 

Art. 4" - Os documentos de que trata esta 

Resolução Normativa, considerar-se-ao 

encaminhados no dia em que tiverem sido 

postados. sob registro. em agências dos Correios 

ou na data de .entrega, diretamente, no serviço de 

Protocolo do Tribun.al de Contas; sendo que os 

mesmos devem ser encaminhados. 

obrigatoriamente, em formato digital. com a 

estabelecimentos industriais, segundo a inscritos em dívida ativa, por espécie tributária, assinatura eletrônica do responsável pelo seu 

classificação da situação cadal>iral existente no discriminado aqueles arrecadados. administrativa 

último dia do exercício, no prazo de 30 (trinta} dias e judicialmente no trimestre, os valores 

após o encerramento de cada exercício fiscal, na parcelados e os que foram objeto de 

forma do anexo 16; cancelamento, com indicação do motivo de seu 

preenchimento. 

Art. 5° - Nllo serao aceitos os documentos que 

desrespeitarem a forma dos modelos em anexo 

e/ou o formato indicado no art. 4° da presente 
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Resolução. 

Art. 6° . Esta Resolução entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

Art. 7• . O Poder Executivo do Estado e dos 

Municípios terá o prazo de 180 (ceooo~1~itllnta) 
I 
dias. contados a partir data da publicação desta 

Resolução Normativa. para proceder aos ajustes 

necessários ao pleno atendimento da mesma. 

Plenário Conselheiro José Ver/ssimo Tavares, em 
19defevereirode)014./l ___,_ _ 
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AMÉLIA PA~A URJÃO SAMPAIO FREITAS 
Procufadora-Geral de Contas 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ 

RN n° 153/14- TCEIAP-Anexo n° 01 --
Tt .cun.tl L f T Anexo O 1 - Demonstrativo da arrecadação do Imposto sobre 
dr (.ontt~• Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
do éiol:&do 

r ~ Coordenadona de Controle da Receita Prestaç~o de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal du Atm~a ~ 

I e de Comunicação • ICMS por COdigo Nacional de Atividades 

_J EconOmicas (CNAE). 

~----------
1 • Governo do Estado do Amapé - GEA 2- Trimestre/exerclcio de referência: I . 

5. Meses 
6-Total 

3 • CNAE 4 • DescritiVO Jan l Fev Mar Abr Ma i Jun Jul Age Set Out No v Dez acumulado 
no perlodo 

~---~--~-~>- --· 
I Agncultura, Imposto 

Multas 
b Pecuária, 
j Produção. Florestal, Juros 
j Pesca e Aqu1cultura Corr. Monet 

Imposto 

Indústrias Extrativas Multas 
Juros 

Corr. Monet. -
lm;JOst~ 

lndustnas de M~ltas I , .... ,~,., J"os c::: 
Corr. Monet. 

Imposto -Multas 
EletriCidade e Gás 

~~ros 
Corr Monet 

.A{jua, Esgoto. 
Imposto .Atividades de . 

Gestão de Multas \ 
Residuos e Juros r 

Descontamtnaçao Corr Monet. L. 

lmilosto 

Construção 
Multas 

i Juros 

L Corr. Monet. 

Comércio, 
Imposto Reparação de -

Veicules Multas 
' 

Automotores e Juros - . 
Motocicletas Corr. Monet. 

t 
Transporte, 

Imposto 
Multas 

!! Armazenagem e --
p Correio ~~os 
I Corr. Monet. 

l:~:~:ento e 

Imposto 
Multas 

f Alimentação Juros 

~- Corr. Monet 

f. 

~~os to 
Informação e Multas 
Comumcação Juros 

f. Corr. Monet 

Atividades Imposto 
Financeiras, de Multas 

Seguros e Serv1ços Juros 
Relac•onados Corr. Monet. 

lmoosto 
Atividades Multas 
Imobiliárias Juros 

Corr Monet. 

Atividades lmoosto 
Profissionais. Multas 
Cientificas e Juros 

Técnicas Corr. Monet. 
Imposto I 

Atividades 
Mu~as Admimstrat1vas e 

Serviços Juros 
Complementares ~orr. Monet. -- Imposto 

Admlrdstração Muijas 
Pública. Defesa Juros \ 1 



Macapã, 21.03.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pãg. 24. 

Fi e'seguridade Corr Monei. . 
Social 

i Imposto 

I Multas I Educação 
I Juros I 

r· Corr. Monel. 

Imposto -
I Saúde Humana e Multas 

I 
Serviços Sociais Juros í 

Corr. Monel ~ 

I 
Imposto 

Artes. Cuttura, Multas -
Esporte e 

I Recreação Juros 

.Corr. Monet. 

I Imposto i I Outras Atividades Multas I 

~·'= 
Juros . 

Corr. Monet. 

Imposto 

Serviços MuHas 
Domésticos Juros 

Corr. Monet 

Organismos Imposto 

lnternaciona•s e Multas 
Outras lnstituiçOes Juros 
Extraterr~oriais Corr. Monet. 

. 
7- Total mensal arrecadado 

8- Elaboração: 9 - Matricula do servidor: 10- Data: 
-· -

RN n° 153/14 • TCEIAP ·Anexo n• 02 

1.'''"""'' 
Anexo 02 - Demonstrativo do valor Imposto sobre 

·.<j 
Operações Relativas à ClrculaçAo de Mercadorias e 

) .a:cConta Coordenadoria de Controle da Receita sobre a PrestaçAo de Serviços de 
do Euildo ,,. Transporte Interestadual e Intermunicipal de 

! do 41f11Cil :,·,. e 

' 
ComunicaçAo • ICMS repassado aos municlplos por 

! forca do art. 1 da Lei n• 322/96. 
\ 1 · Govemo do Estado do Amapá • GEA 2- Trimestre/exercicio de referência: I ' 
i 4 ·Meses 5 • Total acumulado 

~-
3 · Municípios Jan J Fev . Mar Abr Ma i Jun Jul Ago Set Out Nov Dez no perfodo 

Amapá 
Ama pari 
Calçoene 

Cutias 
Ferreira Gomes 

ttaubal : r 
Laranjal do Jari 

Ma capa 
MazaoAo 
Oiapoque í 

Porto Grande 
Pracuúba 
Santana 

Serra do Navio 
Tartaruaalzlnho 
Vitória do Jari 

6 ·Total acumulado dos L 
municípios -· 7 -Elaboração: 8- Matricula do servidor: 9 ·Data: -··-

RN n"153/14 -TCEIAP ·Anexo n• 03 

Anexo 03 - Demonstrativo da· arrecadaçAo do 
·' Tt,tHJIUI_!_.' / Coordenadoria de Controle da Receita Imposto sobre a Propriedade de Vefculos 

úc C<~ntat · Automotores· IPVA no Estado do Amapá. do f U~do?;~, 

1----·· 
Cio Atlllll.IO }.~: .. \ .. 

1 • Governo do Estado do Amapá • GEA 2- Trimestre/exercfcio de referência: I 

!.~. .. 8- Meses 9- Total 

i .. Jan Fev Mar Abr Mal Jun Juf Ago Set Out Nov Dez acumulado no 
' I 

·.;' ,. período 

3- Total da 
arrecadaçao do 
·: Imposto . •' 

. \ '4.-Total da ' ' 
, 'arrecadação da taxa de ' 

'i. 

licenciamento 
5 - Total da cobrança 

de muita . 
6 - Total de cobrança 

~.....!!· Í"""---- e---· - T atai geral da 
ecadação do IPVA 

- ElaboracAo: 11 - Matricula do servidor: 12- Data: \ t,- _; 

·-
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RN no 153/1 ·TCEIAP ·Anexo n° 04 

I Anexo 04 - Demonstrativo do valor de IPVA f 
T r. b ~~ n~ I .. repassado aos municfpios por força do art. 110 da 
ar: Ct~ntú1o · --· 
:~ ~~~~~ ·~;~ ·. 

Coordenadoria de Controle da Receita Lei 0400/97. 
~.~.:> · .. 

1 • Governo do Estado do Ama!)á • GEA 2- Trimestre/exercício de referênCia: I 
4- Meses 5- Total 

I 3 - Municípios Jan Fev Mar Abr Ma i Jun Jul Ago Set Out Nov Dez acumulado no 
I _periodo 

Amapá 

L AmaEarí I 

Calçoene ! 
! Cutias ! 

Ferreira Gomes ~ 

ltaubal 
Laranjal do Jari 

Maca pá 
Mazagão 
Oiapoque 

., 

Porto Grande 
Pracuúba 
Santana j 

Serra do Navio 
Tartarugalzinho l 

Vitória do Jari 
6- Total mensal acumulado I .t. 'j dos municípios 
7 - Elaboração: 8 - Matricula do servidor: 9-Data: ~'/\ 

RN n° xx/13 · TCE/AP • Anexo n° 05 

I Anexo os - Demonstrativo dos valores 
Tf•ll-1ii\JI !.:· ·_ ' arrecadados com o Imposto de Renda Retido 
doCooiO> ~ ·' l 
dO f.UildO ~ ! Coordenadoria de Controle da Receita na Fonte- IRRF no Estado do Amapá. 
do A.ma~J-il ~;·:·: 

' 
1 - Governo do Estado do Amapá • GEA . 2- Trimestre/exercício de referência: I 

l I 3 ·Meses 
' 

.. 
f· 5- Total 

I 
.. 

Jan Fev Mar Abr Ma i Jun Jul Ago Set Out Nov Dez acumulado no 
i período I 

4- Total da 
arrecadação do 

-~-·lme_ost~ 

6- órgão 
ina~s · 

~- ----- 8 - Matricula do servidor: 9-Data: 7 - Elaboração: 

RN n° 153/14 -TCEIAP ·Anexo n° 06 

j Anexo 06 - Demonstrativo da arrecadação d• 

~~ 1(~~;.:~ > ,, / Coordenadoria de Controle da Receita Imposto sobre TransmlssAo Causa Mortis ' 
oo E•u.do Doaçlo de Quaisquer Bens e Direitos - ITC! 
do ~>JJIIO:I } :·. · "' no Estado do AmaJlá. 

1 • Governo do Estado do Amapá - GEA 2 - Trtmestre/exercieio de referência: I 
4- Meses 5. Total 

3. Tolal de 

I arrecadação do Jan Fev Mar Abr Ma i Jun Jul Ago Se! Out No v Dez acumulado no 
_perfodo - imposto 

~ ' 
6 -Elaboração: 7- Matricula do servidor: ----- 8- Data: [\ w. 

RN n° 153/14 -TCEJAP ·Anexo n° 07 

I Anexo 07 . RelaçAo das açOes fiscais 
'Tr ,bun.11 Coordenadoria de Controle da Receita encerradas no exercício. 
de Con1a~ 

.,_,. 
do e .... ~ ,, 
do AntllHI 

1 - Governo do Estado do Amapá • GEA 2- Exercício de referência: I 
3- N' da 4 · CNPJ 5. 6- 7 -Razílo 8 -Auditor 9- Data de 10-Data I 1t. 12 - ObServações 

· Ação Fiscal CNAE Inscrição Social Fiscal inicio da de término Resultado 
Estadual responsável ação da ação da aç§o 

fiscal 

' 
13- Elaboração: 14- Matricula do servidor: 115- Data: 
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RN n° 153/14 ·TCE/AP- Anexo n° 08 
·"··-···--....-···~-

Anexo 08 • Relação dos Autos de Infração e/ou 
T .. v ,,n o1! i Coordenadoria de Controle da Receita U(' Cólllil~ Notificações de Lançamentos lavrados no CIO E"a(JI) 
dO A1P11\0,l: exercício. 

1 • Governo do Estado do Amapá • GEA 2 - Exerclcio de referência: I 
3 • N" do ! 4 - Data l 5- CNPJ 6- Razão 7 - Inscrição 1 8- N"da 9 - Auditor Fiscal 10- Valor 11 - SHuação Atual 

Auto ou da da Social Estadual Ação responsável emUPF/AP 

Nolifiooç!oj '"'"'":J Fiscal da data da 

i - lavratura 

: 12 -Elaboração .13 - Matricula do servidor: 14- Data: 
"' '"') ... 

RN n° 153/14 -TCEIAP- Anexo n° 09 

Tr;tHJrUI ' 
Anexo 09 • Relação dos débitos fiscais 

ll~ COIH.l!lo 
.r Coordenadoria de Controle da Receita objetos de parcelamento. 

oo Et.tJdl) 
do ArJ\Il()j ; . 

f----· ·----· 1 • Governo do Estado do Amapá • GEA 2 - Exercício de referência: I 
3 • N" do Auto ou r 4- Valor total 5 -N"de 6 -Início do 7 - Ténnino do 8- Saldo 

da Notificação _parcelado parcelas parcelamento parcelamento existente 9 - Situação ao final do exercício 
i 
: 
i 
i 

1 O - Elaboração: 11- Matricula do servidor: 12- Data: 

RN n° 153/14 ·TCE/AP -Anexo n• 10 

Tr.thln.ll .. Anexo 1 O • Demonstrativo dos beneficios 
dtCt>r'IIH Coordenadoria de Controle da Receita fiscais concedidos no Exercício. do E•tad6 :!-. 

dO ÂIUII;:.I:·~:. ':. .. 
1 · Governo do Estado do Amapá • GEA 2 - Exercício de referência: I 

3- Orgão 1 ~ 4 ·Natureza! 5- 6- Tributos 7- Prazo 8- Valor 9- Fundamentação 10- 11 • Atendimento do artigo 14 da Lei 
concedente Tipo envolvidos de fruição estimado legal Contribuintes Complementar Federal n• 101100- LRF 

beneficiados 111 estimativa do 11.2 estimativa do 

~ l impacto orçamentário impacto orçamentário 
financeiro e renuncia financeiro e existência 

i í considerada na de medidas de 
estimativa de receita da compensação 
leiorçamentéria 

-12 - Elaboração: 13- Matricula do .servidor: 14- Data: . 
I 

·-·-

RN n° 153/14 -TCEIAP • Anexo n° 11 

Anexo 11 • Demonstrativo mensal dos valere 
frrth.ln.al ·.. ~ ' Coordenadoria de Controle da Receita inscritos em dfvlda ativa. 
d~ f;ol'!tOi 
dO E~udO 
do #i.maa.-a ·• 

1 • Governo do Estado do Amapá • GEA 2- Trimestre/exercício de referência: I. , 

3 - Espécie I 4 - N" do 5- Valor 6- Valores 7- 8- Valor · 9 -Valores 10-Valores 11 -Valor dos créditos 
tributária processo total arrecadados Quantidade de total dos arrecadados parcelados e cancelados no trimestre 

admmlstralivo, iQscrito administrativament execuções créditos judicialmente no ainda não pagos 

I [ "'""''' e no trimestre fiscais ajuizados no trimestre 11.1 • 11.2. 
u do auto de ajuizadas no trimestre Prescritos Cancelados 

infração trimestre por outros 
motivos 

~· IPVA 
ITCD 
Taxas 
Contribuiçao 
de melhoria 
Créditos nao 

tributários 
12. Total 
13 - Elaboraçao: 14 - Matricula do servidor: 15- Data: " \f. ~ 

-. 

RN no 153/14 -TCE/AP ·Anexo n° 1~ 

~:~-;;;n•l. .~ / Anexo 12 - Demonstrativo da arrecadação d• f de Co1UC'Is. Coordenadoria de Controle da Receita Taxas no Estado do Amapá. dO fS1oldO;._ 
f do Arnap~ · :! ··.,, 

1 · Governo do Estado do Amapá • GEA 2- Trimestre/exercício de referência: I - 4 ·Meses 5. Total 
3- Espécies 

Abr Mai Jun Jul Ago Set Out I Nov Dez 
acumulado no 

Jan Fev Mar período 
I 3.1 • Prestação ~e serviços , 

13.2 . Exerci cio régular áo ! I I poder de polícia 1 ·'-------· ---'--- -- ----· 



Macapá, 21.03.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pág.27 

~ I 9- Data: 

RN n• 153/14 ·TCEIAP ·Anexo n• 13 

r----

I ! !;·.~t::;\ Anexo 13 - Demonstrativo da arrecadação da ! ''" E~"'.J" Coordenadoria de Controle da Receita o uol\n•J;o.l Contribuiçao de Melhoria no Estado do Amapá. r--'-- j 
1 • Govemo do Estado do Amapá • GEA 2- Trimestre/exercício de referência: I ---. -----F" 

3 ·Meses 

~l.J .. i---- 8. Total . ~., 

Jan ~ Fev I ~ t Mar ! Abr Ma i Jun Jul Ago Set Ou! Nov Dez acumulado no 
i'·· 

período í •. -i r, 

! 4- Total da arrecadaçêo i 

I 
i 

~ I da Contrrbur~ão ~ ~ 1 1 
l 5 Total da cobrança de I l I ' \ multa i I I 

i 6 Total de cobrança de f ! 
I i' L juros i i rt l 

I 
7- Total geral da 

~ ~ r -
arrecaàação da i Contriburção I I 

i 
J 9 - Elaboração: 1 O - Matricula do servidor: 11-Data: " \L / 

RN n• 153/14 -TCEIAP ·Anexo n• 14 

r-~~-~-~-· 

I 
. -

Anexo Demonstrativo ' 14 - do valor · .. · 
Coordenadoria de Controle da Receita correspondente à participação no resultado da i ~~ ·~~~~~~: ~ ! ' 

do é."ta<lu ;, L_ exploração de recursos naturais (royalties). 
i dQ Ar'!1aj)íl! 

I 1 • Governo do Estado do Ama2á •. GEA 2- Trimestre/exercício de referência: I 
! 3 - Descritivo do repassj: 4:- Base legal do repasse: 

7-TÕ~ 
" 

5. Meses 
: 6 -Valor do repasse ~~~J g; F j Mar Abr Ma i i Jun Jul Ago Sei Out Nov I Dez 

acumulado no . r-:" e:J período I . ---- T i i ~L·---~ 
I 8- Elaboração: · 9 - Matricula do servidor: 10- Data: 

RN n• 153/14 ·TCEIAP ·Anexo n• 15 

r,,Oui\.11 i·:• 
[ 

Anexo 15 - Demonstrativo mensal do valor 
de C~!'lto~· · · Coordenadoria de Controle da Receita arrecadado com receitas de capital. do Es!adfJ 1 •• 

dt) Aru~p.) ;·; .... .. 
1 • Governo do Estado do Amapá --GEA 2- Trimestre/exercido de referência: I ·--· 3 ·Meses 10. Total 

4 ·Origem Jan Fev Mar Abr Ma i ! Jun Jul I Ago Set Ou! Nov ! Dez acumulado no 
~ perfodo 
D ~ ' 5 - Operações de; I I crédito ~ -

6- Alienação· de bens 
7 - Amortização de 
empréstimos 
8 - Transferências de I capital t 
9 - Outras recêitas de 1 

_t'' 'j capital_ ~ 
" h' ---------· ----- ~-- -----· ---~·~-~------=-·=--·____jJ2 -Matncula.,;;,;_do;..;s;..;erv;..;l~dor;;.;~-----~~~~1 ~13~-...;:D;,;;:at::;;a:.,: ~-,---........,..:==J,__-..~ 

RN n° 153/14 ·TCEIAP ·Anexo n° 16 

\ 
Tr d.HJno)l ! _,' r Anexo 16 - Demonstrativo do Cadastro 
o~ (.~nu~o r Coordenadoria de Controle da Receita Tributário do Municfpio. tJCJ EUtldU ; ! du Am.tu~t. !' 'i --1 • Prefeitura 2- Exercício de referência: I 

, 3 ~ '""'''' · t Pro"'"'"'·""""' 5- 1 6- 7 - Prestadores de serviço 8- Total de 9- Total geral do 
~ cadastral ou possuidores de imóveis Estabelecimentos ! Estabelecimentos prestadores de Cadastro Mobiliário 
I comerciais industriais serviço 
[ 3.1- ati;a;:-~~~ . · ~~----·- ----~--{ 7.1 • Jurídicas ' 7.2 • Ffsicas 

u 

l tributa~ão nof_I!'_~L •. ~L-~- ! -l 3.2- ativas. I ! I enquadradas no ~ 

I Simples Nacional ~ ! 
(LC 123106) · l 
3. 3 • Subtotal das í ' 

.. 
ativas (3.1 +3.2) '! i -- -·---3.4. situações 
provisórias 

' (paralisadas. 
I 

: suspensas e em 
j processo de baix'!L_ 

-·----~---
,_ 

j 3.5 ·canceladas 1 
l inativas 

10- Elaboração:____ _" _ 11 - Matricula do servidor: 12-0ata: VI/ 
~ 
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RN n° 153/14 -TCE/AP ·Anexo n° 17 

, 
.,. ____ 
\ ,. 

lt.(~Uu.ol 

Anexo 17 - Demonstrativo mensal da arrecadação ' ••~ ~: .. u•~ • 
d~ f"·•·•·i,. Coordenadoria de Controle da Receita do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -!lu h .. ..:~.,, 

' ISSQN por Código Nacional de Atividades t-- Econômicas (CNAE) 
1~ra - 2- Trimestre/exercício de referência: I 

' I 5 -Meses s Total 3 · CNAE j 4 - Descritivo l Ago · Set acumulado Jan Fev Mar Abr . Mai Jun Jul Ou! Nov Dez no período 
Agncuitura 1--~osto j_ 

I 
~ 

Pecuária. i Multas 
i ,, Produção ! Juros 

I ~ Florestal Pesca e I 
~uicullura 

Imposto ! Indústrias -Extrativas Multas 
Juros .I 

' l~slo 
I 

lndustna~ de 'Multas ~ . I, ' . T ransfonnação Juros ,, 
i Imposto i , 

Eletnc1dade e Gá~ Multas J 
Juros :1 

Agua Esgoto l~_osto J 
AtiVIdades de Multas I I -t Gestão de Juros i -I 

I Reslduos e 
r I t Descontamtna~;ão -lm_posto ___;._ 

i Co~strução ' Multas t 
I 

Juros j_ "' i 

Comércio, . lmeosto _J 
Reparação de Multas ~ J Veiculas Jllros !-Automotores e_ 

~ ~ 
Motoctcletas 

! Transporte, ~osto ! ~ ......... --- '- . I 
Armazenagem e Multas 

Correio Juros ,. 

l~sto ----
Alojamento e Multas ·--
Alimentaçao . 

! Juros - ·-· lmposlõ ! ~ l Informação e Multas l l -·~ 
Comunicação I Juros ~ ., Atividades lm~sto 

I F 1nanceiras, de Multas 
Seguros e Serv1ços 

Relacionados 
Juros 

Imposto 
~ Atividades Multas -

Imobiliárias Juros •' 

Ativtdades Imposto 
Profisstonais, Munas 
Ctentlficas e 

Técnicas 
Juros 

I Atividades Imposto 
Administrativas e Munas 

SefVIçOS Juros I Complementares 
Adm;nistraçao Imposto I 

Pública, Defesa Multas I 
Social e Juros ! ,, 

Seguridade Social 

t Imposto 
Educação Multas I 
~ 

Juros 

' Imposto 
J Saúde Humana e Multas 
~iças Sociais Juros 

'lm~sto 

I Artes, CuUura. Multas 
·Esporte e. Juros 

l Recreação 
lm_l)()_sto 

..L 
._L Outras Attvtdades Multas . -- -

r-"'de Serviços Juros 
lmposiô- .. .... 

Serviços Multas 
Domésticos Juros -
Organismos ~~sto_ 

• Internacionais e Multas -· ) Outras lnstftuições Juros 

' Elrtraterrltoriats 
I ~,?tal mensal arrecadádo 

9 - Matricula do servidor. 10- Data: ; 8- Elaboração: --
RN n° 153/14 ·TCEIAP ·Anexo n° 18 

-
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lrdHII'\111 I 

de r.;~lltu 
do Es,~do 
do Amnoa 

Coordenadoria de Controle da Receita 
Anexo 18 - Demonstrativo da arrecadaçllo do 
Imposto . Sobre Serviços de Qualquer . 
Natureza • ISSQN dos 50 (cinquenta) maiores 
contribuintes. 

-~~--·-~------------~~~~---------------·--------~~~~~~~~~--~ 1 • Prefeitura 2- Trimestre/exercício de referência: 

h•--Rõ:a;::;z:ã;.o::--r-·;4--r;C:;:;N;;PJ;-,---------------::5--~M~ese~s-------"-------'----v-~6--"'"ro-ta..,.l-~ 
l social t-J;;a::n1~Fe::v:J"'"'"':'M:':a":"'r -r-A~b::-::r-,--;M7a7i 1--:-Ju-:n.:..,=J~ul;:-,r-A~~g-:,o-,--:S::""e":"'t -r-::0-:ut~-:-:N-ov--r-~0:-e-z~ acumulado 

-r 
l 
L 

I 

~-----~~·~~-~-t---~---1----;-----r---~--~~--4-----~--~----+-----~----+-------~ i 7- Total dos 50 
l (Cir.quenta) maiores 
i contribuintes ~ 
lr-~s~-~T~o~tá~ld7o~s~de~m-a~is~+---~-----+--·--~-----;-----t-----t----i-----·+-----+-----+-----~------~--------~ 
~ • contribuintes t 
l

i·r.. 9- Total do repasse da . 
I Uniao derivado do Í 
' Simples Nacional i 
! 1 O Valor total geral da 1 
t arrecadação 
I 11 - Elaboração 

! 
!.~ ·~~/\~:~ l 

12 - Matricula do servidor: 

Coordenadoria de ContrOié da Receita 

13- Data: 

RN n° 153/14 ·TCE/AP ·Anexo no 19 

Anexo 19- Demonstrativo dos 
Imóveis cadastrados no Municlpio. 

~ ~~i~!!~ t r=- 1 ·Prefeitura · 2- Exercício de referência: 
:j3 - Declaração 
: Declaro que em 51/12 do exercício de referência encontram-se registrados no Cadastro lmobiliério desta Prefeitura. __ (n• total geraQ imóveis, assim 
l discriminados: 
j 3.1 -_. _ (n°) imóveis que sofrem incidência de IPTU: 
j 3.2- __ (n°) imóveis que estão isentos do pagamento de IPTU: 
! 3.3- __ (n°) imóveis que estao imunes do pagamento de IPTU: 
~ 3.4- • in•i total geral (3.1+3.2+3.3)_ 
! 4- Elaboração: I 5 - Matrícula do servidor: 6- Data: 

RN n° 153/14 ·TCEIAP ·Anexo no 20 

r---·------------------------r-----------------------------------------------rA~n-e-xo~2~0~-~D:-e-m-on-s~tr~at~iv_o_m-en-s~al~d~o-va~lo_r_a-rre_c_ad~a~do~ 

~:·S~n~:;, .. · Coordenadoria de Colltrole da Receita com Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
~~ ~:.:~:~J Urbana -IPTU no Municlpio. 

1------·---__ ....;__""·.-·'"'··.!..'"-'· -----.!.-----~1---=-Pr-e~fe~itu_ra ___________________ +-...... 2.,.--~Tr~im-e-st-re":"/e-xe-rc~i~cio-d.,...e-r""'et,...er"'"ên-c.,..ia-. -,.-----1 

3 ·Meses 

Jan Fev Mar Abr Ma1 Jun Jul Ago Sei Out No v Dez 
9- Total 

acumulado 
no perfodo 

1 4 -Total da arrecadaçao do 
! J 
f .. -~-~-....!~~--..,-~~---4--+--+---+~-+---+--+--+~--+-----+---+--+--------­r 5 --Total da cobrança de I 
f multa 

r 6:Jota~de~~ =------4-----~·---4-------4-----4-------i-----+-------+-------+-----+-----+-----+--------~ [7- Total geral da arrecadação -~ 
- do Imposto '' 

t l~_!!lad~l_entes n~_exerclc1o de referência 
_ 10- Elaboração 111 -Matricula do servidor: ]12- Data: 

RN 0° 153/14 ·TCE/AP ·Anexo n° 21 

~~--~--------------~--------------------------------------~~~~~-----------..,.--~~ l 1,_"""' 1 Anexo 21- Demonstrativo mensal dos valores 
j d< ç.,,,. Coordenadoria de Controle da Receita arrecadados com o Imposto de Renda Retido 
r ~~ ~~~;;:~ : na Fonte .. IRRF no Município. 
I 

~·-~---------------------~---~~~-----------~-----------------------r~~~~~~---:~-:-----~~ 1 • Prefeitura 2 - Trimestre/exercício de referência: 

i. ~~-·--·---,----r----r----r-..:S:..·..;M;.:;e::::sr:es:..... _ _,. __ ..,.. __ __,r-----,---..--~ 
Jan · Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Se! Out Nov Dez 

6 ·Total 
acumulado no 

período 

1 3-Totalda ~ 
1 arrecadação do . 

~ lm~---·~-- _ ,~~-+------+~-----~----~~----+----+------~------~--~~----~---+------------~ 
~Órgão ~ ~ 
( inadimplentes I ~ 

7- Elaboração: ---~~-~------_____ .....::8~- Matricula do servidor: 9- Data: 

RN n° 153/14 -TCEIAP ·Anexo n° 22 

r""''""-~o.,•~-~--~~-----~--------------------""T-:----::-::--::--~-:--~--.....,.--::-"'""l 
~ Anexo 22 - Demonstrativo da arrecadação 
1 ~;·?.~"~;; Coordenadoria de Controle da Receita do Imposto sobre a Transmissão de Bens 'L •• E"•d• Imóveis· ITBI do Município 

do Ati\IOll · 

-----~-"'-'---"''"--------'...________ - ·····--"---" 
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c·· 1 - Prefeitura 

I 2- Trimestre/exercfcio de referência: i .... I 
4- Meses 

3- T.otal de 

I l I ' 5- Total 
arrecadação Jan Fev Mar Abr Ma i Jun Jul Ago Set Out Nov Dez acumulado 
do imposto no oerfodo 

J I í 
6- Elaboração: 7-M~a do servidor: 8- Data: I~. '/ 

RN no 153/14 -TCEIAP- Anexo no 23 

l 
.. ,, 

TtJUI.Intl . .... :/ 
Anexo 23 - Relação das ações fiscais encerrada·~ 

de Cc.nuo!J Coordenadoria de Controle da Receita exercício. 
I de. E'till.lú 

! co Atlltii)A .. P'' 4-CNPJ I 5-CNAE I 
1 - Prefeitura 2 -Exercício de referência: I 

6- 7 -Razao 8- Auditor 9- Data de 10- Data 11 •. 12 - Observações 
iscal I I Inscrição. Social Fiscal inicio da de término Resultado da 

Estadual responsável fiscalização da Ação Fiscal I : fiScalização 1---------- : 
- i 

J 

I 
i -

1 13- Elabora~o: 14 - Matricula do servidor: . 15- Data: 

RN n° 153/14 -TCE/AP- Anexo n° 24 

-
lrtDUrUI .. ,.r·· Anexo 24- Relaçao dos Autos de Infração 
deCvnt.u Coordenadoria de Controle da Reéeita e/ou NotificaçOes de Lançamentos lavrados do E.u~do .. · 
de AllliiOD .. no exercício. 

··- •. ~ ... t~ 

1 - Prefeitura 2 -Exercício de referência: I 
3 • N° do l 4- Data da 5- CNPJ 6- Razao 7 - Inscrição 8 -N• da 9- Audnor Fiscal tO- Valor do 11 - Situação Atual 

Auto ou da lavratura Social Municipal Açao Fiscal responsável débito na data 
Notificação da lavratura 

,, 

f---

' ___j 
I I 
I I 

12 - Elaboração: . 13- Matricula do servidor: 14-~ta: ,, . ' . .. . .. -

RN no 153/14 -TCEIAP. Anexo no 25 

I Anexo 25 - Relação dos débitos fiscais 
T11bUiUI ·.:1 Coordenadoria de Controle da Receita objetos de parcelamento. 
dcComu: I tto E•liUC ', 
do Arritl>~' . ' I .... ·, ... 

1 - Prefeitura 2- Exercfcio de referência: I 
3- Origem do 4- Valor 5-N° de 6 -Início do ' 7- Término do 8- Saldo 9 - SHuação ao final do exercício 

débito parcelado parcelas parcelamento parcelamento existente .. 
~ 

.. 
r- ~-

' 

. Uo- E!aboração: 11- Matricula do servidor. 12- Data: 

·RN no 153/14 -TCEIAP- Anexo no 26 

-· I ""t•tluno~l . / 
.. 

I 
Anexo 26 - Demonstrativo dos beneficios 

<lt'C"O•lu• . Coordenadoria de Controle da Receita fiscais concedidos no Exercício. do E\IHIO. 
do A"1a1•o. 

1 - Prefeitura 2 -Exercício de referência: I 
3- Orgao 14 -Natureza ~ 5 -Tipo . 6- Tributos 7- Prazo 8- Valor 9- Fundamentação 1 O - Contribuintes 1 1 - Atendimento do artigo 14 da Lei 
concedente envolvidos de fruiçao estimado legal beneficiados Complementar Federal n• 101/00- LRF 

11.1 • Estimativa do 11.2- Estimativa do l . Impacto orçamentário impacto orçamentário ' 
i 

t 

financeiro e previsêo financeiro e 
considerada na existência de 
estimativa de receita medidas de 
da lei orçamentária compensaçao 

-
12 Elaboração: .. 13 - Matricula do servidor: 14 -Data: Ir. 

- . ... - .... 

RN n° 153/14 -TCEIAP ·Anexo n° 27 

- ·I Anexo 27 - Demonstrativo dos valores 
t r.c," o\~ 1 . I Coordenadoria de Controle da Receita inscritos em dívida ativa. ne •:tor~IO• : 

:~ ~~!!~ /-:f. .. l 
1 • Prefeitura 2- Trimestre/exercício de referência: I 

~- 4 No do I 5- ValorJ 6 -Valores j 7- ~J 8- Valor total I 9- Valores I 10- Valores I 11- Valor dos créditos 3- Espécie -
I tributária processo total arrecadados Quantidade d~ . dos ~~~ditos arrecadados 11arcelado_s _ cancelados no trimestre 

--· - ---- .. 
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administrati~ I! 
o, da 

inscrito administrativament 
e no trimestre 

I execuções l fiscais 
ajuizadas no 

i trimestre 

1 ajuizados no 
~ trimestre 

judicialmente no 
bimestn" ~·1.1- r 11.2. 

Prescritos I Cancelados por 
! outros motivos 
~ 

f ISSQN 

notificação 
ou do auto de I 
infração · ! 

~ 
' 

~~~~----~~-----~--------~------~------~-------~+:-------+----~--------
Taxas 

I Contribuiçã ~ 
'1 o de ~ 
i melhoria J 

. t 
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~;;ditos 1 !

1
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L--~- ~m:.~:fi~~~-- ·-----J. Coordenadoria de Controle da Receita arrecadaçAo de Taxas no Município 

~. ---·---- r----.... ------· 1 • Prefeitura 2- Trimestre/exercfcio de referência:__!__ 
4 ·Meses 

[ 3- EspP.oe ·----,,---.,-----.----.------..---..---.--·--..,.....---.------,.-·-__,.--- 8- Total acumulad· 
I. Jan Fev t Mar l Abr Set Out Nov Dez no perfodo 

F;e:;-::erv.ço> , --- ---·, , ! I .. 
~-Total arrecadado 1 

1 

I 3.2. Exercic1o regular do ! l L pocer de poilc1a 1 I 1 
Í 6- lota! arrecadado -t----+----!Í.._.;__l+---+--+-----t---+----i---+-----+--+---+t-----
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Anexo 30 - Demonstrati~o da arrecadaçAo da 
Contribuiçao de Melhoria no Município. 

i 1 • Prefeitura 2- Trimestre/exercício de referência: I 

-.

:.· 7-Meses I -~ :._·--...----,...---r-·--r--__,_ . ..:.......:.:.:::.;::.::_ ____ __, __ -.....------.-----l 8. Total , 

Joo '~ I "" I· A• j Moi ! Joo Jol I Ago ! sm Ool No• o" I •w::.:~:: oo I 
·- I ! ~~. I I 

i 
? 

3- Total da 
arrecadação da i 

Contribuição --+ 
i. 4 -Total da cobrança 1 

de multa 

' ! i 

I 
1 5-:- Total de cobrança I 
~---deJuros_·~--~·------~----~-----4------+-·----~----~-----+----~------~---4------~----+-----------~ 
~ -Total geral da l l j! 

i arrecadação da < 

1
. Í 

.__ __ Contribuição ________ .~-___ _...~ -~--1~---+-:--:-:-...J..! -,--,--L...,-:-----l---L---.I---~:---=-.L.---'--....,.-----1 
! 9- El<!!?raçao ________________ _,~:,..1:.::0:...-...:M:::a:::t:.:.:nc::::u::::la:..::d:::o..::s::::erv~id::::or:...: -------------..L-.:.1:...1_-.::D;.::a::::ta:...· ------------_J! 
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-· ! Anexo 31 - Demonstrativo do valor 1 i 
~' I '••buno~l I Coordenadoria de Controle da Receita correspondente à partidpaçAo no resultado da 

dt Cr,.,ta~o I I ao ~u•a~· i 
exploraçAo de recursos naturais (royalties). 

I do ~ltliPQ . ·, 
I 1 - Município 2- Trimestre/exercício de referência: I 
!--- . - I 4- Base leoa! do repasse i 3 - Descritivo do repasse 

5. Meses 7. Total 
6 -Valor do repasse 

Jan I Fe11 I Mar I Abr Ma i I Jun I Jul T Ago T Sei T Ou\ Nov 1 Dez 
acumulado no I ! período 

' [ I I I I I I I I t. 
,I 6- Elaboraçilo. 9- Matricula do servidor 10- Data: \ \\\ / l 
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RN n° 153/14 -TCEIAP ·Anexo n.0 32 

--
I 

~. ·-
' Anexo 32 - Demonstrativo mensal do valor 
f 

~f.Our"'.al : ·: ·. f Coordenadoria de Controle da Receita arrecadado com rece~as de capital. de Cof'tt.B ··· ·· 
do E11000 j : 
do Arl"'iVl._{;; .. .'. 

'" 
1 -Município 2 Trimestre/exercício de referência: I 

3- Meses 
10- Total 

4- Origem Jan \Fev Mar Abr l Ma i Jun ! Jul Ago Se! Out Nov Dez acumulado no 
' i período ---- i ' 5- Operações de I I crédito ! 

6 - Alienação de bens 
I I ! 

7 -Amortização de I l ·' empréstimos i 
8 -Transferências de l capital 
9 - Outras receitas de ~ I capital 

f 

1 11 - Elaboraxão: 112 -Matricula do servidor: 13-Data: \ \f( / 

Instruções de Preenchimento dos Demonstrativos 

ANEXO 01 
Demonstrativo da arrecadaçllo do Imposto sobre Operações Relàtivas à Circulaçllo de Mercadorias e sobre a Prestaçllo de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de ComunicaçÃo -ICMS por Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAEI. 
No encerramento da cada trimestre, listar os valores de ICMS arrecadados mensalmente. registrando o valor do imposto. dos juros e multes, relacionados 
por Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 
Campo 2- Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) da arrecadaçao: . 
Campo 4 - Indicar o valor mensal arrecadado. por CNAE, com a cobrança do imposto, juros, munas e correção monetária, induindo a arrecadaçao 
decorrente do Simples Nacional e da Divida Ativa; 
Campo 5 -Mês de referência; 
Campo 6 - Indicar o valor total acumulado no período de referência: 
Campo 7 -lndiéar o valor total mensal arrecadado; 
Campo 8 - Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 9 -Indicar o nümero da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 1 O -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEX002 
Demonstrativo do Valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestaçlo de Serv~ços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Cornunicaçao -ICMS repassado aos municípios por força do art.1 da Lei 322/96. 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores de ICMS mensalmente repassados aos municfpios, por força do art. 1 da Lei 322/96, registrando o valor 
total do imposto, incluindo juros e multas 
Campo 2- Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Municípios beneficiados; 
Campo 4 -Indicar o valor total repassado mensalmente a cada municlpio; 
Campo 5 - Indicar o valor total acumulado no período de referência; 
Campo 6 - Indicar o valor total mensal acumulado dos municípios; 
Campos 7- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçl!o do demonstrativo: 
Campo 8 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo: 
Campo 9 - Indicar a data de elaboraçl!o do demonstrativo. 

ANEX003 
Demonstrativo da arrecadação do Imposto sobre a Propriectade de Veicules Automotores -IPVA no Estado do Amapá 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores de IPVA mensalmente arrecadados, registrando o valor do imposto, da taxa de licenciamento, dos juros 
e multas. 
Campo 2 - Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; . 
Campo 3 -Indicar o valor total mensal da arrecadação do Imposto: h: } 
Campo 4 -Indicar o valortotal.~en~l-~-~rrecadação da taxa de licenciamento/\\)(_:__,_ 

'campo 5 -Indicar o valor total mensal da cobrança de multa; 
Campo 6 -Indicar o valor total mensal de cobrança de juros: 
Campo 7 -Indicar o valor total mensal geral da arrecadação de IPVA; 
Campo 8 -Mês de referência; 
Campo 9 -Indicar o valor total acumulado do período de referência; 
Campo 1 o - Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçl!o do demonstrativo; 
Campo 11 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 12 -Indicar a data de elaboraçl!o do demonstrativo. 

ANEXO 04 
-Valor de IPVA repassado aos municlpios por força do art. 110 da Lei 0400/97 

·1.\ ~ \. 
" -'--· 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores de IPVA mensalmente repassados aos municípios. por força do art. 110 da Lei 0400197. registrando o 
valor total do Imposto, incluindo juros e multas. 
campo 2 - Indicar o trimestre de referência do demonstrativo: 
campo 3- Municípios beneficiados: 
Campo 4 -Indicar o total da valor repassado mensalmente a cada municlpio; 
Campo 5 - Indicar o valor total acumulado no período de referência; 
Campo 6 -Indicar o valor total mensal acumulado dos municípios: 
Campo 7 -Indicar o nome do servidor responsável pela elabOração do demonstrativo; . 
Campo 8 - Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraÇão do demonstratiVO; 
campo 9 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO OS 
Demonstrativo mensal dos valores arrecadados com o Imposto de Renda Retido na Fonte -IRRF no Estado do Amapá 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF no Estado do Amapá, 
indicando, em sendo o caso. os órgl!os inadimplentes. · 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo: 
Campo 3- Mês de referência; 
Campo 4 -Indicar o valor total mensal de arrecadação do imposto: 
Camoo 5 -Indicar o valor total acumulado no período; 

I 
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Campo 6 -Indicar os órgãos inadimplentes em cada mês do perlqdo de referência; 
Campo 7 -Indicar o nome do seNidor responsável pela elaboração do demonstrativo; ~· · · 
Campo 8 -Indicar o número da matócula do seNidor responsável pela elaboração do demonstrativo/.· \ 
Campo 9 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. _ _ J T 

I ANEXO 06 

i 

j\ '~· 

Demonstrativo da arrec:adação do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens e Direitos -ITCD no Estado do Amapá. 
No encerramento da cada tómestre listar os valores de arrecadação do ITCD do Estado do Amapá. 
Campo 2- Indicar o tlimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Indicar o valor mensal da arrecadação do imposto; 
Campo 4 - Mês de referência; 
Campo 5- Indicar o va1or total acumulado no período de referência; 
Campo 6 - Indicar o nome do seNidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 7 - Indicar o número da matricula do seNidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 8- Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 07 
Relação das ações fiscais encerradas no exerclcio 

No encerramento de cada exercício, listar as ações fiscais encerradas no Estado do Amapá, apresentando os resultados alcançados. 
Campo 2- Indicar o exercício de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Indicar o número da Ação Fiscal; · 
Campo 4- Indicar o CNPJ da empresa que sofreu a aç1lo; 
Campo 5- Indicar o CNAE da empresa que sofreu a aÇão; 
Campo 6- Indicar a Inscrição Estadual da empresa que sofreu a ação; 
Campo 7- Indicar a Razão Social da empresa que sofreu a ação; 
Campo 8- Indicar o Auditor Fiscal responsável pela ação; 
Campo 9 -Indicar a data de início da ação; · 
Campo 10- Indicar a data de término da ação; 
Campo 11 -Indicar o resultado da ação, tendo como base os seguintes status: 

c 
LAI 

NLAI 

os 

Cancelada 
Lavratura de Auto de Infração 
Não Lavratura de Auto de Infração 
Outras situações não elencadas 

Carppo 12 - Relatar outras situações que possam ser encontradas durante a açêo: 
Campo 13- Indicar o nome do seNidor responsável pela elaboraçêo do demonstrativo; ~ 
Campo 14- Indicar o número da matricula do seNidor reSPC>tJSáiJejiPela elaboraçêo do demonstrativo; ; 
Campo 15- Indicar a data de elaboração do demonstrativo. ~\'y \ . 

. ANEXO 08 
Relação dos Autos de Infração e/ou Notificações de Lançamentos lavrados no exercício 

No encerramento de cada exercício, listar os Autos de lnfraçao e/ ou Notificações de Lançamento lavrados, registrando o valor em UPF/AP da data da 
lavratura. 
Campo 2- Indicar o exercício de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Indicar o número do Auto de Infração ou da Notificação de Lançamento; 
Campo 4 -Indicar a data da lavratura do Auto de Infração e/ ou Notificação de Lançamento; 
Campo 5- Indicar o n• do CNPJ da empresa autuada; 
Campo 6- Indicar a Razão Social da empresa autuada; 
Campo 7- Indicar o n• da inscrição estadual da empresa autuada; 
Campo 8 -Indicar o n• qa Ação Fiscal correspondente; 
Campo 9 -Indicar o nome do Auditor Fiscal responsável; 
Campo 1 O -Indicar o valor em UPF/AP da data da lavratura; 
Campo 11 - Indicar a situação em que se encontra o processo administrativo relativo ao Auto de Infração e/ou Notificação de Lançamento, no último dia do 
exerci cio de referência, tendo como base os seguintes status: 

LQE Liq-uidado no exercício 
PR Em parcelamento regular 
PA Em parcelamento atrasado 
IR Em Impugnação ou Recurso 

CAE Cancelado no exercido 
DA Inscrito em Dívida Ativa no exercício 

NDA Não liquidado, não impugnado e não inscrrto em Divida 
Ativa 

Campo 12 - Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
Campo 13 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 14- Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 09 
Relação dos débitos fiscais objetos de parcelamento. 

No encerramento de cada exercício, listar os débitos fiscais objetos de parcelamento. 
Campo 2- Indicar o exercício de referência do demonstrativo; \ ~· 
Campo 3 -Indicar o número do Auto de Infração ou, da Notificação de Lançamento q!Je originou o débito; 
Campo 4 -Indicar o valor total do parcelamento; \'1\ .. ) ~ · , 

Campo 5 -Indicar o n• de parcelas; 
Campct6 -Indicar a data de início do parcelamento (mês de vencimento da 1" parcela}; 
Campo 7- Indicar a data de término do parcelamento (mês de vencimento da última parcela); 
campo 8 -Indicar o saldo existente, se houver, no encerramento do exercício; 
Campo 9 -Indicar a situação do parcelamento no encerramento do exercício, tendo como base os seguintes status: 

PLE Parcelamento liquidado no exercício 

PRST Parcelamento regular com saldo transferido para o próximo 

PAST 
exercício 
Parcelamento atrasado com saldo transferido para o próximo 
exercício 

Campo 10 -Indicar o nome do seNidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 11 - Indicar o número da matricula do seNídor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 12 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 
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ANEXO 10 
Demonstrativo dos benefícios fiscais concedidos no exercício 

No encerramento de cada exercício. listar os benefícios fiscais concedidos. 
Campo 2 -Indicar o exercício de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Indicar o órgão concedente do benefício; 
Campo 4 -Indicar a natureza do benefício, se o mesmo é de natureza tributária. creditícia ou financeira; 
Campo 5 -Indicar o tipo do beneficio se anistia, remissão, crédito presumido. subsídio e ainda, dentre os de natureza: 

a) tributária: isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições. bem como outros beneficios que correspondam a tratamento tributário diferenciado (art.14, § 1° da LRF); . 

b) creditlcia: financiamentos: 
c) financeira: subvenções e auxílios. 

Campo 6 -Indicar, no caso dos benefícios tributários, o tributo correspondente (imposto, taxa ou contribuição de melhoria); 
Campo 7 - Indicar o prazo de fruição do beneficio, se indeterminado ou, no caso de prazo determinado, discriminar a data inicial e· final da concessão. Em 
sendo o benefício de natureza creditícia, no caso especifico de financiamento, informar, além do prazo de fruição, o relativo à respectiva amortização: 
Campo 8 -Indicar o valor total estimado da perda de arrecadação resultante do benefício concedido; . 
Campo 9 -Indicar a fundamentação legal do benefício concedido (Convênio, Lei ou Decreto), com o respectivo número e ano do referido instrumento legal; 
Campo 10 -Indicar o CNPJ do(s) contribuinte(s) beneficiado(s). No caso de benefícios de caráter geral (produtos, insumos, operações. setores, c.) indicar:. 
no lugar do CNPJ. apenas a abrangência do mesmo; 
Campo 11 - De acordo ~m os requisitos indicados no caput e alíneas do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, apontar a condição ate ida ,JIB 
concessão do beneficio: \\ · 

11.1 • Existência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercfcio em que deva iniciar a vigência do benefício e nos dois 
seguintes e demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita orçamentária, e nlio afetará as metas de resultados previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou 

11.2 • Existência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no ·exercício em que deva iniciar a vigência do benefício e nos dois 
seguintes e de medidas de compensação. 
Campo 12- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçao do demonstrativo: 
Campo 13- Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 14 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 11 
Demonstrativo mensal dos valores inscritos em dívida ativa 

No encerramento de cada trimestre. listar valores inscritos mensalmente em divida ativa no Estado, por espécie tributária, incluindo os valores referentes a 
juros e muna. 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo: 
Campo 3- Espécie tributária; 
Campo 4 - Indicar o n• do processo administrativo da notificaçAo ou do auto de Infração; . 
Campo 5 -Indicar o valor total trimestral Inscrito por espécie tributária, conforme descrHo no Campo 3: 
Campo 6 -Indicar, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3, os valores arrecadados no trimestre, por melo de procedimento administrativo, após a 
inscrição em divida ativa; · 
Campo 7 -Indicar a quantidade de ações fiscais ajuizadas no trimestre, conforme descrito no Campo 3; <::: 
Campo 8 -Indicar o valor total dos créditos ajuizados no trimestre, conforme descrito no Campo 3; 
Campo 9 -Indicar o total de. valores arrecadados judicialmente no trimestre, conforme descrito no Campo 3: 
Campo 1 o -Indicar os valores parcelados e ainda n!lo pagos. conforme a espécie tributária descrita no Campo 3; 
Campo 11 - Indicar o valor dos crédHos cancelados no trimestre, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3, discriminando os prescritos e os 
cancelados por outros motivos; 
Campo 12 -Indicar o valor total dos campos 5. 6. 8, 9, 10 e 11 e a quantidade das ações do campo 7; 
Campo 13 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
Campo 14 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela etaboraçAo do demonstrativo; 
Campo 15 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 12 
Demonstrativo da Arrecadação de Taxas do Estado no Amapá ,, 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento de taxas, discriminados por espécl~~ taxa~ 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; \ "'J \' 
campo 3 - Espécie de taxa; \\ · 1 '-
~ampo 4 -Indicar o valor mensal arrecadado, por espécie de taxa, conforme os camoos 3.1 ou 3._2: . 'S\,/ .. ..---- . 
campo 5 -Indicar o total acumulado no trimestre de referênCia, por espéCie da taxa; 
Campo 6 -Indicar o total mensal geral arrecadado (Campo 3.1 + Campo 3.2); 
Campo 7 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçilo do demonstrativo: 
Campo 8 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçao do demonstrativo; 
campo 9 -Indicar a data de elaboraçAo do demonstrativo. 

ANEXO 13 
Demonstrativo da arrecadaçao da C.ontribuiçAo de Melhoria do Estado do Amapá 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento da ContribuiçAo de Melhoria. 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Mês de referência; 
campo 4 -Indicar o valor total mensal da arrecadaç1io da Contribuiçllo; 
Campo 5 -Indicar o valor total mensal arrecadado decorrente da cobrança de multa: 
Campo 6- Jndicar o valor total mensal arrecadado decorrente da cobrança de juros: 
Campo 7 -Indicar o valor total mensal geral da arrecadação da Contribuição (Campo 4 + Campo 5 + Campo 6); 
Campo 8 -Indicar o total acumulado no trimestre de referência. discriminando o valor da Contribuiçao. dos juros e multas: 
campo 9 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
Campo 10 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçAo do demonstrativo: 
Campo 11 - Indicar a data de elaboração do oemonstralivo 

ANEXO 14 
Demonstrativo do valor correspondente à participação no' resultado da exploraçAo de recursos naturais (royalties). 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente recebidos em decorrênCia da participação no resultado da exploração de recursos 
naturais (royalties). 

Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Descrever, de forma sucinta. a origem do repasse recebido pelo Estado: 
Campo 4 -Indicar a fundamentação legal do repasse, com o respectivo ano e número do referido instrumento legal (Deverá ser elaborado um demonstrativo 
para cada repasse, com fundamentaç1io legal própria, recebido pelo Estado); 
Campo 5 -Mês referência; 
Campo 6 -Indicar o valor total mensal. do repasse· 
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Campo 8 -Indicar o nome do servidor responsável pela elabOração do demonstrativo; 
Campo 7 -Indicar o total acumulado no trimestre de referência; \ ~ 
campo 9 -Indicar o número da matricula do servidor respons,át'el pela elabOração do demonstrativo: . ·· ·. 
campo 1 O- Indicar a data de elaboração do demonstr~ivo X\·. / --~' . -.--·· 

ANEXO 15 
Demonstrativo mensal do valor arrecadado com receitas de capital. 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente recebidos em decorrência da realizaçao de recursos financeiros oriundos da constituição 
de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos. assim como os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a 
atender despesas classificáveis como despesas de capitaL 

Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Mês referência; 
Campo 4- Origem da arrecadação (conforme descrição dos campos 5, 6, 7, 6 e 9); 
Campo 5 - Arrecadação decorrente de operações de créditos (São ingressos provenientes da colocação de títulos públicos ou da contratação de 
empréstimos e financiamentos obtidos junto a entidades estatais ou privajas): 
Campo 6 -Arrecadação decorrente da alienaçao de bens (Silo os ingressos provenientes da alienaçao de componentes do ativo penmanente); 
Campo 7 - Arrecadação decorrente da amortização de empréstimos (São os ingressos provenientes da amortização. ou seja, parcela referente ao 
recebimento de parcelas de empréstimos ou financiamentos conc.edidos em títulos ou contratos.); 
Campo 6 - Arrecadação decorrente de transferências de capital (São os ingressos provenientes de outros entes ou entidades, referente a recursos 
pertencentes ao ente ou entidade recebedora ou ao ente ou entidade transferidora, efetivado mediante condições preestabelecidas ou mesmo sem qualquer 
exigência. desde que o objetivo seja a aplicação em despesas de capital); 
Campo 9 -Arrecadação decorrente de outras origens não classificáveis nos campos 5, 6, 7 e 8; ~ 
Campo 1 O · Indicar o total acumulado no trimestre de referência; -....... 
Campo 11 - Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçao do demonstrativo; 
Campo 12 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 13 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo 

ANEXO 16 
Demonstrativo do Cadastro Tributário do Município 

No encerramento de cada exercício, Informar o quantitativo de contribuintes/inscrições, conforme campos 4. 5, 6 e 7. por situação cadastral no último ·dia do 
exercício encerrado em 31/12, de acordo com a seguinte classificaçllo: 

Ativa · tributaçllo normal - Contribuinte que está em funcionamento regular, mesmo que inadimplente, n/lo enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte no Simples Nacional, estabelecido na forma da Lei Complementar n• 123/06: 
Ativa • enquadrada no Simples Nacional (LC n• 123/06) ·Contribuinte que está em funcionamento regular, mesmo que inadimplente. enquadrado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional (LC n• 123/06); 
Paralisada - Contribuinte que solicitou paralisação de suas atividades por tempo determinado; 
Suspensa • Contribuinte que encerrou suas atividades. sem requerer a baixa da inscrição, sendo suspenso provisoriamente de ofício pela auto.ridadd 
competente; · . \ d 
Em processo de baixa ·Contribuinte que está solicitando a baixa a pedido e cujo processo administrativo ainda não foi deferido e's.rauiv~o: .\ 

-·· ·-··· 
Cancelada/inativa -Contribuinte que teve suas atividades encerradas definitivamente, ae OIICtO ou a peatdo. 

campo 2 -Indicar o exercido de referência do demonstrativo: 
Campo 3 -Situaçllo cadastral; 
Campo 4 -Indicar o quantitativo de proprietários. titulares ou possuidores de imóveis situados no território do Município: 
campo 5 -Indicar o quantitativo de estabelecimentos comerciais situados no território do Município; 
Campo 6- Indicar o quantitativo de estabelecimentos industriais situados no território do Município; 
campo 7 - Indicar o quantitativo de prestadores de serviço situados no território do Município. discriminando o total de pessoas jurídicas (7.1) e de físicas 
(7.2); 
Campo 8 -Indicar o total de prestadores de serviço (Campo 7.1 +Campo 7.2); 
campo 9 -Indicar o total geral do cadastro imobiliário do município (Campo 4 + Campo 5 + Campo 6 + Campo 8); 
campo 1 o- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 11 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo; 
Campo 12 - Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 17 
Demonstrativo mensal da arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN por Código Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores de ISSQN arrecadados mensalmente, registrando o valor do imposto. dos juros e multas, relacionados 
por Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). 
campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) da arrecadação; 
Campo 4 -Indicar o valor mensal arrecadado. por CNAE, com a cobrança do imposto, juros. e multas; 
Campo 5 -Mês de referência; 
Campo 6 -Indicar o valor total acumulado no trimestre de referência; 
Campo 7 -Indicar o valor total mensal arrecadado; 
Campo 8 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo; 
Campo 9 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elabOração do demonstrativo; 
Campo 10- Indica! a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 18 
Demonstrativo da arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ·ISSQN dos 50 (cinquenta) maiores contribuintes. 

No encerramento da cada tnmestre. listar os 50 maiores contribuintes de ISSQN no exercício de referência. 
Campo 2 .:.Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 - Indicar a Razão Social de cada contribuinte; 
Campo 4 -Indicar o CNPJ de cada contribuinte; •,-, 
Campo 5- Mês de referência; · \. "-. 
Campo 6 -Indicar o valor total acumulado do trimestre. referente a cada contribuinte. incluindo juros;. multa; '-'' 

Campo 7- Indicar o valor total mensal dos 50 (Cinquenta) maiores contribuintes. incluindo juros e multa; 

I 

.1\ 
."'-., 
J 

Campo 8- Indicar o valor total mensal dos demais contribuintes. exduídas as micro e pequenas empresas inclufdas no Simples Nacional (LC n• 123/06), 
incluindo juros e multa; 
Campo 9- Indicar o valor total mensal do repasse da União derivado do Simples Nacional, decorrente da participação de seus contribuintes de ISSQN 
incluídos no Simples Nacional (LC n• 123/06); 
Campo 1 O -Indicar o valor total geral mensal da arrecaclaçáo, incluindo juros e multa; 
Campo 11 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçào do demonstrativo: 
Campo 12 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela e!abor2ção do demanS1rativo; 
Campo 13- Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 19 
Demonstrativo dos Imóveis cadastrados no Munlcipio 



Macapá, 21.03.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 36 

No encerramento de cada exercício, informar o quantitativo de imóveis existentes no Cadastrado Imobiliário da Prefeitura no último dia do exerclcio 
discriminando os que sofrem a incidência, os isentos e os imunes à cobrança de IPTU. ' 
campo 2 -Indicar o exercício de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Declaração dos imóveis que se encontram registrados no Cadastro Imobiliário da Prefeitura, discriminando os que sofreram InCidência de IPTU 
os isentos, os imunes e o total geral. ' 
Campo 4 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 5 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
Campo 6 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEX020 
Demonstrativo mensal do valor arrecadado com Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU no Municipio 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento de IPTU, discriminados por valor do imposto. dos juros e 
multas. . 
Campo 2 - Indicar o trimestre de referência do demonstrativo: 
Campo 3 - Mês de referência: 
Campo 4 -Indicar o valor total mensal da arrecadação do imposto; 
Campo 5 -Indicar o valor total mensal da cobrança de muHa: 
Campo 6 - Indicar o valor total mensal da cobrança de juros: 
Campo 7 -Indicar o valor total mensal geral da arrecadação do imposto; 
Campo 8- Indicar o total de inadimplentes no exercício de referência (preencher apenas no demonstrativo do último trimestre do exercício de referênCia); 
Campo 9- Indicar o valor total acumulado no período de referência; 
Campo 1 O- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 0\ 
Campo 11 - Indicar o número da matricula do servidor respo~àvel pela elaboraçllo do demonstrativo; . 
Campo 12 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. \ 1 · / ' '- f . - " ·r .. -~ 

ANEXO 21 
Demonstrativo mensal dos valores arrecadados com o Imposto de Renda Retido na Fonte ·IRRF no Município 

No encerramento da cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF no Municfpici, indicando, 
em sendo o caso, os órgãos inadimplentes. 
Campo 2 - Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 - Indicar o valor total mensal de arrecadação do imposto; 
Campo 4 - Indicar os órgllos inadimplentes em cada mês do período de referência; 
Campo 5- Mês de referência; 
Campo 6 -Indicar o valor total acumulado no período; 
Campo 7 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
Campo 8 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo; 
campo 9 -Indicar a data de elaboração do demo~stratívo. 

ANEXO 22 
Demonstrativo da arrecadação do Imposto sobre a Transmlssllo de Bens Imóveis ·ITBI do Municlpio. 

No encerramento da cada trimestre. listar os valores de arrecadação do ITBI do Município .. 
Campo 2 - Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 - Indicar o valor mensal da arrecadaçllo do imposto: 
Campo 4 -Mês de referência: 
Campo 5- Indicar o valor total acumulado no período de referência: 
Campo 6 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo; 
Campo 7 - Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 8 - Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 23 
Relação das ações fiscais encerradas no exerci cio 

No encerramento de cada exercício, tiS1ar as ações fiscais encerradas no Município, apresentando os resunados alcançados. 
Campo 2 -Indicar o exercido de referência do demonstrativo; 
Campo 3 7 1ndicar o número da ação fiscal: 
Campo 4 -Indicar o n• do CNPJ da empresa que sofreu a ação; 
Campo 5 - Indicar o CNAE da empresa que sofreu a ação; . 
Campo 6 - Indicar o n• da Inscrição Estadual da empresa que sofreu a ação: 
campo 7 -Indicar a Razllo Social da empresa que sofreu a ação; · 
Campo 8 -Indicar o Auditor Fiscal responsável pela ação; 
Campo 9 -Indicar a data de início da ação; . ' .. 
Campo 1 O -Indicar a data de termino da ação; \."' 
Campo 11 -Indicar o r~-~ultado da açllo. tendo como base os seguintes, status: ~\ 

c Cancelada 
LAI Lavratura de Auto de Infração 

NLAI Não Lavratura de Auto de lnfraçllo 
OS Outras situações não elencadas 

Campo 12- Relatar outras situações que possam ser encontradas: 

_.L_ __ _ 

Campo 13- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
campo 14 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 15- Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 24 
Relação dos Autos de lnrração e/ou Notificações de Lançamentos lavrados no exercício 

No encerramento de cada exercício. listar os Autos de Infração e/ ou Notificações de Lançamento lavrados. registrando o valor do débito na data da 
lavratura. • 
campo 2 -Indicar o exercício de referênda do demonstrativo: 
campo 3 -Indicar o número do Auto ou da Notificação: 
Campo 4 -Indicar a data da lavratura dos Autos de Infração e/ ou Notificações de Lançamento; 
Campo s -Indicar o n• do CNPJ da empresa autuada; 
Campo 6 -Indicar a Razão Social'da empresa autuada; 
Campo 7 -Indicar o n• da inscrição municipal da empresa autuada; 
Campo 8- Indicar o n• da Ação Fiscal; 

.-

Campo 9- Indicar o nome do Auditor Fiscal responsável; 
Campo 10- Indicar o valor do débito na data da lavratura: . . . . 
campo 11 _ Indicar a situação em que se encontra o processo administrativo relativo ao Auto de lnfraçao e/ ou No!tficação de Lançamento. no ultimo dra do 
exercício de referência, tendo como base os se_guintes status: 



Macapá, 21.03.2014 

LQE 
PR 
PA 
IR 

CAE 
DA 

NDA 

Liquidado no exercício 
Em parcelamento regular 
Em parcelamento atrasado 
Em Impugnação ou Recurso 
Cancelado no exercício 
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Inscrito em Dívida Ativa no exercício 
Não liquidado, não impugnado e não inscrito em Divida \.\ 

Ativa · \~: •. 1 __ .u~--
• I 
Campo 12 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 13 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 14 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 25 
Relação dos débitos fiscais objetos de parcelamento. 

No encerramento de cada exercício, listar os débitos fiscais objetos de parcelamento. 
Campo 2 -Indicar o exercido de referência do demonstrativo: 
Campo 3 -Indicar o número do Auto de Infração ou da Notificação de Lançamento que originou o débito; 
Campo 4 -Indicar o valor total do parcelamento; 
Campo 5 -Indicar o n° de parcelas; 
Campo 6 -Indicar a data de início do parcelamento (mês de vendmento da 1° parcela); 
Campo 7 • Indicar a data de ténnino do parcelamento (mês de vencimento da últinía parcela); 
Campo 8 -Indicar o saldo existente, se houver, no encerramento do exercício; 
Campo 9 -Indicar a situação do parcelamento no encerramento do exercício, tendo como base os seguintes status: 

PLE Parcelamento liquidado no exercício 

PRST Parcelamento regular com saldo transferido para o próximo 
exercício 

PAST Parcelamento atrasado com saldo transferido para o próximo 
exercício 

Campo 10,-lndicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 11 - Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 12 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 26 
Demonstrativo dos benefícios fiscais concedidos no Exercício 

No encerramento de cada exercício, listar os .beneficios fiscais concedidos. 
Campo 2 -Indicar o exercido de referência do Demonstrativo; 
Campo 3 - Indicar o órgão concedente do beneficio; 
Campo 4 -Indicar a natureza do benefício, se o mesmo é de natureza tributária, creditícia ou financeira; 
Campo 5 -Indicar o tipo do benefício se anistia, remissão, crédito presumido, subsídio e ainda, dentre os de natureza: 
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a) tributária: isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo que.implique redução disaini1ada de 
·tributos ou contribuições, bem como outros beneficios que correspondam a tratamento tributário diferenciado (art.14, § 1° da L.RF); \\ "- · 

,, , , . , b) creditícia: financiamentos; \, . . , \\ ~ 
c) financeira: subvenções e auxilios/:\\.LL_ • · · 

Campo 6 -Indicar, no caso dos benefícios tributários, o tributo correspondente (imposto, taxa, COSIP ou contribuição de melhoria); 
Campo 7 - Indicar o prazo de fruiçao do benefício, se indetenninado ou, no caso de prazo determinado, discriminar a data inicial e final da concessão. Em 
sendo o beneficio de natureza crediticia, no caso específico de financiamento, infonnar, além do prazo de fruição, o relativo à respectiva amortização; 
Campo 8 -Indicar o val.or total estimado da penda de arrecadação resultante do benefício concedido; 
Campo 9 -Indicar a fundamentação legal do benefício concedido (Convênio, Lei ou Decreto), com o respectivo número e ano do referido instrumento legal: 
Campo 10- Indicar o CNPJ do(s) contribuinte(s) beneficiado(s). No caso de benefícios de caráter geral (produtos, insumos, operações, setores, etc) indicar, 
no lugar do CNPJ, apenas a abrangência do mesmo; · 
Campo 11 - De acordo com os requisitos indicados no caput e alíneas do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, apontar a cóndição atendida na 
concessão do benefício: 

· 11.1 • Existência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a vigência do benefício e nos dois 
seguintes e demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita orçamentária, nAo afetando as metasde resultados previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou 

. 11.2 - Existência de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a vigência do beneficio e nos dois 
seguintes e existência de medidas de compensação. 
Campo 12 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 13 -Indicar <i número da matricula do servidor responsável pela elaboraçao do demonstrativo; 
Campo 14 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 27 
Demonstrativo mensal dos valores inscritos em dívida ativa 

No encerramento de cada trimestre, listar valores Inscritos mensalmente em dívida ativa no Município, por espécie tributária, incluindo os valores referentes a 
juros e mu~a. 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Espécie tributária; 
Campo 4 -Indicar o n• do processo administrativo da notificação ou do auto de infraçao; 
Campo 5 -Indicar o valor total inscrito por espécie tributária, conforme descrito no Campo 3; 
Campo 6 - Indicar. conforme a espécie tributária descrita no Campo 3, os valores arrecadados, por meio de procedimento administrativo, após a ínscriçl!o 
em divida ativa; _ 
Campo 7 -Indicar a quantidade de ações fiscais ajuizadas no trimestre, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3; 
Campo 8 -Indicar o valor total dos créditos ajuizados no trimestre, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3; 
Campo 9 -Indicar o total de valores arrecadados judicialmente no trimestre, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3; 
Campo 10 -Indicar os valores parcelados e ainda não pagos. conforme a espécie tributária descrita no Campo 3; 
Campo t 1 - Indicar o valor dos créditos cancelados no trimestre, conforme a espécie tributária descrita no Campo 3, discriminando os prescritos e os 
cancelados por outros motivos; 
Campo 12 -Indicar o valor total dos campos 5, 6. 8, 9, 10 e 11 e a quantidade das ações do campo 7: 
Campo 13- Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; \ 
Campo 14 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 15- Indicar a data de elabor~ç!.o do demonstrativo.\~,. : 1 1 ', 

ANEXO 28 
Demonstrativo mensal da arrecadação de Taxas no Município 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento de taxas, discriminados por espécie de taxa. 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3- Espécie de taxa; 
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Campo 4 - Indicar o valor rnensal arrecadado. por espécie de taxa: 
Campo 5 - Indicar o valor total arrecadado com a cobrança de taxa decorrente da prestação de serviços; 
Campo 6 -Indicar o valor total arrecadado com a cobrança de taxa decorrente do exercício regular do poder de polícia: 
campo 7 -Indicar o total r,nensal geral arrecadado (Campo 5 +Campo 6); · 
Campo 8 -Indicar o totàl acumulado no trimestre ôe referência, por esPécie da taxa; 
Campo 9 -Indicar o nome do servidor responsável pela eiaboração do demonstrativo; 
Campo 1 O - Indicar o núméro da matricula do servidor responsável pela elàboração do demonstrativo; 
Campo 11 - Indicar a data de elaboraçãO do demonstrativo. 

ANEXO 29 
Oéífiónstrativo mensal do valor arrecadado coin a Contribuição para Custeio do Serviço de llumínaçio Pciblica ·(COSIP) riO Nh.ínicípió 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento de Contribuição para Custeio cto Serviço de Iluminação 
Pública - COSIP. 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referênCia do demonstrativo: 
Campo 3 -Indicar o valor total mensal da arrecadação da Contribuição: 
Campo 4 -Indicar o valortotal mensal arrecadado decorrente da cobrança de multa: r---. 
campo 5 -Indicar o valor total mensal arrecadado decorrente da cobrança de juros; ~ "". 
Campo 6 -Indicar o valor tOtal geral mensal da arrecadação da Contribuição (Campo 3 +Campo 4 +Campo 5); ~ 
Campo 7 -Mês de referência; 
Campo 8 -Indicar o valor total acumulado no trimestre de referência, discriminando o valor da Contribuição, dos juros e munas; 
Campo 9 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 10 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 11 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

AJIJEXÓ30 
Demonstrativo da arrecadação da CohÜibuiçAo de Melhoria no Municiplo 

No encerramento de cada trimestre, listar os valores mensalmente arrecadados com o pagamento de Contribuição de Melhoria~ - À\ 
Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; \ zty· -\ ~ 
Campo 3 - Indicar o valor total mensal da arrecadação da Contrlbuiyão: r · · 

~ampo 4 -Indicar o valor total mensal arrecadado de~rrente da cobrança de multa; . . · ' • 
Campo 5 -Indicar o valor total mensal arrecadado decorrente da cobtança de juros; · 
Campo 6 -Indicar o valor total geral mensal da arrecadação da Coniribuição (Campo 3 + Campo 4 + Campo 5); 
Campo 7 -Mês de referênCia; 
Campo B -Indicar o valor total acumulado no trimestre de referência, discriminando o valor da Contribuição, dos juros e multas; 
Campo 9 -Indicar o nome do servidor responsável pela eláboração do demonstrativo; 
Campo 1 O- Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboraçllo do demonstrativo; 
Campo 11 - Indicar a data de elaboração do demonstrativo. 

ANEXO 31 
Demonstrativo do valor correspondente à participação no r&sultado da exploraçi!O de recursos naturais (royalties). 

No encerramento de cada trimestre, lisiar os valores mensalmente recebidos em decorrênCia da particlpaçllo no resultado da exploraçllo de recursos 
naturais (royalties). 

Campo 2 - Indicar o trimestre de referência de demonstrativo; 
Campo 3- Descrever. de forma sucinia, a origem do repasse recebido pelo Municfpio; 
Campo 4 - Indicar a fundamentaçllo legal do repasse. com o respectivo ano e número do referido instrumento legal (Deverá ser elaborado um demonstrativo 
para cada repasse. com fundamentaçllo legal própria, recebido pelo Municfpio); 

. Campo 5 -Mês referência; 
campo 6 -lridiear o valor total mensal do repasse; 
Campo 7 -Indicar o total acumulado no trimestre de referênCia: 
Campo 8 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo: 
campo 9 -Indicar o número da matricula do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; 
Campo 1 O - Indicar a data de elaboração do demonstrativo 

ANEXO 32 
Demonstrativo mensal do valor arrecadado com receitas de. capitaL 

No encerramento de cada trimestre. listar os valores mensalmente recebidos em decorrência da realização de recursos financeiros oriundos da constituição 
de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos, assim como os recursos recebidos de outras pessoas de direita púbiico ou privado, destinados a 
atender despesas classificáveis como despesas de capital. 

Campo 2 -Indicar o trimestre de referência do demonstrativo; 
Campo 3 -Mês referência; 
Campo 4 -Origem da arrecadação (confomne descrição dos campos 5. 6, 7, 8 e 9): 
campo 5 - Arrecadação decorrente de operações de créditos (S11o ingressos provenientes da colocação de títulos públicos ou da contratação de 
empréstimos e finanCiamentos obtidos junto a entidades estatais ou privadas); 
campo 6 -Arrecadação decorrente da alienação de bens (Silo os ingressos provenientes da alienação de componentes do ativo permanente); 
campo 7 - Arrecadaçao decorrente da amortizaçllo de empréstimos (São os ingressos pro~nientes d~ amor1izaçao, ou seja, parcela referente ao 
recebimento de parcelas de empréstimos ou financiamentos concedidos em títulos ou contratos.); '\\ __ . ___ _..\ t< / . _ 
Campo 8 - Arrecadàção decorrente de transferências de capital (Silo os ingressos provenientes de outros entes ou entidades, referente a recursos 
pertencentes ao ente ou entidade recebedora ou ao ente ou entidade transferidora, efetivado mediante condições preestabelecidas ou mesmo sem qualquer 
exigência, desde que o objetivo seja a aplicação em despesas de capital); 
Campo 9 -Arrecadação decorrente de outras origens não classificáveis nos campos 5, 6, 7 e B; 
Campo 1 O- Indicar o total acumulado no trimestre de referência; ~ 
Campo 11 -Indicar o nome do servidor responsável pela elaboração do demonstrativo; ~ · 
Campo 12 -Indicar o número da matricula do ~ervidor resp~sável pela elaboração do demonstrativo; '· • 
Campo 13 -Indicar a data de elaboração do demonstrativo \\ _ _ _ . , 

245• SESSÃO ORDINÁRIA 

Data: 26/3/2014 

PAUTA DE APRECIAÇÃO/ HOMOLOGAÇÃO 

REGISTRO DE AIJMISSÃO 

Relato ria: Cons. REG IN ALDO PARNOW ENNES 

01) PROCESSO N". 004451/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá 

·INTERESSADA: Maria Janête Costa Lacerda 

02) PROCESSO N°. 007148/2013-TCE 
ASSUNTq: Regtstro de Admissão 
PROCEDENCIA: Ministério Público do Estado êo 
Amapa 
INTERESSADO: Pedro de Oliveira Magalhães 
I -

03) PROCESSO N°. 007410/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admtssão 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá 

INTERESSADO: Bruno Nayro de Andrade 
Miranda 

04) PROCESSO N°. 000345/2014-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Ministério Publico do Estfldo do 
Amapil 
INTERESSADA: Samile Simões Alcolumbre de 
Brito 

OS) PROCESSO N°. 000408/2014-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
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Am;;pá 
INTERESSADO: Eduardo Gomes de Moura Neto 

06) PROCESSO N". 00076112014-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: H3nnan Lima Barbosa 

Relataria: Cons. ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA 

07) PROCESSO N". 003339/2013-TCE 
ASSUNTO: Reg1stro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Mauríc1o Ql;voira de Souza 

08) PROCESSO N°. 003340/2013-TCE 
ASSUNTq: Registro de Admissão 
PROCEDENCIA: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Marytin Silva dos Santos 

09) PROCESSO N°. 003341/2013-TCE 

ASSUNTq: Registro de Admissão 
PROCEDENCIA: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Everton José da Costa Pereira 

10) PROCESSO N°. 003342/2013-TCE 
ASSUNTO: Reg1stro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Amélia Paula Gurjao Sampaio 
Freitas 

11) PROCESSO N°. 003343/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Contas do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Joáo Augusto Pinto Vianna 

12) PROCESSO N°. 004067/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tnbunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: B1anca Houat Martins 

13) PROCESSO N". Ó04071/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Est'ldo do 
Amapá 
INTERESSADO: João ~uilherrne Lopes da Costa 

14) PROCESSO NO. 006663/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Sarah Tavares Carvalho Oliveira 

15) PROCESSO N". 006668/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
INTERESSADA: Larice Ferreira P1mentel 

16) PROCESSO N°. 007457/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapã 
INTERESSADO: Luiz Victor Carva!ho Ca;reira 

17) PROCESSO N°. 007459/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tnbunal de Justiça do Estado do 
Am<Jpá 
INTERESSADA: Socorro Ramos da Silva Lima 

18) PROCESSO N°. 007460/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Jonhrnark Dutra Pereira 
I 
19) PROCESSO N°. 007463/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro da Admissão 

PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
INTERESSADO: Josue ítalo Li1na Magalhães 

20) PROCESSO N". 007465'/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá 
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INTERESSADO: Ryan Roger Costa Moutinho 

21) PROCESSO N°. 007467/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Admissão 
PROCEDÊNCIA: Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapa 
INTERESSADA: Giauc:anne Pontes Salomão 

REGISTRO DE APOSENTAO ORlA 

Relatoria: Cons. ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA 

22) PROCESSO N°. 003198/2013-TCE (Pedido 
de vista pelo Cons. Ricardo Soares na 241• 
Sessão Ordinária) 
ASSUNTO: Registro de Aposentadona 
PROCEDÊNCIA: Macapá Previdénci<J -
MACAPAPREV . 
INTERESSADO: Manoel de Lima Pere1ra Filho 

REGISTRO DE PENSÃO 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

23) PROCESSO N°. 002201/2012-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência - AMPREV 
INTERESSADA: Karina Stefane Rodrigues 
Sardinha 

24) PROCESSO N°. 002202/2012-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADOS: F ernandina Almeida Cardoso, 
Marceli Cardoso da Silva. Daniel de Sousa Silva, 
Alex Junior Nascimento Silva. Helano Rodrigues 
da Silva. Letícia Chagas Silva. Larice Chagas da 
Silva. Deise dos Santos Silva. Marlon Carnoso da 
Silva, Fernando Cardoso da Silva e Jorge de 
Oliveira Lamarão Carmona 

25) PROCESSO N°. 003024/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- 1\MPREV 
INTERESSADOS: Naudima Salomão Chada, Alex 
Salomão Chada e Alicia Salomão Chada 

26) PROCESSO N°. 004044/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdência- AMPREV 
INTERESSADA: Ram1unda Lopes da Silva ,---·------- .. 

27) PROCESSO N''. 004046/2013-TCE 

ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Amapá Previdêncta- AMPREV 
INTERESSADOS: Silma dos Santos Matos e 
Sandra Matos dos Santos 

Relataria: Cons. ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA 

28) PROCESSO N". 004208/2013-TCE 
ASSUNTO: Registro de Pensão 
PROCEDÊNCIA: Macapá Previdência -
MACAPAPREV 
INTERESSADA: JaquBiine Silva Nunes 

PAUTA DE JULGAMENTO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Relataria: Cons. ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA 

29) PROCESSO N". 001555/1996-TCE 
ASSUNTO: Prestação de Contas da Cãmara 
Municipal de Santana, referente ao exercícto de 
1995. 
RESPONSÁVEL: Sr. \'v1;guel da Silva Duarte. 

Relataria: Cons. PEDRO AURÉLIO PENHA 
TAVARES 

30) PROCESSO N°. 002230/2001-TCE 
ASSUNTO: Pres1açào de Contas da Prefeitura 
fv1L,nicipal de Serra do Navio. referente ao 
exerci cio de 1999 
RESPONSÁVEL: Sr. Walter Gurjão de Oliveira. 

TOMADA DE CONTAS 

Relataria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 
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31) PROCESSO N•. 003012/2004-TCE 
ASSUNTO: Tomada de Contas realizada na 
Secretaria Estadual de Cornuniçào - SECOM. 
referente ao exercício de 2004. 
RESPONSÁVEL: Sr. Olímpio Tavares Guarany 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 

Relataria: Cans. REGINALDO PARNOW ENNES 

32) PROCESSO N°. 003145/2013-TCE 
ASSUNTO: Recurso de Reconsideração, referente 
a Decisão n° 065/2013-TCEIAP. 
PROCEDÊNCIA: Prefeitura Municipal de Macapá 
RESPONSÁVEL: Antônio Roberto Rodrigues 
Góes da Silva 

REPRESENTAÇÃO 

Relataria: Cons. ANTÔNIO WANDERLER 
COLARES TÁVORA 

33) PROCESSO N°. 005013/2013-TCE 
ASSUNTO: Representação: em desfavor da 
Prefeitura Municipal de Macapá, referente ao 
Pregão Eletrônico n° 221?.011, Processo n' 
1424/2010. 
PROCEDÊNCIA: Prodiet FarmacêuticaS/A 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Relataria: Cons. REGINALDO PARNOW ENNES 

34) PROCESSO N°. 003352/2012-TCE. 
ASSUNTO: Relatório de Gestão Fiscal. referente 
ao 1" semestre de 2012. 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá. 
RESPONSÁVEL: Sra. Eldete Silva Aguiar 

35) PROCESSO N°. 005417/2012-TCE. 
ASSUNTO: Relatóno de Gestão Fiscal, referente 
ao zc semestre de 2012. 
PROCEDÊNCIA: Ministério Público do Estado do 
Amapá. 
RESPONSÁVEL: Sra. Eldete Silva Aguiar 

DENÚNCIA 

Relataria: Cons. RICARDO SOARES PEREIRA 
DE SOUZA 

36) PROCESSO N°. 005314/2013-TCE 
ASSUNTO: Denúnc1a1Falta de Pagamento de 
Contrato. 
DENUNCIANTE: Sigiloso, art. 82. da Lei 
Complementar n". 010195- Le1 Orgânica do TCE­
AP 
DENUNCIADO: Governo do Estado do 
Amapá/SESA. 

Relataria: Cons. PEDRO AURÉLIO PENHA 
TAVARES 

37) PROCESSO N°. 007571/2013-TCE 
ASSUNTO: Denúncia. 
DENUNCIANTE: Sigiloso. art. 82. dil Lei 
Complemenlar n°. 010/95-- Lei Orgânica do TCE­
AP. 
DENUNCIADO: Luciano Araújo Pere:ra. 

Macapá. 20 de março de 2014. 

r r·'·~..;'· .... ~. '" 
DAMIL TON BAREfbSA SALOMÃO 

Secretário-Geral TCE/AP 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 11 

ESTADO DO AMAPÁ 
MUNICÍPIO DE FERREIRA GOMES 

Edital n• 005 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FERREIRA GOMES, 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições q~e lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. tendo em 

_vista a ho~c_~gação do resultado do Concurso Público 
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~ 
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destinado a provimento de vagas em cargos ae nivel 
superior, médio e fundamental, nas áreas de atuação da 
Administração Municipal e de acordo com o Edital de 
Abertura de Inscrições N° 00112013. de 2410612013. 

Considerando ainda a desistência e não apresentação 
de alguns candidatos convocados na 1' chamada, 
ocorrida em 20/02/2014, publicada no DOE n° 5659, de 
20/02/2014. 

RESOLVE 

I. CONVOCAR os candidatos aprovados e 
classificados para os exames pré-admissionais, 
conforme os quadros abaixo, para comparecerem 
perante a Comissão Responsavel pelo processo de 
Seleção e Admissão dos novos concursados no 
concurso publico/2013 da Prefeitura Municipal de 
Ferreira Gomes que se encontra instalada no Centro 
Cultural Antônio de Souza Mareco, localizado na Rua 
Duque de Caxias, sln° - Centro, no período de 
28/03/2014 a 04/04/2014. das 08:00h as 11:30h e das 
14:30h ~s 17:00h, munidos dos seguintes documentos 
e exames médicos para entrega: 

11. DOCUMENTOS (Comissão de Exame 
Documental): 

a) Carteira de Identidade (RG): 
b) Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF): 
c) PIS/PASEP (se houver): 
d) Titulo de Eleitor: 
e) Certificado de Reservista ou de Dispensa de 

Incorporação (apenas para o sexo masculino): 
f) Certidão de Casamento e de nascimento de 

filhos (se houver): 
g) Declaração de não acumulação de cargo 

público ou ato de exoneração se servidor público: 
h} Comprovante de residência: 
i) Comprovante de Escolaridade, conforme 

exigido no Edital, para o cargo para o qual fora 
aprovado, devidamente reconhecido pelo Ministério da 
Educação: 

j) Certidões validas dos distribuidores das justiças 
estadual. federal e eleitoral; 

k) 02 fotos 3 x 4 (fundo azul ou branco); 
I) Comprovante de Quitação com o respectivo 

Conselho da Categoria Profissional (conforme_~~i.~~l): 

III.EXAMES MÉDICOS (Comissão de 

Exame Médico-

Admissional): 

a) Exame parasitológico de fezes; 
b) Exame de urina- tipo 1: 
c) Exame de sangue: Hemograma, VDRL, HIV. 
Colesterol total e frações, Triglicérides. Glicemia de 
jejum, questionamentos em relação ao exame de 
H~ t 
d} Eletrocardiograma com laudo; ~·. · 
e) PSA (para cand.idatos do sexo masc . o): 
f) PCCU (para candidatas do sexo fe ): 
g) EEG com laudo: () .. 
h) Tipo sanguíneo e fator ABO.~B!i:l. 
I 

I) Laringoscopia, se necessário será exigido 
avaliação de fonoaudiólogo (obrigatório para 
candidatos aprovados para os cargos de 
professores, ped;lgogo). 

Se necessário a Junta Médica solicitara exames 
complementares para dirimir eventuais duvidas. 

Em todos os exames além do nome do candidato, 
deverá constar obrigatoriamente, a assinatura do 
profissional e registro no órgão de desse especifico do 
profissional responsével. 

Após a análise dos documentos e dos exames médicos. 
os candidatos habilitados e aptos, respectivamente. 
serão nomeados. 

Os candidatos ausentes na convocaçllo para os exames 
pré-admlssionais serão eliminados. 

I IV. CANDIDATOS CONVOCADOS: 

1. ÁREA EDUCAÇÃO 

CARGO: AE 19 MERENDEIRA URBANO 
i _eLAS. PTS • Neta 00 CANDIÕÃTO 
1- 9° 24 DEIZIANE BARBOSA BRAZAO 

90 
10 :l 

l:o 

12' 22 
l3Q 22 
14" 
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CARGO· AE 19 MERENDEIRA RURAL 
eLAS. PTS. NCICI 00 CANDIDATO 

~ 30 23 ANDREIA NUNES SOUTO 
NC»GG DO CANO IDA TO 

CHARLES AUGUSTO LISBOA NUNES 
4' 21 QUE L E: CRISTINA FERREIRAl 

MOISÉS CARGO: AE 30 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FISICA­

URBANTO~~r---~~~~ 

\

r-.:,~A,.:~:,::G,;.-.0.::.;..::1 A-c:!r:=~g=-. M~~r-ER_E_:_N_:_D::..:E-::~=RA:=-R-::~~RA-;CAND;;L7.(P:;-~:;:;E:;';):;;TO;;:;----, t~ :- ~~ · MAIKZ~~ :u~:F~~~OS 
f--=--:6,.,.,~1---:-l :-9 --+-::E':-L::-:IAN~A-,F:::A-,.R"'"IA::-:S:-:-SO::-:D:::Rc::E----11 .. CARGO: AE 31 PROFESSOR DE MA TEMA TICA r ---·-~--- URBANO 

CARGO: AE 20 SERVENTE URBANO ··eLAS. PTS. NCtC 00 CANDIDATO t.. I 
eLAS. PTS. Neta: DO CANO IDA TO 1< 26 ORJVALDO NAZARENO M~ROt 

10' 24 PAULO DE SOUZA MORAES DE ATAIDE I -----. ----·--11" 24 MIGUEL DE FRANÇA -· ---··----

12" 24 JOSÉ RAFAEL ROCHA SILVA I 20 I 2-6 _@NEI BELCIDES AVELAR I 
~D-·- 24 ANA flE PAULA SANTOS DA CARGO: AE 33 PROFESSOR DE CltNCIAS 

COSTA URBANO ~-:-i. o 24 TELMA SIINA ALVES I eLAS. PTS. I NCIMI DO CANDIDM'O • I 

l_lSO 24 JACQUELINg VIEIRA MARTINS r 30 23 
·--

DE ! ANTONIO MAR CIO NE:VES 

·-
eLAS. PTS. NC»GG 00 CANDIDATO -- CARGO: AE 37 ASSISTENTE SOCIAL· URBANO 

40 24 JOYC!:: SACRAMENTO DA LUZ CLAS. I PTS. I NCICI DO CAIIDIDATO I se 23 DARLET~ DA SILVA BASTOS 
-·- jO I 20 I DENISE GABRIEL! DOS SANTOS J 

6° 23 IVAN!\ DA SILVA CARDOSO J L----"----~- i TOSCio.'IO 

CARGO· AE 20 PROFESSOR DE 1• A s• URBANO CARGO· AE 39 NUTRICIONISTA- URBANO 
eLAS, PTS. NCICI DO CANDIDATO t~~: ! Neta: DO CAHDIDATO j 

14' 23 FRANCISCA SILVA CRUZ VILHENA =_j_-~ I LUCILE!IE MACEDO CHAGAS ==1 
15° 23 MAJ1,IA FELlP~ ARAUJO PAULA CARGO: AE 40 PSICÓLOGO- URBANO 
16' 23 NILTON MONTE:IRO INAJOSA CLAS. I PTS. HC»GG DO CANDIDATO 

17 o 23 ttLIA FERREIRA BARROSO ~o I 19 LUANA KARLA SANTOS LOPF.S I 
18° 23 t'.ARIA CRISTINA BATISTA [J SÁ, LJ.___t_ -------l 

~q-.--f-23 MARIA LGTZA FERREIRA D~l I 2. ÁREASAÚOE -

. -- LIRIO ..ff ~ CARGO: AS 43 SERVENTE URBANO 
~o· t~.ARcro cosTA Dos sANTos I No oRO PTs. Na« DO CANDIDATO 
i 21 c OD:LEIA DA SILVA LOPES J 3° 26 EDIVAN VIANA MADUREIRA 

r
,_ 22' ELCIANNY CELIA FARIAS DA l 4 o 25 .JOSÉ MARIA DUARTE VALENTE 

CUNHA 
11--=-:-23•"'0 --+---:=--+:::R:-A::I!"-::,l::-Jt6·:ÃELrcliiENE DE MORAES CARGO: AS 43 SERVENTE RURAL 
~-o-,. SIRLUA DI': OLIVEIRA DA LUZ I N•oRD PTS. Nl:HI DO CANDIDATO 
1-·-- I ANA.-FLAviÀ CASTRO BATISTA I 3° 25 I.AZARINO FERRE:IRA DOS SANTOS 

~· ~~: JUCIMEIRE LUNA DOS SANT-~ L __ _l,_ __ .L.:F..::I:.Lf::.,l0::_ _________ ..J 

-i'i-;,· . JOÃO ALAN KARDEC MORE:IRA DA_... CARGO: AS 45 AGENTE DE ENDEMIAS- URBANO 
CRUZ 

_2_B~---+_:2..::3_--i· f-A:O:R,...-I:._,Ac-:N-A·,s:-A-:N:::"T:c::O:::S·_--,'lE;::" :-:Cc:;A:;;;R~VA;-,L;-H_o __ i 
2~ 0 23 TANIA D.l\ COSTA QUINTELA 

30° 23 ·~RÕiBERTO MENDES DUARTE 

31° 23 ELIZABETE FERREIRA DA 

CONcEIÇAo 
~+-rr- Jõ'S:i'L'EiiESõüSA DOS SANTOS 

33° 2:3 to'.ARY CELIA NERI BRITO 

DAN!ELE DE. LORENA COIMBRA 

~~~+-~~~M~I~RAN~D~A~-~------~~--
35' , 23 GLEICEANE MONTEIRO DA ROCH!I_ 

23 

36' 23 FATIMA COSTA PACHECO 
1--3~7~,-+-2-_3-~C~IIROLINA MOURAO DOS SANTOS 

CARGO: AE 20 PROFESSOR DE 1• A 5' URBANO 
(PNE) 
eLAS. PTS. N0M1 DÕ CANDIDATO 

535' 20 ALESSANDRO DE SOUSA DA SIL.VII 

674° 19 SANDRA CRISTINA MORAES LO?ES 
~·, 19 ALEX DE MORAIS SOARES 

839' 19 HELLEN CHRYSTINE GONÇALVES 

PINHEIRO 
---· 

CARGO: AE 21 PROFESSOR DE 1• A s• StRIE 
RURAL 

22 I.IVlA SAMPAIO DE OLIVEIRA 

ao 22 R!:GJIINE SOARES DE BARBOSA 

9 o 22 ATANAGRO DE LIMA DO CARMO 

10° 22- MlCHAEL LEAL VIEIRA 

CARGO: AE 21 PROFESSOR DE 1• A s• StRIE 
RURAL (PNE) 

L:_~ I PTS . I N<»« 00 CANDIDATO 
~~-~ 18 MAX MARQUES SANTOS 

CARGO: AE 23 ENSINO ESPECIAL (OM) - URBANO 

N°0RD PTS. ·NOME 00 CANDIDATO 
lo .24 I' .AR CIO ALES SANDRO MARQUES 

DOS SANTOS 
20 

I 
23 BRUNO PABLO DE SOUZA 

CARNEIRO 
3. I 23 JOSÉ COSTA GE:MAQUE 
40 I 23 LEUDINALDO AI.VES COSTA 

CARGO: AS 45 AGENTE DE ENDEMIAS- RURAL 
,-N'ORD PTS. MOM! DO CANDIDATO 

1" 24 RAIMUNDO ANTONIO GOMES 
TEIXEIRA --2' 24 OLIVIII MORAES t~OREIRA 

JO 23 CARLEY CORDEIRO FURTADO 

NOMI DO CAIIDIDATO 

ELJES PANTOJA MEDEIRO 

3. AREA ADMINISTRATIVA 

CARGO: AA 04 SERVENTE - URBANO 
N°0RO PTS. Naa: DO CANDIDATO. 

6" 26 D!N1ELE RAMOS LEMOS 
1

" 2ó LUCAS DUARTE VALENTE 
ao 25 El.IZABETE FERREIRA--tiA 

CONCEIÇÃO 


	

